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Apresentação
O Programa de Pós-Graduação em Uso Sustentável dos Recur-

sos Naturais (PPgUSRN) da Diretoria Acadêmica de Recursos Natu-
rais (DIAREN) do Campus Natal Central IFRN traz, nesse segundo 
volume de livro publicado por fomento da Pró-reitoria de Pesqui-
sa e Inovação aos Programas de Pós-graduação da instituição, al-
guns dos principais estudos desenvolvidos nos últimos anos com 
foco nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e pautados 
em ações aplicadas para o fortalecimento da sustentabilidade. Os 
trabalhos aqui selecionados focam tanto em ações da educação 
ambiental voltadas às adaptações necessárias trazidas pelas mu-
danças climáticas, como trazem também exemplos de adaptações 
aplicáveis no campo e nas cidades também para um enfrentamento 

Somos gratos a todos os autores pelo esforço e dedicação sem-
pre presente na elaboração de mais uma obra construída a partir de 
pesquisas desenvolvidas, principalmente no auge da pandemia da 
Covid-19 e que, com todas as difi culdades, mas com o apoio institu-
cional, mostram o potencial inovador do nosso PPgUSRN.

Temos um agradecimento especial às mulheres e homens que 
fazem a pesquisa científi ca no IFRN, em todas as áreas do conheci-
mento, sem preconceitos e atingindo as parcelas mais vulneráveis 
da população.
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Introdução
 
Desde o primeiro relatório do Painel Intergovernamental 

de Mudanças Climáticas (IPCC, sigla em inglês), em 1990, a 
sociedade já vem sendo alertada sobre os problemas socioam-
bientais consequentes das mudanças no clima. A cada novo 
relatório publicado pela organização, os alertas se tornam 
mais frequentes, mas se observa que eles têm sido pouco abor-
dados nas políticas públicas educacionais brasileiras (FARIA; 
RAMOS; COLTRI, 2021). 

Sobre a relevância da educação neste contexto ambiental, 
Edgar Morin, ao longo de sua trajetória, tem debatido sobre 
a crise planetária, intitulada por ele de policrise. Essa crise 
(uma agonia planetária) é agravada devido ao sentimento de 
impotência perante o surgimento de novos problemas. Dessa 
forma, um dos caminhos possíveis para a refl exão em torno 
dela, da sua edifi cação a partir das ruínas, pode ser trilha-
do por meio do papel desenvolvido pela educação (MORIN, 
2005). Neste contexto, pensar a educação de forma complexa 
é acreditar que ela deve ser um processo que venha contribuir 
para a formação do sujeito cidadão, o que certamente envolve 
o desenvolvimento de uma cidadania planetária. 

Assim, destacamos a magnitude da Educação Ambiental 
(EA) estabelecida na Política Nacional de Educação Ambien-
tal - PNEA, lei nº 9.795/99, que determina sua presença no 
cotidiano escolar. A EA apresenta contribuições diretas à es-
truturação de atividades em torno dos problemas concretos 
da comunidade, auxiliando indivíduos e grupos sociais a ad-
quirirem os conhecimentos necessários para compreendê-los 
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e as habilidades necessárias para resolvê-los. Sua principal 
função é contribuir para a formação da cidadania através da 
conscientização socioambiental, respeitando a vida e a coleti-
vidade, nas esferas local e global (CARNEIRO, 2019). Seguindo 
nesta trajetória, em 2017, a Educação Brasileira foi normatiza-
da pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que trouxe 
novos desafi os à área, inclusive no que tange ao tema interdis-
ciplinar e transversal das mudanças climáticas, que precisam 
ser trabalhadas de forma plural e fl uida, a fi m de abranger 
suas complexidades e incertezas, engajando e promovendo o 
protagonismo dos alunos (FARIA; RAMOS; COLTRI, 2021). 

A partir dessa perspectiva, sentimos que atualmente as 
transformações em todos os âmbitos da sociedade decorren-
tes das mudanças climáticas e os seus impactos estão sendo 
negligenciados em instituições de ensino fundamental e, con-
sequentemente, nos planejamentos de ensino. Os cientistas 
destacam vários fatores decorrentes dos efeitos nocivos das 
mudanças climáticas, dentre eles o aumento da temperatura 
do planeta, que tem ocasionado a elevação do nível do mar 
devido ao derretimento das calotas polares, levando ao pos-
sível desaparecimento de ilhas e cidades litorâneas. Há previ-
são de uma maior frequência de eventos climáticos extremos 
(nevascas, tempestades tropicais, tornados, furacões, inunda-
ções, ondas de calor e secas), com consequências graves para 
as populações humanas e ecossistemas naturais, levando à 
extinção de inúmeras espécies de plantas, animais terrestres e 
aquáticos, além de microorganismos (BARBADO; LEAL, 2021).

Como educadores percebemos que a estrutura educacio-
nal atual ainda não conseguiu atender aos anseios da dimen-
são ambiental; pois estas necessidades exigem competências 
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e habilidades na promoção da cidadania socioambiental. As 
instituições educativas historicamente priorizam a formação 
científi ca e tecnológica, deixando em segundo plano questões 
humanas, éticas e ambientais (ASSADOURIAN, 2010; LIMA, 
2013).          

Todos estes fatores são justifi cativas rumo à elaboração 
de estratégias metodológicas educativas que mitiguem os 
efeitos das mudanças climáticas em âmbito educacional. Nes-
ta perspectiva, o planejamento pedagógico deve ser reestru-
turado no sentido de relacionar políticas educativas, projeto 
político pedagógico e experiências de aprendizagem escolar. 
Dessa forma, as tomadas de decisão estabelecidas pelo pro-
fessor favorecem ações que fortaleçam o processo educativo 
(SANT’ANNA et al., 1995; VASCONCELLOS, 1995). 

Nesta perspectiva, a utilização da metodologia de ensino 
da sequência didática no planejamento escolar ganha uma 
enorme dimensão, por ter características que favorecem o 
processo de ensino-aprendizagem. As sequências didáticas 
contribuem para o ensino interdisciplinar, o que minimiza 
a fragmentação do conteúdo e contribui signifi cativamente 
para o alcance dos objetivos estabelecidos, mediante as ne-
cessidades dos alunos. Em termos didático-pedagógicos, a 
sequência didática está sistematizada em abertura, desenvol-
vimento e fechamento; e em todas estas etapas, o professor 
tem o papel de estimular os alunos na aquisição de conheci-
mentos. Na sequência, apresenta-se o conteúdo, desenvolve-
-se o tema em questão e caminha-se para o fechamento, que 
consiste em sintetizar o estudo, resultando em uma avaliação 
(CAVALCANTI, RIBEIRO, BARRO, 2018; FRANCO, 2018). 
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Mediante Zaballa (2007), a sequência didática é com-
preendida como sendo a soma de atividades interligadas, es-
truturadas didaticamente para ensinar um conteúdo, passo 
a passo, sistematizada mediante os objetivos que o professor 
almeja atingir para aprendizagem dos alunos. O desenvolvi-
mento da sequência didática envolve atividades avaliativas 
que podem perdurar por dias e semanas. Com a sequência di-
dática, os conteúdos podem ser inseridos a uma temática e, 
por sua vez, tornando o conhecimento acertado ao trabalho 
pedagógico desenvolvido. 

Assim, compreendemos que a sequência didática em 
educação ambiental e mudanças climáticas pode ser utiliza-
da como uma ferramenta de ensino- aprendizagem, na qual 
podem ser realizadas discussões com os alunos sobre uma 
problemática, numa perspectiva em que o discente seja enco-
rajado a buscar argumentos fundamentados na ciência para 
a sua resolução. Assim, suas atitudes dirigem-se rumo a uma 
educação ambiental emancipatória, em que suas ações são 
ambientalmente pensadas para salvaguardar os recursos na-
turais e o respeito a toda biodiversidade planetária. 

Portanto, o questionamento que orientou esta pesquisa 
partiu da problemática de como elaborar uma sequência di-
dática sobre educação ambiental e mudanças climáticas para 
alunos do 4º e 5º anos do ensino fundamental. Para responder 
a essa pergunta, os objetivos pretendidos são ensinar a edu-
cação ambiental e mudanças climáticas através da elabora-
ção de uma sequência didática e estimular a aprendizagem 
de modo que direcionam a escolhas mais sustentáveis e que 
permitam ao professor e aos alunos se emanciparem e explo-
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rarem conceitos científi cos, a partir da temática relacionada 
ao cotidiano. 

Assim, a presente pesquisa apresenta-se com relevante 
contribuição para a formação socioambiental de discentes a 
partir da perspectiva crítica e transformadora dos desafi os 
ambientais enfrentados pelas atuais e futuras gerações, bem 
como a sistematização realizada dos conteúdos em educação 
ambiental e mudanças climáticas, contribuindo efetivamente 
para o alcance do  Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 
- ODS 13, da Agenda 2030,  para o Desenvolvimento Sustentá-
vel da Organização das Nações Unidas.   

Em nível global, infelizmente ainda há poucos sucessos 
no que diz respeito ao desenvolvimento sustentável; assim, os 
desafi os para a educação ambiental em mudanças climáticas 
nunca foram tão grandes e tão urgentes de serem superados, 
uma vez que as consequências negativas disso já estão sen-
do vivenciadas no mundo. Neste aspecto, a educação aparece 
como um importante instrumento na tentativa de mitigar os 
problemas ambientais contemporâneos. 

Mudanças climáticas globais e 
a educação ambiental em uma 
perspectiva crítica

Neste item, serão tratados os termos chave deste traba-
lho, bem como os autores que respaldam a análise e discussão 
deste texto. Aqui, serão abordadas a temática das mudanças 
climáticas globais e a educação ambiental em uma perspec-
tiva crítica, por entendermos que todas as questões ambien-
tais relacionadas às mudanças climáticas estão plenamente 
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inseridas na educação ambiental, e que se esta não apresentar 
uma abordagem crítica e emancipatória, continuaremos re-
petindo os mesmos erros da história e estaremos fadados ao 
pleno desequilíbrio socioambiental. 

Consideramos de suma importância trazer uma sequên-
cia didática que seja inovadora e que de fato venha ser con-
veniente, pois ainda existem lacunas que devem ser preen-
chidas, e este espaço diz respeito a uma forma de visão mais 
crítica, política e emancipatória sobre a educação ambien-
tal e mudanças climáticas. Muitas abordagens em educação 
ambiental, as quais aparentemente se mostram perspectivas 
plausíveis, simplesmente ignoram os caminhos dos processos 
de aprendizagem e a necessidade social de se modifi car ati-
tudes, habilidades e valores. Nesta caminhada, destacamos o 
que dizem alguns teóricos da educação ambiental crítica que 
serviram de embasamento para esta produção, dentre eles 
destacamos: Loureiro (2012) e (2007), Lima (2015) e Guima-
rães (2004). 

 Sobre o relevante papel da educação ambiental críti-
ca, Loureiro (2012) explica que ele está relacionado à cons-
cientização, emancipação e exercício da cidadania, em que 
a conscientização é vista como um comprometimento com 
a transformação de uma sociedade injusta e desigual. Ao ser 
emancipatória, a educação ambiental deve instrumentalizar 
o indivíduo e prepará-lo para que o mesmo seja capaz de es-
colher livremente os caminhos que deve seguir em sociedade 
e em equilíbrio com a natureza. Desta forma, a educação am-
biental implicaria em uma educação politicamente transfor-
madora, pois ela também é o desenvolvimento da cidadania. 
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Nesta mesma perspectiva, Lima (2015) afi rma que a edu-
cação ambiental, em sua perspectiva crítica, pode ressignifi -
car as práticas educativas desenvolvidas nas escolas, promo-
vendo assim a compreensão dos problemas socioambientais 
em suas dimensões. A educação ambiental crítica ainda pode 
contribuir muito mais para a emancipação dos sujeitos, po-
tencializando-os para uma ação integradora e transforma-
dora, com objetivos de promover atividades que envolvam 
realidade e problemas socioambientais, num processo de 
transformação entre educador e educando. Para tanto, é pre-
ciso que haja participação social e exercício da cidadania, pois 
através da práxis social, o indivíduo aprimora o que aprendeu 
e recria habilidades, por meio de diferentes saberes. 

Assim, a promoção de ambientes educativos interligados 
à realidade e a seus problemas socioambientais favorece uma 
aprendizagem signifi cativa e propiciará, neste processo edu-
cativo, que educandos e educadores se formem e se construam 
pelo exercício de uma cidadania ativa, na transformação da 
grave crise socioambiental que vivenciamos. Todos estes as-
pectos fazem parte da  educação ambiental crítica. Acredita-
mos que as ações pedagógicas que refl itam essa compreensão 
devam exceder a mera transmissão de conhecimentos ecolo-
gicamente corretos, envolvendo afetivamente os educadores e 
educandos com a causa socioambiental (GUIMARÃES, 2004). 

Com a perspectiva de educação ambiental crítica, apre-
sentada por Loureiro (2007), entendemos que as ações antró-
picas estão completamente inseridas num contexto histórico 
atemporal e que a refl exão neste contexto de complexidade 
deve ser vivenciada constantemente, objetivando a constru-
ção de uma sociedade vista como mais sustentável. Neste en-
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tendimento, abordar o tema das mudanças climáticas com 
alunos do ensino fundamental torna-se um mergulho na rea-
lidade, buscando entender os fatos ocorridos e, com isso, di-
recionar nossas atitudes rumo a um mundo mais respeitoso 
e mais justo ambientalmente. Os efeitos destas ações se tor-
narão mais visíveis, possibilitando um entendimento sobre 
nós mesmos, os outros e o planeta. Nesta perspectiva, temá-
ticas ambientais ganham uma visão mais problematizadora, 
apontando em várias direções: cultural, econômica, política, 
histórica, dentre outras. Assim, ações educativas que fi cavam 
em segundo plano são geradas e estruturadas planejados em 
diálogo com toda a comunidade escolar (LOUREIRO, 2012).  

Concluímos que trabalhar a educação ambiental e mu-
danças climáticas na perspectiva de elaboração de uma se-
quência didática como metodologia de ensino, para alunos da 
educação básica, numa perspectiva ambientalmente crítica, 
é uma atitude assertiva na atual conjuntura socioambiental. 
Ações em educação ambiental e mudanças climáticas devem 
se expandir nas salas de aulas do Brasil. Somando-se a isto, 
decidimos por dar maior visibilidade à Agenda 2030 e aos Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS 13, que falam 
sobre a ação contra a mudança global do clima; assim a insti-
tuição escolar apresenta condições viáveis nesta perspectiva 
de contribuir para a mitigação das mudanças climáticas. 

Assim, concordamos com Loureiro (2012) quando ele afi r-
ma que a satisfação em ser educador ambiental não está não 
na certeza dos resultados, mas na possibilidade de constru-
ção e reconstrução de novas possibilidades rumo ao processo 
de ensino- aprendizagem referentes a salvaguarda de nossos 
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recursos naturais. possibilitando edifi car um mundo melhor 
para todos, mais igualitário e ecologicamente sustentável. 

Percurso metodológico 

Fonseca (2002) afi rma que todo trabalho de cunho cien-
tífi co deve seguir rigorosamente uma metodologia bem de-
fi nida para a obtenção de resultados satisfatórios, pois os 
procedimentos metodológicos apresentam o caminho para 
evolução da tarefa a ser realizada. Este texto recorre à pes-
quisa de natureza qualitativa, na qual é realizada uma aná-
lise hermenêutica dos dados coletados pelo pesquisador. A 
coleta de dados será através do método bibliográfi co, o que 
possibilita o diálogo com outros sujeitos e conduz a análises 
sobre o que se está estudando. A pesquisa bibliográfi ca, por 
suas características apresentadas, torna-se primordial a toda 
produção acadêmica científi ca, pois todo trabalho técnico exi-
ge uma pesquisa bibliográfi ca. Nesta mesma perspectiva, La-
katos (2003) apresenta que a pesquisa bibliográfi ca tem uma 
abrangência a tudo o que já se foi produzido com relação ao 
tema em estudo, desde publicações, revistas, livros, pesqui-
sas, monografi as, teses etc. Possibilitam ao pesquisador, des-
sa forma, uma maior aproximação com tudo o que foi escrito 
sobre determinado conteúdo. 

Neste contexto, recorremos ao uso da sequência didática 
como uma metodologia de ensino para o estudo proposto. O 
termo “sequência didática” emergiu no Brasil através do Mi-
nistério da Educação e do Desporto (MEC) em 1998. Original-
mente, foi citado nos documentos dos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (PCNs), especifi camente no estudo da língua 
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portuguesa, mas com o passar dos anos, expandiu-se para to-
das as disciplinas da estrutura curricular da educação básica 
do país (MACHADO; CRISTÓVÃO, 2006). 

Franco (2018) enfatiza que a sequência didática se as-
semelha a um plano de aula, mas apresenta-se com maior 
abrangência, possibilitando a utilização de diferentes abor-
dagens de ensino e por um período de tempo maior; assim, 
favorece uma abertura maior de diálogo entre o professor e os 
alunos, possibilitando a construção do conhecimento, o que 
resultaria em melhorias no processo de ensino aprendizagem, 
tornando o aluno mais participativo e sujeito de sua aprendi-
zagem. A sequência didática também apresenta a possibilida-
de de que o professor possa aprimorar-se de novos conheci-
mentos enriquecendo sua prática pedagógica. Nesta mesma 
perspectiva. Zabala (1998) enfatiza que as sequências didáti-
cas são sistematizadas para o desenvolvimento e alcance de 
objetivos educacionais pré estabelecidos, com início e fi m co-
nhecidos por todos os envolvidos no processo educativo. A se-
quência didática apresenta fases e atividades que constituem 
o processo educativo, objetivando sempre suprir as verdadei-
ras necessidades educacionais dos alunos em questão 

A pesquisa bibliográfi ca para a produção da sequência 
didática em educação ambiental e mudanças climáticas será 
realizada em etapas, onde será realizada uma breve revisão 
bibliográfi ca com o intuito de identifi car os principais temas 
publicados na literatura que estejam relacionados com as 
mudanças climáticas globais no ensino básico. Assim, serão 
defi nidos os descritores mediante a abordagem da temática 
mudanças climáticas que serão utilizados nas bases de dados 
do portal de periódicos da CAPES e o Google Acadêmico. A se-
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leção dos artigos levará em conta a coesão e relevância do ma-
terial mediante os objetivos da pesquisa. 

Em seguida, será realizada uma análise dos dados obti-
dos e a classifi cação daqueles considerados importantes para 
a investigação, para serem utilizados conforme as caracterís-
ticas de uma sequência didática. Após seguir atentamente a 
todas as etapas anteriores, serão apresentados os resultados 
que resultarão na produção da sequência didática sobre mu-
danças climáticas para os alunos do 4º e 5º anos do ensino 
fundamental. 

Resultados e discussões

Os assuntos referentes à educação ambiental e mudanças 
climáticas ainda não se efetivaram de maneira coesa e contí-
nua na realidade das escolas da educação básica do Brasil, o 
que nos faz buscar alternativas metodológicas efi cientes para 
ensinar educação ambiental e mudanças climáticas para os 
alunos dos anos iniciais do ensino fundamental. Assim, como 
resultados da pesquisa bibliográfi ca, emergiram artigos re-
lacionados à educação ambiental e às mudanças climáticas. 
Dentre eles, citamos: 

a) O papel da Educação Ambiental nas ações de com-
bate às mudanças climáticas, de Emanuel Mateus 
da Silva, em 2019; disponível na Revista Brasileira de 
Educação Ambiental; 

b) Mudanças climáticas como tema gerador no ensi-
no de ciências na educação básica, de Ana Paula San-
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tos da Silva, em 2021; disponível em Brazilian Journal 
of Development; 

c) Efeito estufa e aquecimento global: uma aborda-
gem conceitual a partir da física para educação bási-
ca, de Alexandre Luis Junges, em 2018; disponível em 
Experiências em Ensino de Ciências; 

d) Mudanças climáticas e suas implicações: traba-
lhando educação ambiental com alunos do 6° ano do 
Ensino Fundamental, de Fernanda Marques da Silva, 
em 2020; disponível na Revista de Ensino de Ciên-
cias e Matemática. 

Na pesquisa emergiram também alguns planos de aula 
sobre a temática das mudanças climáticas, porém voltados 
para alunos dos anos fi nais do ensino fundamental. Não hou-
ve registros signifi cativos de nenhuma sequência didática em 
educação ambiental e mudanças climáticas, específi co para 
alunos dos 4º e 5º anos do ensino fundamental. Analisando 
os resultados, identifi camos que quatro temáticas se apre-
sentaram como sendo as mais importantes e urgentes, que 
foram: o tempo e o clima, efeito estufa, aquecimento global e 
as mudanças climáticas. Assim, decidimos sistematizá-las em 
quatro aulas, conforme o quadro 01. Diante de tais resultados, 
a nossa proposta foi estabelecida e estruturada em quatro 
aulas, com a duração de aproximadamente 120 minutos por 
aula. 
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Quadro 01 – Organização da sequência didática sobre educação ambiental e 
mudanças climáticas para o 4º e 5º ano do ensino fundamental

Aula Problemática Objetivos Habilidades
BNCC Conteúdos Componentes 

curriculares

1. Percepção 
Local: Tempo 
climático.

Qual a distinção 
entre clima e tem-
po atmosférico?

Diferenciar 
o clima do 
tempo
atmosférico.

Entender os movimen-
tos do planeta e sua 
relação com a circula-
ção geral da atmosfera, 
o tempo atmosférico e 
os padrões climáticos 
BNCC - EF06GE03 

O clima e o 
tempo 
atmosférico.

Como sugestão, esta 
sequência didática 
poderá envolver os 
componentes curri-
culares de ciências e 
geografi a através de 
uma abordagem inter-
disciplinar.

2. Reações do 
Aquecimento 
global e do 
efeito estufa 
nas mudan-
ças climáticas

Será que o ho-
mem consegue 
mudar o clima da 
terra?

 -Explorar 
as razões e 
as conse-
quências do 
aquecimen-
to global e 
sua relação 
com as 
mudanças 
climáticas.
 - Entender o 
que é o efei-
to estufa.

 Descrever o mecanismo 
natural do efeito estufa, 
seu papel fundamental 
para o desenvolvimento 
da vida na Terra, discu-
tir as ações humanas 
responsáveis pelo seu 
aumento artifi cial (quei-
ma dos combustíveis 
fósseis, desmatamento, 
queimadas etc.) e se-
lecionar e implementar 
propostas para a rever-
são ou controle desse 
quadro.
 BNCC - EF07CI13

-Aqueci-
mento glo-
bal e efeito 
estufa.

Como sugestão, esta 
sequência didática po-
derá envolver os com-
ponentes curriculares 
de Ciências, Geografi a, 
e História, através de 
uma abordagem inter-
disciplinar.

3.
Mudança 
Climática

 As mudanças 
climáticas po-
dem prejudicar a 
minha vida?

Conhecer 
as causas e 
consequên-
cias das 
mudanças 
climáticas.
- Conhecer o 
IPCC

 Discutir iniciativas que 
contribuam para resta-
belecer o equilíbrio am-
biental a partir da iden-
tifi cação de alterações 
climáticas regionais e 
globais provocadas pela 
intervenção humana.
BNCC - EF08CI16

Mudanças 
climáticas 

Como sugestão, esta 
sequência didática po-
derá envolver os com-
ponentes curriculares 
de Ciências, Geografi a, 
Língua Portuguesa e 
através de uma abor-
dagem interdisciplinar.
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4.
Combatendo 
as mudanças 
climáticas

Como posso 
ajudar a conter 
os impactos das 
mudanças climá-
ticas?

Aprender 
que minhas 
ações po-
dem ajudar 
a salvar o 
planeta.

Analisar distintas inte-
rações das sociedades 
com a natureza, com 
base na distribuição 
dos componentes físi-
co-naturais, incluindo 
as transformações da 
biodiversidade local e do 
mundo. 
BNCC - EF06GE11

Mudanças 
climáticas 
e pegada 
ecológica.

Como sugestão, esta 
sequência didática po-
derá envolver os com-
ponentes curriculares 
de Ciências, Língua 
Portuguesa, Matemáti-
ca e Geografi a, através 
de uma abordagem 
interdisciplinar.

Fonte: Elaboração do autor, 2022.

Dimensão pedagógica - Aula 01
Percepção local: tempo climático

Nesta aula, serão abordados panoramas que compõem o 
tempo e o clima. Para isso, propomos sair do ambiente de sala 
de aula e fazer observações do tempo atmosférico. O profes-
sor(a) conduzirá os alunos e fará oralmente questionamen-
tos sobre as condições climáticas do referido dia: como está o 
tempo hoje? Vocês gostam desse clima/tempo? Quais os tipos 
de clima/tempo vocês já presenciaram?  O tempo/clima muda, 
ou permanece sempre igual? 

Durante estes questionamentos, sugerimos ao profes-
sor(a) que estabeleça a relações entre o tempo e o clima e a 
formação das estações do ano. Seguindo a essas discussões, 
sugerimos conduzir os alunos à sala de aula, onde será solici-
tado o preenchimento de um questionário sobre as condições 
atmosféricas, conforme o modelo abaixo. 
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Tabela 01– Observação das condições atmosféricas 

Data:                                  Horário:                            Estado:
Município:
Estação do Ano: (  ) primavera (  ) verão (  ) outono (  ) inverno 
Sensação térmica: (  ) Calor (  ) Frio(  ) Ameno 
Temperatura: (  ) em elevação (  ) em declínio (  ) estável    
Umidade do ar: (  ) seco (  ) úmido  
Nebulosidade do céu: (  ) sem nuvens (  ) poucas nuvens 
(  ) encoberto 
Chuvas: (  ) sem chuvas  (  ) chovendo  (  ) pode chover 
Ventos: (  ) sem ventos  (  ) ventos fracos  (  ) ventos fortes 

Fonte: Adaptado de Nova Escola, 2022. 

Após a realização da atividade acima, propomos usar um 
dicionário da língua portuguesa na tentativa de conhecer 
e conseguir estabelecer diferenças entre o tempo e o clima. 
Com esta atividade, sugerimos realizar o exercício abaixo, que 
busca estabelecer as diferenças entre tempo e clima, a partir 
de conteúdos adaptados de Sette e Ribeiro (2011) e no site da 
BBC - News Brasil, com a seguinte questão: qual a diferença 
entre clima e tempo? Sugerimos também a exibição de um ví-
deo com duração de dois minutos sobre a mesma temática, 
também disponível no mesmo site. 
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Tabela 02 – Questionário estabelecendo as diferenças entre tempo e clima

Responda utilizando o numeral:
( 01 ) para o TEMPO e ( 02 ) para o CLIMA

É o estado momentâneo da atmosfera em um referido 
lugar.
Ele está sempre mudando: pode mudar rapidamente, de 
uma hora para a outra, ou de maneira lenta, pode demorar 
dias e até semanas.
Para defi nir é preciso vários anos de estudos e observa-
ções.
É o modo e a dinâmica das condições atmosféricas (chu-
vas, ventos, temperaturas etc.) em um determinado local, 
que se repetem ao longo de alguns meses ou anos.
Refere-se às condições da atmosfera registradas em um 
determinado período de tempo curto. 
Trata-se de um panorama mais distendido e com mais 
complexidade nos padrões de tempo.

 Fonte: Elaboração do autor, 2022.

Para a realização da avaliação, será sugerida a elabora-
ção de um desenho em papel A4 que representa a estação do 
ano preferida do aluno (a), dando ênfase às principais carac-
terísticas do clima predominante nesta estação. A avaliação 
será realizada de forma contínua levando em consideração a 
participação do aluno, o interesse, curiosidade e a relação es-
tabelecida com os outros colegas, bem como a resolução das 
atividades propostas. O gabarito para as a tabela acima é: 01 
– 01 – 02 – 01 – 02.
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Dimensão Pedagógica - Aula 02
Reações do Efeito Estufa e do 
Aquecimento Global nas mudanças 
climáticas 

Nesta etapa da sequência didática, serão abordados as-
pectos relacionados ao aquecimento global e ao efeito estufa 
nas mudanças climáticas. De forma introdutória, serão reali-
zados questionamentos orais referentes ao que os alunos en-
tendem sobre o aquecimento global, efeito estufa e mudanças 
climáticas, de forma que exista uma discussão sobre a temáti-
ca e que desperte interesse na aula. 

Na sequência, sugerimos a exibição de um vídeo do Insti-
tuto de Física da USP, disponível no youtube, intitulado: “Você 
sabe a diferença entre efeito estufa, aquecimento global e mu-
dança climática?”1 O vídeo de apenas três minutos responde 
de forma concisa a questões como: o que é o efeito estufa? Qual 
a relação desse fenômeno com o aquecimento global? Tempo 
e clima são as mesmas coisas? Como as mudanças climáticas 
impactam o nível do mar? A temperatura do planeta está mes-
mo subindo? Este vídeo é um excelente recurso didático so-
bre a temática estudada e felizmente existem inúmeros destes 
recursos disponíveis na internet. O uso de recursos didáticos 
de multimídia proporciona melhores condições de aprendiza-
gens aos educandos em situações que seriam mais difíceis de 
serem concretizadas. O vídeo como recurso didático favorece 
a aprendizagem complexa e multifacetada, levando em consi-

1 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=RKQZrDcxUXA. Acesso em:  
06 de fevereiro de 2023. 
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deração a sensibilidade e as emoções dos discentes. Com isso, 
possibilita a compreensão de uma variedade maior de conteú-
dos (SILVA; OLIVEIRA, 2010). 

Dando continuidade, sugerimos que seja organizada uma 
pesquisa na internet para que os alunos venham buscar infor-
mações científi cas sobre o efeito estufa e sobre o aquecimento 
global. O(A) professor(a) precisa orientar os alunos a realiza-
rem uma leitura crítica dos textos encontrados e fazerem seus 
registros. A tabela abaixo pode ser reproduzida ampliando o 
espaço para serem colocadas as possíveis conclusões da pes-
quisa. 

Tabela 03 – Sugestão de questões sobre Efeito Estufa e o Aquecimento global a 
serem pesquisadas na internet

- Como acontece o efeito estu-
fa?
- Causas do efeito estufa? 
- Consequências do efeito es-
tufa? 

O que você entende por aqueci-
mento global?
Quais as possíveis causas do 
aquecimento global?
Quais as consequências do 
aquecimento global? 

Fonte: Elaboração do autor, 2022.

Para conclusão desta aula, elaboramos o mapa conceitual 
do aquecimento global, com muitas informações relevantes, 
conforme a Figura 01, para ser apreciado no encerramento 
deste momento, almejando alcançar os objetivos propostos 
de maneira mais didática. 
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Figura 01 – Mapa conceitual do aquecimento global

Fonte: Elaborada pelo autor, 2022.

Para a realização da avaliação desta etapa, sugerimos res-
ponder a um questionário sobre os principais pontos estuda-
dos em Efeito estufa e Aquecimento Global. Também serão 
avaliados a participação do aluno, o interesse, curiosidade e a 
relação estabelecida com os colegas. 

Tabela 04 – Questionário sobre o efeito estufa e o aquecimento global

Escreva ( V ) para verdadeiro e ( F ) para falso, 
nas questões abaixo. V F

O efeito estufa é uma ocorrência natural que 
é potencializado pelas ações humanas; as-
sim a sua principal consequência é o aumen-
to da temperatura terrestre.
As atividades de reflorestamento não são de 
importância para a diminuição da ação do 
efeito estufa.
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O aumento das temperaturas pode resultar 
em prejuízos ambientais, econômicos e em 
desastres naturais.

Aquecimento global não pode ocasionar 
períodos sem chuvas em determinadas re-
giões.
Queimadas, poluição do ar e desmatamento 
não causam o aquecimento global.
O aquecimento global pode causar a redução 
de ofertas de alimentos no mundo.

Fonte: elaboração do autor, 2022. 

Os conteúdos das questões sobre aquecimento global fo-
ram adaptados do mapa mental de Sousa (2022), sugerido na 
aula. O gabarito para as questões são: V – F – V – F – F -V. 

Dimensão Pedagógica - Aula 03
Mudanças Climáticas

Nesta etapa da sequência didática, serão abordados as-
pectos relacionados às mudanças climáticas. Sugerimos a lei-
tura, que poderá ser realizada em dupla, do texto informativo 
intitulado “Mudanças Climáticas: causas e consequências”, 
das autoras Vanessa Sardinha dos Santos e Rafaela Sousa2. 

Após a leitura sugerida, segue as orientações: 

a) A turma deve ser dividida em grupos; de forma 
que cada grupo fi que com um parágrafo do texto; 

2 Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/biologia/mudancas-climaticas.
htm. Acesso em 06 de fevereiro de 2023. 



30

b) Cada grupo irá, através de desenhos realizados em 
cartolinas, colocar seu entendimento do parágrafo 
selecionado; 

c) Apresentação do cartaz para todos os grupos. 

Para que o professor(a) faça as considerações fi nais da 
aula, sugerimos a visualização do mapa mental “Mudanças 
Climáticas”, conforme Figura 2. 

Figura 02 – Mapa mental - Mudanças Climáticas

Fonte: elaborada pelo autor, 2022.

Para a realização da avaliação, será observada a participa-
ção do aluno em sua apresentação, seu interesse, curiosidade 
e a relação estabelecida com os colegas, bem como a resolu-
ção das atividades propostas. O(A) professor(a) deve termi-
nar este momento da aula fazendo a seguinte refl exão com os 
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alunos: quais problemas referentes às mudanças climáticas 
podem afetar a mim e aos meus familiares?

Dimensão pedagógica - Aula 04 
Combatendo as mudanças climáticas

Nesta etapa conclusiva da sequência didática, serão abor-
dados aspectos relacionados às ações mitigadoras em mu-
danças climáticas. Inicialmente, sugerimos a exibição de dois 
vídeos. O primeiro é intitulado “Mudanças climáticas para 
crianças3”, produzido pela Smile and Learn – Português, com 
apenas cinco minutos de duração, disponível no youtube. O 
vídeo aborda os conteúdos em mudanças climáticas de forma 
muito didática e bastante coesa, abrangendo todas as aulas 
desenvolvidas em nossa sequência didática. A segunda suges-
tão recheada de conteúdo é a exibição do vídeo “Mudanças 
climáticas: vinte maneiras de evitar4”; produzido pelo Nossa 
Ecologia, com seis minutos de duração, disponível no youtu-
be. O vídeo busca abranger todas as maneiras de como pode-
mos evitar as mudanças climáticas, de maneira muito efi cien-
te. 

Após a exibição dos vídeos, sugerimos uma roda de con-
versa sobre os principais pontos observados nas sessões. As 
rodas de conversa abordam questões em torno de um assun-
to e, no processo dialógico, os envolvidos podem apresentar 
suas considerações, mesmo contraditórias, de maneira que 

3 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=PH5halrNnfI. Acesso em: 06 
de fevereiro de 2023.

4 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=ojUOoU0C-Nk. Acesso em : 
06 de fevereiro de 2023.
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cada pessoa deve estimular a outra a falar, para que seja viável 
se posicionar e ouvir o posicionamento do outro. Destarte, ao 
mesmo tempo em que as pessoas falam suas histórias, bus-
cam compreendê-las por meio do exercício de pensar compar-
tilhado, o que dá signifi cado aos acontecimentos (MÉLLO et 
al., 2007).

Dando continuidade, faremos uso da elaboração e apli-
cação de um questionário. Segundo Parasuraman (1991), um 
questionário consiste de perguntas elaboradas com intuito 
de gerar informações necessárias para se alcançar os obje-
tivos do projeto. Elaborar um questionário não é uma ativi-
dade simples, requer muito conhecimento, tempo e esforço. 
Não devem existir padrões para a criação de questionários, 
entretanto existem sugestões de diversos autores referente a 
este relevante instrumento da pesquisa científi ca. Para Cha-
gas (2000, p. 15), “a construção de um questionário deriva de 
um processo de melhoria, fruto de tantos exames e revisões 
quantas forem necessárias.” Cada questão deve ser minucio-
samente analisada, para garantir se é mesmo importante, se 
não é ambígua ou até mesmo de difícil entendimento. Todas 
as indagações quanto ao conteúdo, forma e redação devem ser 
realizadas, visando a efi ciência e coesão e fi nalidade do ques-
tionário. 

Neste contexto, buscamos desenvolver um instrumento 
que viesse embasar toda a nossa sequência didática e que con-
tribuísse para alcançar os objetivos propostos da pesquisa. Os 
conteúdos para a elaboração dos questionários foram adap-
tados dos seguintes sites: ciclovivo.com.br, teste se você tem 
práticas sustentáveis, um conteúdo de Márcia Sousa, 2016; e o 
site http://www.ufbaecologica.ufba.br/ de onde adaptamos o 
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conteúdo: Questionário para a estimativa da sua pegada am-
biental. Com base nestes conteúdos criamos a Tabela 05, in-
dispensável nesta sequência didática.

Tabela 05 – Quem é você na proteção ao meio ambiente? 

Questões: Opções/Pontuação 
SOBRE MEIOS DE TRANSPORTE - 
QUAL VOCÊ PREFERE USAR? A B C Pontuação

A - (  ) Carro próprio.
B - (  ) Ônibus ou trem.
C - (  ) Bicicleta.
SE VOCÊ FOSSE COMPRAR UM CAR-
RO, ESCOLHERIA: A B C Pontuação

A - ( ) Um automóvel movido a gaso-
lina. 
B - ( ) Um automóvel híbrido a gasoli-
na e energia. 
C - ( ) Um automóvel elétrico, movido 
a energia. 
SOBRE MEIOS DE TRANSPORTE - SE 
VOCÊ PUDESSE ESCOLHER: A B C Pontuação

A - (  ) Compraria um carro mesmo sa-
bendo que causaria poluição.
B - (  ) Compraria um carro que poluís-
se menos o meio ambiente.
C - (  ) Escolheria em não ter um carro, 
e utilizaria o transporte público, como 
ônibus e trens e poluiria menos ainda.

SOBRE A ALIMENTAÇÃO: A B C Pontuação
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A - ( ) Gosto de comer de tudo, e não 
procuro saber de onde vem os ali-
mentos.
B - ( ) Às vezes recuso alguns alimen-
tos, por saber que para sua produção 
houve danos meio ambiente 
C - ( ) Procuro sempre ter uma dieta 
saudável e que respeite o meio am-
biente.
SOBRE A ALIMENTAÇÃO: A B C Pontuação
A - (  ) Gosto e procuro sempre comer 
carne.
B - ( ) Como legumes, carnes e produ-
tos industrializados.
C - ( ) Se pudesse comeria mais ver-
duras e legumes. 
VOCÊ SABIA QUE PARA A PRODUÇÃO 
DE CARNE VERMELHA, O MEIO AM-
BIENTE SOFRE MUITAS AGRESSÕES, 
COMO DESMATAMENTO E QUEIMA-
DAS?

A B C Pontuação

A - (  ) Não sabia. 
B - (  ) Sabia mas não entendia.
C - (  ) Tenho conhecimento sim e en-
tendo a questão.
SOBRE A ALIMENTAÇÃO: A B C Pontuação
A - ( ) Sempre sobra comida no meu 
prato.
B - ( ) Às vezes desperdiço sim um 
pouco de comida.
C - (  ) Eu não desperdiço alimentos.
SOBRE A PRODUÇÃO DOS ALIMEN-
TOS: A B C Pontuação
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A - ( ) Não me preocupo muito de onde 
vem seus alimentos.
B - ( ) Continuaria comprando tudo no 
supermercado.
C - ( ) Produziria meus alimentos, 
como verduras e legumes, fazendo 
uma horta em minha casa.
NORMALMENTE, QUANTO TEMPO 
VOCÊ GASTA PARA TOMAR UM BA-
NHO?

A B C Pontuação

A - ( ) Mais de 15 minutos
B - ( ) Aproximadamente 5 a 10 mi-
nutos
C - ( ) Menos de 5 minutos
DURANTE A ESCOVAÇÃO DOS DEN-
TES: A B C  Pontuação

A - ( ) Deixo sempre a torneira aberta.
B - ( ) Às vezes fi co abrindo e fechan-
do.
C - ( ) Só abro a torneira quando é pre-
ciso.
QUANDO VOCÊ SAI DOS CÔMODOS, 
VOCÊ COSTUMA APAGAR AS LUZES? A B C Pontuação

A - ( ) Quase nunca lembro de apagar.
B - ( ) Algumas vezes lembro de apa-
gar.
C - ( ) Sempre lembro de apagar.
VOCÊ DEMORAR MUITO TEMPO COM 
A PORTA DA GELADEIRA ABERTA? A B C Pontuação
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A - (  ) Muitas vezes me demoro 
B - (  ) Raras vezes demoro um pouco 
p/ achar o que quero
C - (  ) Não demoro muito, penso sem-
pre no que vou pegar antes, para de-
pois abrir. 
VOCÊ COSTUMA SEPARAR SEU LIXO 
DE ACORDO COM OS MATERIAIS? A B C Pontuação

A -(  ) Não, não me importei com isso.
B - (  ) Faço a separação, às vezes de 
papel ou garrafas
C - (  ) Sim, em minha casa existem re-
cipientes apropriados para cada tipo 
de lixo. 
VOCÊ SABE PARA ONDE VAI O LIXO 
QUE VOCÊ PRODUZ EM SUA CASA? A B C Pontuação 

A - ( ) Não sei.
B - ( ) Mais ou menos.
C - ( ) Sei sim.
VOCÊ ECONOMIZA ÁGUA EM SUA 
CASA? A B C Pontuação

A - ( ) Não, nunca pensei sobre este 
assunto.
B - ( ) Economizo água, mas preciso 
melhorar.
C - ( ) Sempre procuro economizar 
água.
EM RELAÇÃO ÀS COMPRAS – SE 
VOCÊ PUDESSE: A B C  Pontuação
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A - ( ) Compraria de tudo que visse na 
frente. 
B - ( ) Compraria mesmo sem estar 
precisando.
C - ( ) Compraria só o que precisaria, 
para preservar os recursos da nature-
za.
EM RELAÇÃO Á SUA CASA - SE VOCÊ 
PUDESSE: A B C Pontuação

A - ( ) Compraria uma casa enorme, 
mesmo sem precisar de tudo isso. 
B - ( ) Queria uma casa confortável, 
sem se importar com ela foi construí-
da.
C - ( ) Compraria uma casa que em 
sua estrutura fosse usado meios que 
respeitasse o meio ambiente, mesmo 
que custasse mais dinheiro. 
AO FAZER UMA FESTA, QUAL TIPO DE 
MATERIAL VOCÊ COSTUMA UTILIZAR 
PARA SERVIR OS CONVIDADOS?

A B C Pontuação 

A - ( ) Uso produtos descartáveis 
como pratos, copos e talheres. 
B - ( ) Em alguns momentos utilizo 
cerâmica, como os pratos, mas ainda 
prefi ro recorrer aos de plásticos des-
cartáveis.
C - ( ) procuro utilizar apenas produ-
tos de cerâmica e vidro, para não pro-
duzir grande quantidade de lixo.

Fonte: Elaboração do autor, 2022. 

As instruções para se obter o perfi l de proteção ambiental 
dos alunos seguirão os seguintes estágios: após o concluir o 
preenchimento do questionário, que se dará mediante a esco-
lha de uma questão entre as opções A, B ou C, será gerado um 
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valor numérico para cada questão. No fi nal, toda a pontuação 
deverá ser somada e se obterá o perfi l de proteção ambiental 
dos alunos participantes.  

Pontuação: para cada resposta A, acrescente 1 ponto. Para 
cada alternativa B, 5 pontos. Por fi m, na C, some 10 pontos. 
Observe os resultados: 

Até 60 pontos: é preciso melhorar sua relação com o meio 
ambiente e passar a ter atitudes ecologicamente corretas caso 
queira construir um mundo melhor para você e as próximas 
gerações. (COR VERMELHA = PARE DE AGIR ASSIM).

De 60 a 135 pontos: você é uma pessoa atenta com as 
questões ambientais, mas ainda precisa melhorar e ter prá-
ticas sustentáveis em sua vida.  (COR AMARELA = ALERTA, 
PRESTE MAIS ATENÇÃO).

Mais de 135 pontos: você é um amigo do meio ambiente, 
está fazendo a sua parte para reduzir a poluição ao meio am-
biente.  Parabéns! (COR VERDE = PROSSIGA AGINDO ASSIM).

Para este momento de conclusão da sequência didática 
sobre educação ambiental e mudanças climáticas, sugerimos 
que cada aluno produza um texto dissertativo-argumentati-
vo sobre as mudanças climáticas, com base em todas as aulas 
desta sequência didática. Para a realização da avaliação, serão 
observados a participação do aluno, seu interesse, curiosidade 
e a relação estabelecida com os colegas, bem como a resolução 
das atividades propostas. O(A) professor(a) deve parabenizar 
os alunos que obtiveram êxito na proteção e preservação am-
biental e estimular os demais para a mudança de atitude em 
salvaguardar os nossos recursos naturais. 
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Tabela 05 – Resumo dos recursos didáticos utilizados na sequência didática

Sequência Didática: Recursos utilizados 

Aula 01

- Reproduzir a tabela 01: Observação das condições 
atmosféricas para o número de alunos necessário.
- Providenciar dicionário da língua portuguesa para os 
alunos fazerem consulta. 
- Reproduzir a tabela 02: Questionário estabelecendo 
as diferenças entre tempo e clima. 
- Vídeo: Qual a diferença entre clima e tempo? Dispo-
nível em: BBC News Brasil

Aula 02

- Vídeo: Você sabe a diferença entre efeito estufa, 
aquecimento global e mudança climática? Disponível 
em: https://youtu.be/RKQZrDcxUXA
- Reproduzir a sugestão de questões sobre Efeito Es-
tufa e o Aquecimento Global a serem pesquisadas na 
internet.
- Imprimir o mapa mental: aquecimento global, 
- Reproduzir a Tabela 04: Questionário sobre o Efeito 
Estufa e o Aquecimento Global 

Aula 03

- Reproduzir o texto informativo: Mudanças Climáti-
cas.
- Cinco cartolinas para elaboração dos desenhos. 
- Imprimir o mapa mental das mudanças climáticas. 

Aula 04

- Vídeo: Mudanças climáticas para crianças, Disponí-
vel em: https://youtu.be/PH5halrNnfI
- Vídeo: Mudanças climáticas: vinte maneiras de evi-
tar; Disponível em: https://youtu.be/ojUOoU0C-Nk
- Reproduzir a tabela 04: Quem é Você na Proteção ao 
Meio Ambiente? 
- Folhas de A4, de acordo com o número de alunos, 
para o desenvolvimento da produção textual.

Fonte: Elaboração do autor, 2022. 

A presente tabela ajudará o (a) professor(a) durante a fase 
de planejamento de cada aula da presente sequência didática, 
pois facilita a visualização da lista com todos os recursos didá-
ticos a serem utilizados em todo o planejamento. 
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Considerações fi nais 

O presente trabalho nos possibilitou concluir que refl etir 
sobre a educação ambiental e mudanças climáticas através 
da elaboração de uma sequência didática para os alunos dos 
anos iniciais do ensino fundamental - 4º e 5º anos,  é de ex-
trema relevância em busca de salvaguardar nossos recursos 
naturais para a presente e futuras gerações. Assim, a metodo-
logia de estudo empregada no desenvolvimento da Sequên-
cia Didática demonstra que é relevante explorar um conteúdo 
utilizando diferentes recursos didáticos como vídeos, leituras, 
refl exões, discussões e críticas. Nessa perspectiva, é relevante 
que os alunos descubram que eles também têm responsabili-
dades no processo de ensino-aprendizagem e que não podem 
aguardar apenas que o professor tenha as respostas e ofereça 
as soluções. Assim, com as estratégias de ensino interligadas, 
os discentes procuram estas soluções em conjunto. O docente 
deve deixar de simplesmente transmitir conhecimentos para 
assumir o papel de protagonismo de situações estimuladoras, 
e as sequências didáticas favorecem isso (FRANCO, 2018).

Com a presente sequência didática, buscamos entender, 
perceber e compreender que ao aplicar uma política que pro-
mova a importância da educação ambiental e mudanças cli-
máticas voltada principalmente para a sustentabilidade já nas 
escolas primárias, possibilitaríamos que novas gerações ob-
tivessem uma nova e devida mentalidade de preservação so-
cioambiental, o que, depois, será muito mais simples do que 
programar ações políticas que visem a utilização sustentável 
de nossos recursos naturais. Nessa perspectiva, a Educação 
Ambiental pode ser “uma forma de recurso do qual se pode 
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instigar nas pessoas o interesse pela preservação do meio em 
que vivemos e assim ter-se uma sustentabilidade devida e 
correta” (ROSS; BECKER, 2012, p. 17). 

 Neste arremate, a presente ferramenta da sequência di-
dática em educação ambiental e mudanças climáticas cumpre 
com seu propósito de contribuir para a mitigação das ações 
antrópicas em relação às mudanças climáticas a partir da 
educação. Salientamos que o presente instrumento se encon-
tra em fase de validação e que nossa intenção é que no futuro 
ela seja disseminada para diferentes escolas dos anos iniciais 
do ensino fundamental.
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Introdução
A utilização de subprodutos oriundos de matéria-prima 

fóssil não é de hoje. Desde o século XIX, já há registros de ex-
ploração e utilização de petróleo, carvão mineral e gás natu-
ral. Todavia, historiadores defendem que a utilização do pe-
tróleo remete aos primórdios da civilização, de acordo com 
Gonçalves (2010). As produções de subprodutos tendo como 
matéria-prima o petróleo se expandem desde combustíveis 
até plásticos, borrachas, cosméticos, fármacos e até mesmo 
alcatrão. 

Com o passar dos anos e o desenvolvimento das tecno-
logias, a dependência à utilização de petróleo foi se intensifi -
cando. Até os dias de hoje, grande parcela dos automóveis são 
movidos a combustíveis fósseis. Aeronaves, por exemplo, têm 
seu funcionamento ativado exclusivamente ao querosene ou 
a gasolina de aviação, que também são subprodutos do petró-
leo, segundo Farah (2013). 

No cotidiano de qualquer indivíduo, os plásticos usados 
tanto para armazenar comida como materiais de higiene e 
limpeza também são oriundos do petróleo. Quase 2 séculos 
após os primeiros registros da exploração do petróleo, a de-
pendência que essa matéria-prima causou na sociedade é no-
tável e clara. 

Sabe-se também que dentre as indústrias mais poluentes 
e causadoras de impacto ambiental, está justamente a petrolí-
fera. A título de exemplo, a queima de combustíveis de origem 
fóssil é capaz de originar a emissão de materiais particulados 
(conhecidos também como cinzas) e gases intensifi cadores do 
efeito estufa, além de, por consequência, provocar o aumen-
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to dos efeitos do aquecimento global, conforme afi rma Bosch 
(2005).

É nesse contexto que, nas últimas décadas, tem sido cada 
vez mais comum e reiterativa a chamada global por medidas 
alternativas ao uso exacerbado dos subprodutos do petróleo, 
objetivando tanto a diminuição das emissões de gases 
intensifi cadores do efeito estufa – que podem ser oriundas 
tanto dos meios industriais como também veículos, de modo 
geral – como também a preservação do planeta no tocante 
às alterações climáticas (cada vez mais intensas devido aos 
efeitos do aquecimento global) em prol das gerações futuras 
e da conservação do meio ambiente. 

Na nossa realidade, já é possível encontrar inúmeros estu-
dos, artigos e até mesmo países, como é o caso da Alemanha, 
que já aplicam biocombustíveis 100% puro – o biodiesel B100 
– no abastecimento veicular, de acordo com Guitiérrez-Oppe 
(2013). Os biocombustíveis puros são aqueles que possuem 
sua composição 100% de origem animal, vegetal ou residual, 
sem que haja vestígios de quaisquer misturas com combustí-
vel fóssil. Os combustíveis limpos são confi gurados por aque-
les combustíveis renováveis e de baixo impacto ambiental 
quando comparados aos efeitos que os combustíveis fósseis e 
não renováveis podem causar no meio ambiente e na própria 
qualidade de vida e saúde pública. 

De modo geral, os biocombustíveis são confi gurados como 
os combustíveis desenvolvidos por intermédio de biomassa. 
Isso quer dizer que suas principais fontes de matérias-primas 
mais comercialmente utilizadas são: a soja, a cana-de-açúcar, 
o milho e o girassol. Assim, através dessas matérias-primas, a 
produção de combustíveis renováveis como etanol e biodiesel 
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é possível, aplicados como forma alternativa para a substitui-
ção aos combustíveis de primeira geração, a gasolina e diesel, 
por exemplo, de grande demanda. 

A base metodológica da presente pesquisa incide em uma 
revisão bibliográfi ca consistente basicamente em uma análise 
literária de origem confi ável. Em face ao exposto, as informa-
ções coletadas para fi ns deste trabalho serão expostas de ma-
neira simples, dinâmica no tocante às alternativas renováveis 
e limpas que já atuam e estão sendo analisadas como medida 
alternativa ao combustível fóssil, objetivando um maior en-
tendimento do leitor teve acesso a essa revisão bibliográfi ca. 
Como a presente pesquisa é caracterizada por um trabalho de 
índole teórica, implica dizer que não haverá a constatação de 
quaisquer práticas experimentais durante a realização da pes-
quisa.

O primeiro passo foi realizar uma busca nas bases de da-
dos digitais do âmbito das energias, referências pertinentes ao 
assunto em outras plataformas científi cas, tais como: Scielo, 
Elsevier, Biblioteca Virtual, Revista Brasileira de Energias Re-
nováveis, Energia Brasileira de Energia, Science Direct, Capes 
Periódicos, ELSEVIER, Google Acadêmico, além de livros e si-
tes para a sustentação do referencial teórico abordado e, prin-
cipalmente, dos dados pertinentes às alternativas ao petróleo 
e gás natural que podem ser utilizadas como combustíveis.

Salienta-se que o uso dos meios digitais para integrar a 
sustentação teórica da pesquisa se deu pelo fato de que eles 
correspondem às principais plataformas de publicação e com-
pilação de artigos científi cos pertinentes às energias renová-
veis como alternativa para serem aplicadas como combustí-
veis automotivos.
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Os critérios de inclusão dos artigos para a realização da 
presente revisão bibliográfi ca foram as seguintes: 

I) Utilização de referências envolvendo a temática, 
dando ênfase a publicações entre 2012 e 2022; 

II) Explícita abordagem das normas, leis e jurisdições 
no que diz respeito às características, aplicabilidades 
e especifi cações relacionados aos combustíveis auto-
motivos renováveis; 

III) Inclusão de pesquisas científi cas e estudos no 
idioma inglês e português, dando-se ênfase a estu-
dos publicados nos últimos 10 anos; 

IV) Presença de evidências científi cas comprovadas 
acerca do tema que conduz à escrita da presente re-
visão bibliográfi ca; e 

V) Construção do texto com base na nota técnica 
“Combustíveis renováveis para uso em motores do 
ciclo Diesel” desenvolvida pela EPE - Empresa de 
Pesquisa Energética.

A revisão realizada priorizou os artigos publicados mais 
recentemente que abordam a temática em estudo. Os uniter-
mos utilizados para a busca que compôs a base bibliográfi ca 
do estudo foram as seguintes: “energias renováveis”, “com-
bustíveis fósseis”, “energias limpas”, “combustíveis renová-
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veis”, “energias”, “combustíveis renováveis para motores ciclo 
Diesel” e “motores Diesel”.

O intuito geral da presente revisão bibliográfi ca consis-
te em levantar informações e estudos relacionados às alter-
nativas atuais e futuras de combustíveis renováveis que são 
utilizados como substituição ao uso massivo de combustível 
de origem fóssil, em específi co ao ciclo diesel. Além disso, este 
trabalho busca atender aos seguintes questionamentos: 

I) Quais são os conceitos gerais que circundam os 
combustíveis renováveis? 

II) Quais são os principais tipos de combustíveis re-
nováveis utilizados no Brasil? 

III) Há prós e contras da utilização de combustíveis 
alternativos ao diesel? Quais são eles? e 

IV) Quais são exemplos práticos das tendências de 
combustíveis renováveis, aplicados em veículos e 
máquinas, nos dias de hoje? 

Desenvolvimento teórico
Introdução à motores ciclo diesel

Um motor de combustão interna (MCI) representa uma 
fonte de energia mais utilizada em veículos automotivos, de 
modo geral. Os MCI são aqueles que, de acordo com a BOS-
CH (2005), são capazes de gerar energia por intermédio da 
energia química contida no combustível em calor, originan-



53

do o trabalho mecânico. Essa conversão é realizada através da 
combustão do combustível. Para que haja a combustão, é ne-
cessária a presença das seguintes condições: o combustível, o 
oxigênio e o calor (a energia). 

Os motores de combustão interna podem ser classifi cados 
levando em consideração algumas variáveis (BOSCH, 2005): 
o tipo de processo (combustão interna ou externa); tipo de 
combustão (cíclica ou contínua); tipo de máquina (motor/
máquina contendo uma câmara de serviço - Diesel, híbrido, 
ignição por centelha, Rohs, Stiling e vapor; turbina/turbina de 
gás - gás, vapor quente e vapor); e o tipo de mistura (homogê-
nea e heterogênea). Os motores Diesel e a ignição por centelha 
(conhecidos também como ciclo Otto) são os mais utilizados 
comercialmente. 

Os motores ciclo Diesel podem ser caracterizados como 
máquinas capazes de transformar energia térmica em energia 
mecânica. Desse modo, a queima de um combustível é reali-
zada através do movimento de compressão dos componentes 
móveis de uma câmara de combustão (VARELLA & SANTOS, 
2010). 

 Isso quer dizer que, de acordo com a BOSCH (2005), os 
motores a Diesel são aqueles que durante a fase de admissão, 
comprimem o ar a uma pressão de aproximadamente de 35-
55 bar (em motores aspirados de forma natural) e 80-110 bar 
(em motores sobrealimentados), de modo a elevar a tempera-
tura do ar, uma vez comprimido, em 700-900ºC. Assim, como 
consequência, induz a autoignição no combustível que é inje-
tado nos cilindros momentos antes que ocorra a compressão, 
uma vez que o pistão vai se aproximando do Ponto Morto Su-
perior (PMS). Isso ocorre porque a velocidade linear do pistão 
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é superior a velocidade de propagação da queima da mistura 
ar-combustível. 

Até 2010, de acordo com Varella e Santos (2010), os com-
bustíveis utilizados até então por motores de ciclo diesel eram: 
o óleo diesel, o biodiesel e o álcool. Considerando que até os 
dias de hoje, o óleo diesel ainda corresponde ao combustível 
mais utilizado nesse tipo de motor, a realidade exposta an-
teriormente, de 2010, vem se alterando cada vez mais com o 
passar dos anos, com o surgimento de novas opções para a 
substituição ao óleo diesel. 

É sabido que o óleo diesel corresponde a um dos 
subprodutos da destilação do petróleo. Obtido em uma 
temperatura média de 260ºC, o diesel é constituído de uma 
cadeia de hidrocarbonetos composta de átomos de carbono, 
hidrogênio e porções de nitrogênio, enxofre e oxigênio. Ao 
ser submetido em elevadas temperaturas na câmara de 
combustão de um motor, é capaz de emitir diversos gases, 
como CO2, CO, NOx, óxidos de enxofre, hidrocarbonetos e até 
mesmo Materiais Particulados (MP). 

A BOSCH (2005) segue reafi rmando que, em condições 
ideais, a queima de um combustível fóssil originaria produtos 
como a água e o dióxido de carbono. Todavia, na prática, o que 
acontece é uma queima incompleta, que corresponde à emis-
são de outros gases além do CO2, como os hidrocarbonetos 
não queimados (parafi nas, olefi nas, hidrocarbonetos aromá-
ticos), parcialmente queimados (como os ácidos carboxílicos, 
cetonas, monóxidos de carbono, aldeídos), os acetilenos, eti-
lenos, hidrogênio, a fuligem e, ainda, hidrocarbonetos policí-
clicos.
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O óleo diesel corresponde a um combustível de estado 
líquido e origem fóssil, petróleo, aplicado com motores que 
apresentam o ciclo Diesel, ou seja, motores de combustão in-
terna e de ignição por compressão, segundo a Petrobras (2021). 
É aplicado em veículos com características de gerar energia e 
movimentar máquinas e motores de grande porte, de acordo 
com Gonçalves (2010), mencionando-se como exemplo: tra-
tores, caminhões, ônibus e embarcações marítimas, locomo-
tivas, navios, além de máquinas estacionárias. 

Como forma de agregar informação, é importante falar 
sobre os veículos rodoviários, movidos à óleo diesel. Esses veí-
culos são representados como sendo aqueles de grande porte 
e que transportam cargas pelas rodovias do país. São classifi -
cados de acordo com o Peso Bruto Total (PBT), o número de 
eixos e a classe à qual correspondem. 

A frota no Brasil, em 2020, segundo a CNT (2020), repre-
sentou cerca de 107,2 milhões de veículos e foi responsável 
pela emissão atmosférica de 102 milhões de toneladas de gás 
carbônico, representando 52% das emissões no setor de trans-
portes no ano de 2019, conforme afi rma o Instituto de Energia 
e Meio Ambiente (2020). 

Motores diesel são aplicados e classifi cados de 4 manei-
ras básicas, de acordo com Boulanger e Adam (1978): estacio-
nários, industriais, veiculares e marítimos. Os estacionários 
correspondem por máquinas estacionárias, podendo-se men-
cionar, por exemplo, geradores e máquinas de solda, além de 
máquinas que operam em rotação constante. Os industriais, 
por sua vez, são os que representam as máquinas voltadas 
para a construção civil, como é o caso de guindastes, com-
pressores de ar e veículos de operação fora-de-estrada. Já os 
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veiculares fazem referência ao acionamento de veículos de 
transporte como os caminhões e ônibus. Por fi m, os maríti-
mos representam aqueles que são destinados à propulsão de 
barcos, além de máquinas de utilização naval. 

Combustíveis alternativos

Considerando as intensas mudanças climáticas que vêm 
ocorrendo com maior frequência nas últimas décadas, há 
uma chamada global por medidas que possam atuar em prol 
do bem-estar da população, das gerações futuras e da preser-
vação e conservação do meio ambiente. De acordo com últi-
mos dados do Instituto de Energia e Meio Ambiente (2020), a 
maior parcela de emissão de gás carbônico na atmosfera tem 
como fonte geradora os derivados do petróleo. Desse modo, 
o setor automotivo – transportes – de modo geral, emitiram 
cerca de 197Mt de CO2 apenas no ano de 2019, seguido das in-
dústrias e do setor de geração de energia elétrica, com 159Mt e 
53Mt, respectivamente. 

Dentre os gases que são emitidos pelos combustíveis vei-
culares de origem fóssil, além do dióxido de carbono, têm-se 
também: monóxido de carbono, óxidos de nitrogênio, hidro-
carbonetos, óxidos de enxofre e o material particulado. Esses 
materiais emitem gases que, em determinadas quantidades, 
podem causar imensuráveis impactos ambientais e danos à 
qualidade de vida e saúde pública.

É cabível mencionar que, em uma reação estequiométrica 
ideal, a formação de óxidos de nitrogênio não deveria 
acontecer. Todavia, há formação desses produtos devido às 
elevadas temperaturas dentro de uma câmara de combustão, 
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fazendo com que o nitrogênio, submetido a temperaturas 
acima de 1600ºC, reaja com a mistura, segundo a Bosch 
(2005).

Cabe discorrer também que a formação de óxidos de en-
xofre só é existente devido ao combustível ser de origem fós-
sil. Ao considerar o ponto de vista do mecânico, o enxofre atua 
como um excelente lubrifi cante, de modo a proporcionar um 
melhor funcionamento dos componentes móveis do motor, 
de acordo com o Grupo Sá (2016). Contudo, ao reagir na mis-
tura entre ar e combustível na câmara, originando os óxidos 
de nitrogênio, passa a causar impactos, como por exemplo, a 
acidez das chuvas e a redução da camada de ozônio, em con-
cordância com Silva et al. (2013). 

Nesse sentido, vem a busca por modelos de combustíveis 
alternativos aos de origem fóssil. Esses biocombustíveis sur-
gem na proposta de causarem um menor impacto de diversas 
esferas, além de diminuir a dependência aos destilados do pe-
tróleo. Os biocombustíveis têm sua origem renovável e limpa. 
Renovável, pois sua produção é de origem vegetal, animal ou 
residual, ou seja, de uma matéria-prima que pode se renovar 
em curto período de tempo. 

Biodiesel

O biodiesel está cada vez mais apresentando um papel 
estratégico para muitos países, de modo a proporcionar o 
desenvolvimento de renda, oportunidades e geração de tra-
balho, além de contribuir do ponto de vista ambiental, dimi-
nuindo as emissões dos gases intensifi cadores de efeito estufa 
e os materiais particulados. 
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De acordo com a Statista (2019), o Brasil ocupava a se-
gunda posição no ranking mundial dos maiores produtores de 
biodiesel, chegando em 5,4 bilhões de litros no ano de 2018. 
Perdia apenas para os Estados Unidos, que, no mesmo ano, 
produziu cerca de 6,9 bilhões de litros de biodiesel. 

Todavia, os dados mais atualizados da Statista (2021) 
apontam que tanto o Brasil e os Estados Unidos acabaram 
perdendo a sua então posição. Atualmente, a Indonésia ocupa 
a primeira posição do ranking mundial dos maiores produto-
res de biodiesel, com um total de 7,9 bilhões de litros produzi-
dos no ano de 2019. Já os Estados Unidos passaram a ocupar a 
segunda posição, com 6,5 bilhões de litros. O Brasil foi para a 
terceira colocação, com 5,9 bilhões de litros de biodiesel tam-
bém no mesmo ano.

Biodiesel é um combustível renovável que pode ser pro-
duzido através de óleo vegetal, gordura animal ou óleo re-
sidual, por intermédio de reações químicas. As reações que 
podem originar um biodiesel são: transesterifi cação, esterifi -
cação e hidroesterifi cação, além do processo químico de cra-
queamento térmico. Dentre esses, a reação de transesterifi ca-
ção é a mais utilizada para a produção de biodiesel. 

Costa et al. (2020), respaldados pela Lei nº 11.097/2005, 
defi ne o biodiesel como sendo “qualquer combustível deriva-
do de biomassa renovável para uso em motores do ciclo Die-
sel”. A natureza renovável, conforme salienta esta defi nição, é 
proveniente da utilização da biomassa como matéria prima. 
A ANP – Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis - traz uma defi nição mais concisa para os Biocom-
bustíveis, qual seja: “combustível composto por uma mistura 
de ésteres de ácidos graxos”.
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A reação de transesterifi cação, usada para se obter um 
biodiesel, consiste em, basicamente, transformar um éster na 
presença de álcool e um catalisador objetivando-se obter ou-
tro éster e outro álcool. Atualmente, é o principal método para 
a produção de biodiesel comercialmente. 

No Brasil, a oleaginosa mais comumente utilizada para 
a produção de biodiesel é a soja. Além de ser uma matéria-
-prima de fácil cultivo no território brasileiro, o fato de ser a 
oleaginosa mais usada como base para a produção de biodie-
sel se deve também ao fato de o país ser o maior produtor des-
te cereal, conforme os dados da safra de 2020/21 da Embrapa 
(2021). Entretanto, há outras opções de oleaginosas que tam-
bém são utilizadas em menor proporção, se comparada com a 
soja, a depender da região do país. 

O Mapa da Embrapa (2021) menciona que para a região 
nordeste, por exemplo, tem oleaginosas com potencial desta-
que para o desenvolvimento de uma cadeia produtiva de óleos 
além da soja, para diversas utilizações, incluindo o biodiesel, 
que são: babaçu, mamona, dendê, algodão, coco, gordura ani-
mal e o próprio óleo de peixe. Cabe salientar que são estes 
elementos são mencionadas devidos às condições clima-solo 
oferecidas para o desenvolvimento dessas opções. 

O biodiesel, no Brasil, é utilizado em associação aos com-
bustíveis fósseis. Sendo uma das opções de mais uso no país, 
como alternativa ao uso exclusivo dos subprodutos do pe-
tróleo. Além de não ser necessária qualquer modifi cação no 
motor do veículo que irá receber essa mistura. Atualmente, de 
acordo com a CNN Brasil (2021), a mistura de biodiesel e die-
sel, nos veículos do Brasil, corresponde a 10%, ou conhecido 
também como B10. Isso quer dizer que, para cada 1L de com-
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bustível, 900 mL corresponde ao diesel misturado a 100 mL 
de biodiesel. 

 Apesar de trazer vários benefícios do ponto de vista am-
biental e socioeconômico, o biodiesel puro, B100, pelo menos 
no Brasil, ainda não é utilizado. Isso quer dizer que, segundo 
a Embrapa (2021), o uso de um biodiesel sem a mistura com o 
diesel ainda é um desafi o, pois pode trazer danos à mecânica 
do veículo, de modo a danifi car bicos injetores com a forma-
ção de depósitos, associados ao fato de que o biodiesel B100 
apresenta uma queima incompleta devido à sua alta viscosi-
dade e a baixa volatilidade. 

Óleo Vegetal Hidrogenado - HVO

O Óleo Vegetal Hidrogenado (HVO - Hydrotreated Vegeta-
ble Oil), conhecido também como Diesel Verde ou Diesel do 
Futuro ou até mesmo Diesel Renovável, corresponde a um 
óleo vegetal hidrotratado com características similares ao 
Diesel de origem fóssil. Segundo Lima et al. (2021), esse óleo 
é constituído por carbono e hidrogênio e se trata do resultado 
da hidrogenação catalítica de óleos vegetais ou de gorduras 
animais.

A reação de hidrogenação consiste em um processo em 
que ocorre a adição do gás hidrogênio a um óleo, na presença 
de um catalisador, gerando a formação de uma mistura com-
posta por hidrocarbonetos parafínicos. Os óleos mais comu-
mente utilizados são os instaurados, como por exemplo os 
alcenos, alcinos, dienos e aromáticos, segundo Pinho e Suarez 
(2013). A reação ocorre em condições controladas de tempe-
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ratura e pressão, a fi m de se obter o óleo com características 
semelhantes ao diesel.

Dentre as espécies vegetais mais utilizadas para a pro-
dução de combustível HVO, Oliveira (2019) menciona algu-
mas, a seguir: dendê, macaúba, babaçu, tucum, coco, juriti, 
castanhas, girassol, algodão, linhaça, gergelim, soja, canola e 
amendoim. 

A Neste Corporation (2016) acrescenta ainda que os com-
bustíveis produzidos a partir da hidrogenação dos óleos vege-
tais e das gorduras animais podem ser utilizados tanto da for-
ma pura (100%) ou adicionada a outros tipos de combustíveis 
fósseis. Para a empresa, as seguintes características são pro-
priedades desses óleos combustíveis: baixo teor de compostos 
sulfurados, baixa quantidade de compostos aromáticos, alta 
resistência à oxidação e alto número de cetano. 

Além de apresentar as características de um combustível 
renovável e sustentável, o OHV pode também ter o desem-
penho equivalente ou superior ao combustível diesel, além 
de ser compatível com a mecânica dos motores ciclo diesel, 
sendo dispensável qualquer adaptação no veículo para o re-
cebimento do HVO, considerando suas semelhanças ao com-
bustível fóssil, afi rma Lima et al. (2021). A Neste Corporation 
(2016) acrescenta também que a ausência da necessidade à 
adaptação do motor se deve ao fato das idênticas cadeias car-
bônicas que o óleo vegetal hidrogenado apresenta em relação 
ao diesel. 

O HVO pode ser utilizado para aumentar a estabilidade 
do biodiesel sem alterar as propriedades do óleo, de acordo 
com Pinho & Suarez (2013). Segundo Samúdio (2018), os HVO 
possuem um menor intervalo de ignição e provocam uma me-
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nor pressão de pico nos pistões, quando comparados com o 
diesel convencional, o que evita o consumo de combustível na 
ignição e contribui para um menor desgaste no motor.

Contudo, diante dos aspectos positivos, é possível notar 
que autores da Associação Nacional das Empresas de Trans-
portes Urbanos salientam que mesmo diante de um produto 
renovável, o processo de produção que envolve o diesel verde 
faz uso de insumos de origem fóssil, que é o caso do gás hidro-
gênio, obtido através do gás natural. 

Oliveira (2021) acrescenta também que o HVO enfrenta 
obstáculos para a sua produção devido ao fato que sua utili-
zação pode ocasionar no aumento do consumo do combus-
tível dos veículos, uma vez comparado com combustíveis de 
origem fóssil. 

A ANP (2020) alerta que mesmo um potencial biocom-
bustível limpo pode trazer alguns impactos para a mecânica 
do veículo. Isso quer dizer que a utilização do HVO pode acar-
retar um número maior de manutenções que o veículo será 
submetido, além também de trazer possíveis danos ao siste-
ma de injeção eletrônica. 

Todavia, o HVO no Brasil ainda não é autorizado para co-
mercialização automotiva pela Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Trata-se de um biocom-
bustível de grande potencial e que na Europa, Ásia e América 
do Norte já é uma realidade, segundo Silveira (2022). 

Biometano 

O biometano, segundo a Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (2020), se trata de um tipo de 
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biocombustível gasoso, que pode ser obtido através do proces-
samento do biogás, também chamado de purifi cação do bio-
gás. De acordo com a Engie (2021), o processo de purifi cação 
do biogás envolve a retirada da umidade, dióxido de carbono 
e o sulfeto de hidrogênio, obtendo-se como resultado um gás 
de elevado poder de combustão, semelhante ao gás natural, e 
rico em metano. 

Segundo o Programa RenovaBio, os setores econômicos 
que apresentam o maior potencial para a produção de biome-
tano no Brasil correspondem aos: sucroenergético, indústria 
alimentícia/produção de alimentos e a de saneamento. 

Assim como o biogás, o biometano apresenta como ma-
téria-prima resíduos orgânicos, de modo geral, com exceção 
de resíduos provenientes de aterros sanitários e estações de 
tratamento de esgotos, que podem conter outros tipos de re-
síduos, incluindo os não orgânicos. 

Dessa maneira, em concordância com Silva (2017), a com-
posição fi nal do biometano produzido a partir da purifi cação 
do biogás será resultado do tipo de matéria-prima, ou a bio-
massa, utilizada no início do processo, justamente na etapa 
que corresponde à digestão anaeróbica. 

Todavia, na produção do biometano com a sua origem 
vinda de aterros sanitários ou de esgoto, de acordo com os pa-
râmetros técnicos da ANP relacionados à temática, é vetada 
a utilização desse gás visando a utilização veicular, embora 
possa ser adotado como fonte de geração de energia.

Para se utilizar o biometano com aplicação veicular no 
Brasil, é necessário que este seja regulamentado pelas espe-
cifi cações estabelecidas na resolução nº 8/2015 da ANP, que 
trata da utilização do gás biometano proveniente de produtos 
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e resíduos orgânicos agrossilvopastoris e comerciais voltados 
para o uso veicular e instalações residenciais e comerciais. 

Na prática, já existe a comercialização de veículos de gran-
de porte fazendo uso do biometano como fonte de geração de 
energia. É o caso, por exemplo, do SCANIA R410, que apesar de 
apresentar desempenho e torque bem parecidos com modelos 
movidos a Diesel, permitem a utilização também do gás natu-
ral tanto liquefeito como comprimido, mantendo a operação 
suave (SCANIA, 2020). 

O Portal Bioenergia (2019) acrescenta ainda que a utiliza-
ção do biometano em frotas compostas por veículos pesados 
contribuiria tanto do ponto de vista ambiental como econô-
mico, de modo que, através da utilização desse combustível, 
seria possível diminuir em até 85% as emissões de gases de 
efeito estufa, quando comparado com o Diesel, e ainda seria 
capaz de suprir cerca de 44% da demanda do país. 

Há vários estudos que analisam os impactos ambientais 
do biometano, quando utilizados em veículos. Lyng e Brekke 
(2019) apontam que, em estudo realizado com o intuito de 
avaliar o biometano, de origem orgânica alimentícia em ôni-
bus, foi possível observar que o gás causava menores impac-
tos ambientais, quando comparados com o Diesel. Além disso, 
Natividad Pérez-Camacho et al. (2019) também evidenciaram 
que o biometano é capaz de reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa. 

Contudo, um dos maiores desafi os em se utilizar o bio-
metano como opção alternativa ao Diesel está relacionado 
aos seus custos de produção. Isso acontece porque, segundo 
a Engie (2021), envolve investimentos adicionais para adoção 
da tecnologia para a realização da purifi cação, a odorização e 
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o transporte, além também da distribuição do gás biometano. 
Assim, a sua utilização é recomendada apenas em larga esca-
la, para compensar os custos operacionais. Além disso, há de 
se considerar que apenas resíduos orgânicos podem ser uti-
lizados para a produção de biometano com uso veicular. Os 
demais resíduos (não orgânicos e provenientes de aterros e 
esgotos) são proibidos pela ANP. 

Biogás

A Resolução Normativa nº 8 de 2015 da ANP conceitua o 
biogás como sendo um “gás bruto obtido da decomposição 
biológica de produtos ou resíduos orgânicos”. Trata-se de uma 
mistura constituída de metano, dióxido de carbono e porções 
menores de nitrogênio, hidrogênio, oxigênio e gás sulfídrico. 
Zenatti (2019) complementa que o biogás é o resultado da de-
composição da matéria orgânica através do processo anaeró-
bico. Ou seja, corresponde a um processo de decomposição 
que ocorre através de bactérias sem que haja a presença de 
oxigênio. 

De acordo com Panorama dos Resíduos Sólidos (PRS) no 
Brasil, nos anos de 2018 e 2019, foi possível evidenciar que 
apenas 51% dos resíduos sólidos urbanos foram produzidos 
no país, o que correspondem a cerca de 36,5 milhões de tone-
ladas de matéria de origem orgânica. Infelizmente, somente 
1% do que é descartado passa pelo processo de reaproveita-
mento, obtendo-se novas utilizações através da produção de 
adubo, gás combustível e até mesmo energia.

A produção do biogás para uso veicular está ligada dire-
tamente com a gestão de resíduos orgânicos de um país. Uma 
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vez que a ANP estabelece que apenas resíduos orgânicos po-
dem ser utilizados para tais fi ns, pode-se dizer que o estímulo 
da produção de biogás pode proporcionar na diminuição de 
resíduos orgânicos descartados e não reutilizados. 

Nesse sentido, o biogás se trata de um tipo de biocom-
bustível alternativo, limpo, renovável e inesgotável, que pode 
ser desenvolvido por intermédio de resíduos agroindustriais, 
de saneamento e até urbanos, de acordo com o Portal do ABC 
(2020). Trata-se de um resultado obtido através da decompo-
sição anaeróbica – isso quer dizer que, em outras palavras, por 
meio de reações químicas sem que haja a presença do oxigê-
nio – dos possíveis resíduos orgânicos seguintes: dejetos ani-
mais (inclusive humanos), bagaços vegetais, palhas, plantas, 
resíduos agrícolas. 

A principal diferença entre o biogás e o gás natural (GN) 
é que o este não é originado através da circulação da matéria 
orgânica que se encontra presente na superfície terrestre, de 
acordo com Zenatti (2019). O gás natural também é oriundo 
da decomposição anaeróbica da matéria orgânica, entretanto, 
é encontrado nas camadas mais profundas da crosta terrestre. 

Um exemplo de máquina estacionária que faz uso do bio-
gás como forma de obter energia é o gerador ENGGB 420 kVA 
da ENERMAC. É um de um grupo de 11 geradores a biogás da 
empresa. Eles representam uma alternativa sustentável de 
utilização do gás em máquinas que normalmente necessitam 
de Diesel para a produção de energia.  

Embora a utilização do biogás, assim como do biometa-
no, possa estimular uma política de redução de resíduos or-
gânicos com o intuito de produzir energia, no Brasil, a prática 
da produção desse gás ainda não é comum devido aos altos 
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custos de investimento para a logística que está em torno do 
biogás, além do fato de que a produção do biogás envolve a 
formação de um produto com elevadas taxas de metano, cor-
respondendo a um potencial poluidor, mesmo que em pro-
porções menores, conforme afi rma Reis (2012).  

Bioetanol

Os álcoois, o metanol e o etanol, como combustíveis, re-
presentam uma alternativa renovável produzida a partir da 
biomassa vegetal. As mais comuns para a produção de álcool 
são a cana-de-açúcar, beterraba, trigo, milho e até a mandio-
ca. No Brasil, o bioetanol, derivado da cana-de-açúcar, tem 
seus primeiros registros em meados de anos de 1920 (ROYAL 
FIC, 2021). Hoje em dia, é o maior produtor do combustível 
renovável. 

Segundo os dados da Série Histórica das Safras realizada 
pela Companhia Nacional de Abastecimento (2021), o Brasil 
é o número 1 no ranking dos maiores produtores de cana-de-
-açúcar no mundo. Além disso, também foi responsável pela 
produção de 29,7 bilhões de litros de etanol no ano de 2021. 
Estima-se que o volume de produção possa dobrar até a pró-
xima década (BARRETO, 2022). 

O etanol é um combustível que pode ter duas origens: a 
renovável - vindo a biomassa contemporânea - e a de origem 
fóssil - do petróleo. O etanol oriundo do petróleo é denomi-
nado etanol sintético. Já o etanol proveniente da biomassa é 
chamado de bioetanol.

O bioetanol é um combustível renovável desenvolvido a 
partir da biomassa vegetal e que apresenta grande potencial 
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de diminuição e neutralização de gases intensifi cadores do 
efeito estufa, além de emitir quantidades menores de partícu-
las nocivas à atmosfera e ao meio ambiente, segundo Masson 
et al. (2015). 

Sabe-se que o bioetanol pode ser produzido por intermé-
dio de diferentes rotas tecnológicas, além de poder ser produ-
zido a partir de qualquer tipo de biomassa. No Brasil, a ma-
téria-prima mais utilizada para a produção de bioetanol é a 
cana-de-açúcar, devido ao fato de a espécie vegetal se adaptar 
consideravelmente bem às condições de clima e solo apresen-
tadas pelo país, de acordo com Santos (2020). 

O etanol sintético e o bioetanol são praticamente indistin-
guíveis, pois ambos apresentam a mesma fórmula estrutural 
- C2H5OH. Todavia, sua única diferença pode ser evidenciada, 
de acordo com Tamers (2006), na composição isotópica dos 
átomos de carbono. Isso quer dizer que está relacionado com a 
abundância relativa de seus átomos de carbono, ou seja, con-
siderando que o bioetanol é oriundo da biomassa dos mate-
riais contemporâneos, nele é contida a presença do carbono 
14. Entretanto, o etanol sintético, derivado de substâncias fós-
seis, não tem a presença desse carbono devido ao esgotamen-
to com o passar do tempo. 

No Brasil, há a operação do projeto BEST5 desde 2007. Ele 
se iniciou com sucesso na Suécia, apresentando mais de 600 
exemplares de ônibus movidos a bioetanol, capacitados para 
operar em motores Diesel, e vem sendo incentivado aqui no 

5 Projeto BEST – Bio Ethanol Sustainable Transport, ou Etanol para o Transporte 
Sustentável. Projeto Idealizado pela União Européia e coordenado pela Prefeitura 
de Estocolmo, o Projeto BEST tem estudos no Brasil liderados pelo Centro Nacio-
nal de Referência em Biomassa (CENBIO).
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país com o apoio da União Europeia e por meio de parcerias 
com empresas como a UNICA para promover a utilização do 
bioetanol e estimular as práticas de sustentabilidade e pro-
moção, visando a redução de atividades causadoras da inten-
sifi cação do aquecimento global (UNICA, 2020). 

Ainda que seja um biocombustível de elevado potencial 
sustentável, de modo a diminuir signifi cativamente as emis-
sões de dióxido de carbono, não possuir o enxofre em sua 
composição, diminuir consideravelmente a emissão de parti-
culados e diminuir a dependência aos combustíveis fósseis, o 
bioetanol também pode apresentar alguns pontos negativos. 
Segundo a Cobli (2020), alguns dos obstáculos enfrentados 
para a produção desse combustível alternativo é a promoção 
de desmatamento de áreas para o plantio das espécies vege-
tais, que poderiam ser utilizadas para a produção de alimen-
tos para a população. 

Pode-se mencionar também que, conforme afi rma Frag-
maq (2015), ao utilizar o bioetanol, é necessário que o veículo 
a receber esse combustível seja submetido a adaptações no 
motor para a geração de energia. Isso implica dizer que a uti-
lização desse combustível em veículos que não são adaptados 
para recebê-los é proibida. Além disso, em regiões que apre-
sentam o clima frio, o bioetanol pode ter seu poder de com-
bustão reduzido devido à temperatura local (COBLI, 2020). 

Hidrogênio

A produção de combustível através do hidrogênio verde 
tem a descarbonização do planeta como objetivo principal, 
porém, mesmo sendo uma das alternativas de combustíveis 
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limpos, ainda deverá encontrar desafi os para o segmento a 
nível nacional. Segundo Araújo, Oliveira, Barros, Marques e 
Alves (2021), desde a revolução industrial, a humanidade en-
contra-se em um cenário de extrema dependência dos com-
bustíveis fósseis, particularidade que faz com que o planeta 
terra esteja cada vez mais próximo de colapsar, principalmen-
te em razão da alta produção e emissão de gases poluentes na 
atmosfera. 

Os múltiplos problemas ambientais que afetam atual-
mente o nosso planeta vem agravando cada vez mais o modo 
de vida da sociedade moderna, bem como provocam constan-
tes alterações climatológicas, tais quais aquelas associadas 
ao aquecimento global. Neste contexto, “o hidrogênio surge 
como um vetor energético que apresenta propriedades que o 
coloca como o combustível do futuro, numa possível substi-
tuição dos combustíveis fósseis” (ALMEIDA et al., 2019). Um 
dos principais vilões correlacionados ao aumento das tempe-
raturas é a utilização ainda maciça dos combustíveis de ori-
gem fóssil, com especial destaque para os combustíveis deri-
vados de petróleo. 

Neste contexto, deve-se pensar em alternativas energéti-
cas para substituição destes últimos, tal como o gás hidrogê-
nio, que pode ser classifi cado como uma fonte de energia lim-
pa e renovável e, por conseguinte, com baixa toxicidade para 
o meio ambiente. 

Sobre as características do gás hidrogênio, pode-se fa-
zer alusão à sua boa reatividade e baixa densidade específi -
ca (comparativamente ao carbono, por exemplo), proporcio-
nando uma alta quantidade de energia por unidade de peso 
(ARAÚJO; OLIVEIRA; BARROS; MARQUES; ALVES, 2021). 
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Algumas das aplicações atuais para o gás hidrogênio, em 
maior ou menor escala comercial, são a utilização em proces-
sos industriais de fábricas, como por exemplo na fabricação 
de plástico, transporte humano (deslocamento de veículos), 
combustível para foguetes e outros usos no ramo aeroespa-
cial.

O hidrogênio verde como combustível objetiva, dentre 
outros aspectos, a descarbonização do planeta. Mesmo fi -
gurando entre as boas alternativas de combustíveis limpos, 
atualmente ele ainda encontra desafi os para sua utilização em 
nível nacional. A EPE - Empresa de Pesquisa Energética de-
fende que, através de políticas públicas específi cas, pode-se 
estimular a massifi cação do uso do hidrogênio com vistas a 
descarbonização de múltiplas áreas, tais quais os setores de 
transportes e a indústria, já citados anteriormente. 

Ainda de acordo com EPE (2021), no setor de transporte, 
vislumbra-se como perspectiva tecnológica, a aplicação de 
células a combustível para a produção de hidrogênio a par-
tir de biocombustíveis e gás, sendo estes últimos, a título de 
exemplo, o gás natural e metano. O hidrogênio verde é obtido 
através de um processo químico chamado eletrólise. A obten-
ção do hidrogênio por eletrólise ocorre a partir de fontes reno-
váveis, consistindo na decomposição das moléculas de água 
(H2O) em moléculas de oxigênio (O2) e hidrogênio (H2).

O processo de abastecimento de uma estação de hidrogê-
nio é equivalente ao de um posto de gasolina convencional, 
embora o hidrogênio seja fornecido em alta pressão (IBER-
DROLA,2022). As estações de abastecimento de hidrogênio 
ainda não foram implementadas no Brasil e, de acordo com 
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Sinigaglia (2018), a maior concentração de estações de hidro-
gênio ainda estão no Japão e na Coreia do Sul. 

Devido à sua elevada temperatura de autoignição, o hi-
drogênio não pode ser utilizado como combustível puro em 
motores de ciclo diesel (SINIGAGLIA, 2018). Porém, é possí-
vel fazer a utilização do hidrogênio em motores ciclo a diesel 
através de uma mistura com outros combustíveis.

GNV – Gás Natural Veicular

No Brasil, o primeiro registro de ônibus movido a GNV e 
biometano ocorreu em 2020, no estado da Bahia, de acordo 
com a Bahiagás (2020). Esse transporte coletivo surgiu da 
associação da Companhia de Gás (Bahiagás) com a Scania6, 
visando estimular a adoção de veículos sustentáveis e a dimi-
nuição dos impactos ambientais. Além de diminuir a emissão 
de gases de efeito estufa, a gestão de resíduos orgânicos para 
a produção do biometano também passou a ser estimulada. 

Pode-se considerar como sendo poluente do ar aquela 
substância que, em concentrações anormais, ao misturar-se 
com o ar atmosférico, faz com que este último se torne impró-
prio, nocivo ou potencialmente ofensivo aos seres humanos, 
à fauna e/ou à fl ora (MACHADO, 2006). As emissões prove-
nientes do uso de máquinas, equipamentos ou veículos que se 
enquadrem como poluentes devem ser mitigadas, sob pena de 
minimizar ou mesmo inviabilizar o uso dos espaços privados 
ou públicos. Alguns problemas que podem ser creditados ao 
excesso de poluição atmosférica são: 

6 Empresa de fabricação de veículos pesados.
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a) Redução das condições de visibilidade dos moto-
ristas e pedestres; 

b) Prejuízos ao sistema respiratório (irritações, tos-
ses, alergias, dentre inúmeros outras doenças); 

c) Agravamento de doenças cardíacas; 

d) Aumento dos gastos públicos associados à saúde 
da população em razão da necessidade de tratamen-
tos, internações e prescrição de medicamentos; 

e) Alteração das condições meteorológicas, infl uen-
ciando no regime de chuvas das localidades muito 
poluídas, por exemplo. 

Esta contextualização inicial nos permite compreender 
a relevância da proposição de ações concretas destinadas a 
mitigar os problemas relativos aos poluentes atmosféricos 
supramencionados, tal qual a utilização de combustíveis ga-
sosos, neste caso o Gás Natural Veicular – GNV, como alterna-
tiva a combustíveis como gasolina, álcool e diesel (MACHA-
DO, 2006). 

A constituição química do gás natural é caracterizada por 
uma mistura de gases, a saber: metano, etano, propano, buta-
no, pentano e hexano, dentre outros. Ele pode ser usado na re-
cuperação secundária de poços de petróleo, na indústria quí-
mica, petroquímica e de fertilizantes, também sendo utilizado 
como combustível veicular (veículos pesados e veículos leves) 
e em empilhadeiras industriais. Segundo Machado (2006), 
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trata-se de um gás não tóxico e não irritante, dissipando-se 
rapidamente quando em contato com a atmosfera. 

A participação do gás natural da matriz energética nacio-
nal vem crescendo consideravelmente nos últimos anos, com 
metas bastante ambiciosas referentes a sua utilização em lar-
ga escala. A disposição governamental (incentivos fi scais, por 
exemplo) poderia ser citada como um agente propulsor desta 
fonte energética, defi nindo um marco legal que permitisse de-
fi nir melhor as regras de exploração, transporte e utilização 
desta modalidade de combustível.

O Gás Natural Veicular (GNV) pode ser utilizado tanto da 
forma gasosa como líquida, sendo chamados de Gás Natural 
Liquefeito (GNL), quando se apresenta no estado líquido, e 
Gás Natural Comprimido (GNC) quando está no estado gaso-
so. 

A utilização de gás natural comprimido como alternativa 
energética aos combustíveis utilizados em veículos de trans-
porte de passageiros, como por exemplo os ônibus coletivos 
movidos a gás natural comprimido, não pode ser entendida 
como uma novidade, visto que múltiplos trabalhos acadêmi-
cos já discutiram vários aspectos desta problemática. Entre-
tanto, a modernização das técnicas de conversão destes veí-
culos, acompanhadas da redução dos preços fi nais dos kits de 
gás natural, tem trazido novas perspectivas, visto que estas 
particularidades têm melhorado signifi cativamente a viabili-
dade econômica do uso do gás natural comprimido em aplica-
ções de transporte urbano de passageiros nas grandes metró-
poles brasileiras. 

As capitais de maior porte, além da alta demanda por 
transporte de massa, também sofrem com a poluição atmos-
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férica associada à emissão de gases provenientes do escapa-
mento dos veículos. Sob este prisma, eventuais medidas que 
visem reduzir estas emissões nocivas são muito bem-vindas. 
Neste contexto, a substituição dos combustíveis fósseis por 
gás natural comprimido (GNC) também teria sua parcela de 
contribuição para melhoria ambiental dos grandes centros 
urbanos. 

O transporte através de veículos movidos a óleo diesel, 
como é o caso da grande maioria dos ônibus, tem especial 
contribuição no que tange a emissões de óxidos de nitrogê-
nio e óxidos de enxofre, principalmente (MACHADO, 2006). 
Apesar dos programas nacionais de controle da poluição por 
veículos automotores, os índices de emissões ainda estão lon-
ge de patamares razoáveis (aspecto que evidencia a relevân-
cia pela utilização de outras soluções energéticas). Conforme 
menciona Machado (2006), o gás natural é um combustível 
mais limpo do que o óleo diesel no que se refere à análise com-
parativa dos poluentes. 

No que refere aos aspectos não técnicos, a utilização do 
gás em ônibus coletivos poderia infl uenciar nos valores de ta-
rifas cobradas dos usuários, além de ser utilizada com um viés 
político, por exemplo, associando a veiculação da gestão pú-
blica como ambientalmente responsável (MACHADO, 2006).

O gás natural liquefeito, ou simplesmente GNL, tem como 
característica a alteração do estado físico, gasoso para líquido 
por abaixamento da sua temperatura ao patamar de 162ºC ne-
gativos, objetivando incremento da massa específi ca e alme-
jando transportes de vultosas massas em navios metaneiros 
(CORDEIRO, 2017).
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Speirs et al. (2020) retratam a redução das emissões de 
gases de efeito estufa nos veículos movidos a gás natural com-
primido ou liquefeito em comparação ao diesel. Contudo, de-
vido à menor efi ciência dos motores a gás em comparação aos 
motores diesel, os constantes vazamentos de metano e ao fato 
de ser o gás natural um combustível fóssil, alguns autores re-
latam limitações nas reduções dos GEE. Arteconi et al. (2010), 
ao analisarem o estudo das emissões dos gases de efeito estu-
fa, concluíram que durante a produção de GNL em pequena 
escala, as emissões são equivalentes às produzidas por moto-
res a diesel.

Ao comparar o GNL e o combustível Diesel quando utili-
zados em veículos automotivos, segundo Gustafsson & Svens-
son (2021), é possível observar uma considerável redução nas 
emissões de gases de efeito estufa e materiais particulados. 
Contudo, Cooper et al. (2019) concluíram em seu trabalho que 
caso as emissões de metano, componente do gás natural, ex-
cedessem 1,5 – 3,5% durante sua queima, a redução do impac-
to nas mudanças climáticas com o gás natural seria anulada.   

Veículos híbridos

Segundo a Bosch (2005), os veículos com motores híbri-
dos correspondem a aqueles que compartilham tanto carac-
terísticas de motores Diesel, como também de motores onde 
a ignição ocorre através da centelha (motores Otto). Já atual-
mente, esse conceito foi aprimorado visando a diminuição da 
dependência dos combustíveis de origem fóssil. Hoje, a Bosch 
conceitua um veículo híbrido, correspondendo a aquele que é 
alimentado por dois tipos de motores: MCI (Motor de Com-
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bustão Interna - Diesel/Gasolina/Álcool) e elétrico. O Insti-
tuto Nacional da Propriedade Industrial (2018) também con-
ceitua os veículos híbridos como sendo os que fazem uso de 
duas fontes de potências diferentes, objetivando a produção 
de energia e movimento. 

Em 2 perspectivas, pode-se dizer que o proprietário de um 
veículo híbrido no Brasil vive um verdadeiro dilema. De um 
lado, há a convencionalidade, isto é, a autonomia e facilidade 
de abastecimento de veículo movidos à combustão. Por outro, 
há a inovação do carro elétrico, acompanhada das limitações 
de redes de abastecimento e tempo de recarga das baterias. 

Um motor híbrido pode funcionar de 2 maneiras, segun-
do a Bosch (2022): individualmente ou de maneira conjunta. 
O funcionamento individual do motor híbrido signifi ca dizer 
que pode ser operado no modo elétrico ou no modo MCI. Já o 
modo conjunto faz referência à associação dos dois motores, 
atuando de maneira inteligente. 

Motores híbridos podem proporcionar alguns privilégios 
a seu condutor. De acordo com a Mapfre (2022), lugares como 
Madri, por exemplo, oferecem o tráfego de veículos híbridos 
através das faixas que são exclusivas aos ônibus, além de pro-
porcionar vantagens normativas, ou seja, determinados bene-
fícios considerando o viés ambiental. 

O uso do motor elétrico disponibilizado nesses veícu-
los permite uma economia de combustível, maior efi ciência, 
menor ruído e menor dependência do uso de combustíveis 
fósseis, segundo Costa et al. (2018). Os autores também afi r-
mam que a busca pela redução de emissões sem sacrifi car o 
conforto, a qualidade e a manutenção do veículo se tratam de 
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um desafi o que a tecnologia híbrida vem enfrentando para se 
manter na indústria automotiva. 

Uma grande vantagem de fazer uso do motor elétrico é 
que nele as emissões de GEE e partículas poluentes são nulas. 
Ou seja, não existe a contaminação atmosférica pelas emis-
sões veiculares. Por sua vez, na utilização de motores de com-
bustão interna, caso o combustível utilizado seja o de origem 
fóssil, como a gasolina ou o diesel, as emissões continuarão 
existindo, principalmente de CO2 e MP. 

Veículos híbridos já são existentes no Brasil. Todavia, não 
representam a realidade da maioria da população brasileira, 
devido aos elevados custos envolvidos para adquirir essa tec-
nologia. Ou seja, os veículos comercializados no país, além 
de possuírem preços elevadíssimos, contam também com 
uma manutenção bem específi ca e limitadas redes de recar-
gas de baterias. Por exemplo, Costa et al. (2018) mencionam 
que o primeiro veículo híbrido no Brasil, um Mercedes-Benz 
S400, foi comercializado inicialmente por R$426.000,00. Em 
seguida veio o Toyota Prius, cujo valor girava em torno de 
R$100.000,00. 

Sob uma perspectiva ambiental, de certo modo, motores 
híbridos, em parte, podem até contribuir para a diminuição de 
emissões de GEE e MP. Todavia, há um estímulo da explora-
ção de matéria-prima mineral, os recursos minerais, existen-
tes na natureza para o desenvolvimento de baterias, segundo 
a Mapfre (2022). Para essa questão, cabe a refl exão seguinte: 
há disponibilidade de recursos minerais sufi cientes para de-
senvolver esse modelo de motor elétrico, caso se popularize? 
E quando ocorrer a necessidade de descarte? Até onde a utili-
zação desse tipo de veículo é vantajosa?
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Vantagens e desvantagens dos 
biocombustíveis

Como todo combustível, renovável ou não, de origem fós-
sil ou não, sempre há os benefícios e as desvantagens da utili-
zação de cada um. Cabe ao usuário saber mensurar o que é de 
mais valia e mais vantajoso, tanto do ponto de vista ambien-
tal, como também o custo-benefício que cada tipo de combus-
tível alternativo pode trazer. Isso quer dizer que, por exem-
plo, o fato de um determinado combustível ser renovável, não 
signifi ca que não traz impactos ambientais ou então não seria 
tão vantajoso em diversos aspectos a serem considerados pelo 
usuário do veículo. 

Diante do exposto, foi possível listar as vantagens e as 
desvantagens, previstas na Tabela 2, de modo mais simplifi ca-
do, dos combustíveis alternativos encontrados que podem ser 
utilizados em substituição ao uso do diesel, de origem fóssil 
não renovável, sendo estes: 
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Tabela 2 – Diferenciações quanto aos benefícios e obstáculos da utilização das 
principais formas de combustível alternativo aplicado como possíveis substitu-

tos ao uso exclusivo do diesel. 

Tipo de
biocom-
bustível

Vantagens Desvantagens

Bi
od

ie
se

l

• Produzido com maté-
ria-prima renovável; 

• Baixo teor de emissões 
de GEE e MP; 

• Baixo custo de produção; 
• Geração de emprego;
• Pode aumentar a vida 

útil do motor; 
• Baixo risco de explosão; 
• Fácil armazenamento e 

transporte; 
• Ausência de enxofre 

(B100);
• Sem necessidade de 

adaptação do motor;
• Pode ser misturado ao 

diesel.

• Possibilidade de des-
matamento de áreas; 

• Uso proibido em veícu-
los de passeio; 

• Maior possibilidade de 
manutenção e troca de 
peças do motor;

• Baixa volatilidade e alta 
viscosidade;

• Grande quantidade de 
glicerina durante a pro-
dução;

• Possibilidade de crista-
lização do óleo em bai-
xas temperaturas.

Ó
le

o 
ve

ge
ta

l h
id

ro
ge

na
do

• Grande similaridade ao 
petróleo (diesel); 

• Não são necessárias 
adaptações nos moto-
res; 

• Baixo custo; 
• Não é inflamável;
• Biodegradável;
• Sustentável;
• Pode substituir o diesel e 

o querosene de aviação; 
• Pode ser utilizado para 

aumentar a estabilidade 
do biodiesel sem alterar 
as propriedades do óleo.

• Pouca lubricidade; 
• Não é utilizado no Bra-

sil;
• Utiliza insumos de ori-

gem fóssil; 
• Aumento do consumo 

do combustível; 
• Custos com manuten-

ção do motor; 
• Danos no sistema de in-

jeção do veículo. 
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Bi
om

et
an

o
• Produto do processo de 

purifi cação do biogás; 
• Elevado poder de com-

bustão; 
• Estimula a redução de 

resíduos orgânicos; 
• Pode ser usado como 

equivalente a GNV;
• Possível obtenção atra-

vés de rotas alternati-
vas;

• Redução de emissão 
das GEE comparadas 
com o diesel; 

• Possível alternativa de 
substituição do uso de 
lenha, gás de uso in-
dustrial, comercial e do 
óleo diesel.

• É proibido o uso veicular 
do biometano de origem 
de aterros sanitários ou 
esgotos;

• Emissão de gás car-
bônico;

• Custos com transporte, 
odorização, purifi cação 
e distribuição; 

• Recomendado para uso 
em grande escala;

• Difi culdade de armaze-
namento;

• Elevado custo de pro-
dução no Brasil.

Bi
og

ás

• Fonte renovável e ines-
gotável (lixo e resíduos 
de matéria orgânica); 

• Baixo custo; 
• Alto poder energético;
• Promoção da redução 

de resíduos e doenças; 
• Possível alternativa de 

substituição do uso de 
lenha, gás de uso in-
dustrial, comercial e do 
óleo diesel.

• Elevados teores de me-
tano e gás carbônico; 

• Pode intensifi car o efei-
to estufa; 

• Processo de produção 
nocivo;

• Subaproveitamento dos 
gases.
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Bi
oe

ta
no

l
• Origem renovável (cana 

de açúcar; milho, man-
dioca, batata, por exem-
plo); 

• Menor emissão de ga-
ses poluentes;

• Gera renda e emprego; 
• Menor custo de produ-

ção; 
• Solúvel em água;
• Fácil processo de pro-

dução;
• A produção envolve a 

geração de substratos 
que podem produzir 
vapor e gerar energia 
térmica, mecânica ou 
elétrica.

• Sua utilização limita-se 
em veículos flex; 

• Pode prejudicar moto-
res não adaptados;

• O custo de venda para 
o consumidor pode os-
cilar; 

• Tem as propriedades al-
teradas com a variação 
de temperatura (bai-
xas); 

• Pode promover o des-
matamento.

H
id

ro
gê

ni
o

• Não há a emissão de 
poluentes ambientais 
(gases de emissão e 
material particulado);

• Facilidade e agilidade 
de reabastecimento; 

• Autonomia;
• Atóxico; 
• Pode gerar energia; 
• Elevada densidade 

energética.

• Escassez de estações 
de abastecimento; 

• Difícil armazenamento; 
• Inflamável; 
• Alto custo; 
• Custos de transporte e 

distribuição; 
• Reativo.
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G
N

V

• Econômico;
• Baixo emissão de gases 

poluentes na atmosfe-
ra;

• Autonomia;
• Maior efi ciência;
• Menor consumo;
• Não acumula resíduos 

no sistema de injeção 
do veículo;

• Maior durabilidade do 
óleo lubrifi cante pre-
sente no motor;

• Elevação da durabilida-
de da vida útil do esca-
pamento;

• Sujeito a oscilações de 
preço e abastecimento; 

• Risco de explosões e 
incêndios (falhas de ar-
mazenamento e manu-
tenção);

• Perda de potência do 
veículo;

• Redução de espaço no 
veículo;

• Perda de garantia de 
veículo 0Km caso seja 
instalado o GNV;

• Elevado custo de insta-
lação;

• Muitas vistorias e buro-
cracias.

• Não recomendado em 
pequena escala;

• Desvalorização na re-
venda do veículo.

H
íb

rid
os

• Sustentáveis;
• Baixa emissão de gases 

poluentes na atmosfe-
ra;

• Menor emissão de ruí-
dos;

• Tráfego através das fai-
xas exclusivas de ôni-
bus;

• Incentivos fi scais;
• Autonomia;
• Condução efi ciente e 

econômica;
• Menor dependência de 

combustíveis fósseis.

• Alto custo; 
• Escassez de estações 

de abastecimento; 
• Maior peso;
• Ainda promove a con-

taminação ambiental 
mesmo que o propulsor 
esteja em estado inati-
vo;

• Estímulo do uso dos re-
cursos minerais para a 
produção de baterias;

• Baixo desempenho;
• Elevado custo de manu-

tenção.
Fonte: Elaboração do autor, 2022. 
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É notável perceber na Tabela 2 que todas as formas de 
combustível alternativo, seja de origem renovável - como é 
o caso do biometano, bioetanol, biodiesel e até o biogás - e o 
não renovável - GNV - podem apresentar claras qualidades e 
desvantagens quanto à sua utilização. Contudo, alguns podem 
se destacar em apresentar mais vantagens favorecendo a sua 
utilização, como é o caso, por exemplo, do biodiesel. 

Ao adotar determinado biocombustível, é importante le-
var em consideração todas as variáveis envolvidas, sejam elas 
ambientais, econômicas, sociais e políticas, de modo a pon-
derar as vantagens e desvantagens que o produto fi nal pos-
sa oferecer. A partir de uma visão crítica e realista, é possível 
aplicar o que melhor condiz com a situação a ser empregada. 
Além disso, é importante considerar a realidade local para o 
desenvolvimento do combustível sustentável. 

Panorama geral dos biocombustíveis no 
Brasil

A massifi cação da utilização do biodiesel passa pela ne-
cessidade de instituir medidas contínuas de estímulo a esta 
modalidade de combustíveis. No contexto brasileiro, no que 
se refere às políticas públicas governamentais de incentivo 
aos biocombustíveis, uma menção de destaque deve ser dada 
ao Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel – PNPB 
- e às Leis nº 11.097/2005, 3.263/2016 e 11.097/2005. Cada uma 
delas, dentro de seu escopo e marco temporal, impulsionou o 
fomento aos combustíveis não fósseis em aplicações relacio-
nadas a motores de ciclo diesel.
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Costa et al. (2020) descrevem que “o PNPB teve como ob-
jetivo a implementação de forma sustentável, tanto técnica 
como economicamente, da produção e uso do biodiesel, com 
enfoque na inclusão social e no desenvolvimento regional, via 
geração de emprego e renda”. Um dos aspectos mais lembra-
dos do PNPB foi a institucionalização do SCS – Selo Combus-
tível Social.

As leis mencionadas versam, dentre outros aspectos, acer-
ca dos condicionantes técnicos e econômicos associados à ofi -
cialização da mistura do biodiesel ao diesel convencional de 
origem fóssil, em teores que, sendo revisados periodicamente, 
chegaram, em 2020, a patamares de 12% em volume. Explici-
tam ainda a necessidade de regulamentação destas misturas, 
defi nindo condicionantes de aprovação de tais combustíveis 
a partir de testes em motores, sob pena de cometimento de 
infração legal caso ocorra perda perceptível de qualidade. As 
tendências futuras são de misturas atingindo 15%, em 2023 
(COSTA et al., 2020).

Modernamente, sob o prisma técnico, os estímulos estão 
focados em solidifi car o marco regulatório do setor, tornando 
sua base normativa mais plural, permitindo maior fl exibilida-
de de adaptabilidade aos arranjos produtivos e especifi cida-
des de comercialização de cada região brasileira, aspecto que 
melhoraria sensivelmente o potencial de competitividade de 
mercado. 

Os biocombustíveis são derivados de biomassa renovável 
que podem substituir, parcial ou totalmente, combustíveis 
derivados de petróleo e gás natural em motores à combustão 
ou em outros tipos de geração de energia (REIS et al., 2022). 
Diante desse cenário, o Brasil tem se preocupado por meios de 
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políticas públicas, no incentivo para utilização de biocombus-
tíveis. Desta forma, a agenda regulatória para os mercados de 
combustíveis precisa integrar as questões de adequação que 
decorrem da descarbonização, bem como considerar a ne-
cessidade de segurança do abastecimento, o que aponta para 
a diversifi cação gradativa do quadro de fontes mais limpas 
(DELGADO; QUEIROZ; COLOMER, 2021).

Considerações fi nais

Diante da pesquisa realizada acerca dos combustíveis al-
ternativos que podem ser aplicados em substituição ao Diesel, 
notou-se que há pelo menos oito maneiras de substituir o uso 
desse combustível de origem fóssil, quais sejam: biodiesel, 
óleo vegetal hidrogenado, biometano, biogás, bioetanol, hi-
drogênio, GNV e os veículos híbridos. 

No Brasil, observou-se que dentre os encontrados como 
opção de combustível alternativo ao Diesel, o que tem mais 
se aplicado à realidade brasileira são o biodiesel e o bioeta-
nol. Isso acontece principalmente devido a fatores como baixo 
custo de produção e facilidade de desenvolvimento desses ti-
pos de combustíveis no país. 

O biodiesel no Brasil, por exemplo, é produzido a partir da 
soja como sua matéria-prima, em destaque, vale salientar, é a 
soja. Entretanto, de acordo com o mapa do Embrapa, as olea-
ginosas e gorduras animais, bases para a produção do biodie-
sel, podem se alterar de acordo com a região do país. 

O bioetanol, por sua vez, é o segundo biocombustível 
mais utilizado no Brasil e sua principal matéria-prima é a 
cana de açúcar. Seu processo de produção é exclusivamente 
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oriundo de matérias renováveis, diferentemente do que acon-
tece com o biodiesel no Brasil – que até o presente momento 
é usado mistura ao diesel na proporção de 10%. Entretanto é 
um grande aliado ambiental nas questões de emissão de gases 
causadores da intensifi cação do efeito estufa e dos materiais 
particulados. Vale ressaltar, todavia, seu uso se restringe a veí-
culos fl ex. 

De modo geral, os combustíveis alternativos ao diesel en-
contrados, tanto renováveis como não renováveis, possuem 
tanto benefícios ambientais como socioeconômicos. Entre-
tanto, podem apresentar relutância ao uso, justamente devido 
aos obstáculos que podem apresentar, como os elevados cus-
tos que os responsáveis pelos veículos teriam que arcar para a 
obtenção ou adaptação do motor do veículo para receber esse 
combustível alternativo. 

Cabe principalmente ao responsável do veículo defi nir o 
que é melhor em relação ao custo-benefício a ser adquirido. 
Contudo, estimula-se o uso daquele combustível que cause 
menor impacto ambiental, visando a preservação e conserva-
ção do planeta e das gerações futuras, levando em considera-
ção a realidade e disponibilidade fi nanceira de cada indivíduo 
que pense em adotar combustíveis alternativos em veículos 
movidos a Diesel. 
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Introdução
Perceber o ambiente ao seu entorno é um processo indi-

vidual, porém, pode ser infl uenciado pelo contexto social, po-
lítico e cultural no qual o indivíduo está inserido. Conforme 
sugere Zanini et al. (2021), estudos de percepção ambiental 
partem da realidade de cada grupo social, pois cada sujeito 
constrói seus valores ao se relacionar consigo mesmo e com o 
meio que o cerca.      

 No que se refere ao saneamento básico, o estudo da per-
cepção ambiental surge como uma ferramenta para auxiliar 
na melhoria e na avaliação do grau de satisfação e confi abi-
lidade dos usuários mediante a prestação desses serviços es-
senciais e, de fundamental importância para a saúde pública, 
para a qualidade de vida de uma população e para a preser-
vação do meio ambiente (CUNHA; CANAN, 2015). Defi ne-se 
saneamento, pela Lei nº 14.026 de 15 de julho de 2020, como 
o conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações 
operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e dre-
nagem e manejo das águas pluviais urbanas (BRASIL, 2020).      

Um dos serviços do saneamento básico considerado prio-
ritário e fundamental, de grande importância à saúde e ao 
desenvolvimento das sociedades, é o abastecimento de água 
(MAIA et al., 2015), constituído pelas atividades, disponibili-
zação e manutenção de infraestruturas e instalações opera-
cionais necessárias ao abastecimento público de água potável, 
desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos 
de medição  (BRASIL, 2020).      
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No mundo todo, há um esforço crescente na busca de 
disponibilidade de água para a população, em qualidade e 
quantidade sufi ciente frente às suas demandas de consumo.      
Corroborando com isso, a Organizações das Nações Unidas – 
ONU – defi niu o acesso universal e equitativo à água potável 
e segura para todos como um dos 12 Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável da Agenda ONU 2030.      

No entanto, diante das difi culdades de gerenciamento, de 
políticas públicas e de investimentos no setor, atrelada      à fal-
ta de educação ambiental da população e reforçada pela baixa 
qualidade dos serviços de saneamento básico e as constantes 
alterações climáticas, percebemos cada vez mais a diminuição 
na qualidade e quantidades dos recursos hídricos, inviabili-
zando, em muitos casos, o uso do manancial ou encarecendo 
o tratamento da água para o consumo humano.      

De acordo com a Portaria nº 888, de 4 de maio de 2021 
(BRASIL, 2021), que dispõe sobre os procedimentos de contro-
le e de vigilância da qualidade da água para consumo humano 
e seu padrão de potabilidade, a água chega aos consumidores 
por meio de sistema de abastecimento de água ou por solução 
alternativa (coletiva ou individual) de abastecimento de água, 
em que, no primeiro caso, existe uma interligação de tubula-
ções e acessórios às ligações prediais, defi nida como rede de 
distribuição e, no segundo caso, não há rede de distribuição. 

Segundo dados do Sistema Nacional de Informações so-
bre Saneamento Básico (SNIS), em 2020, dos 5.570 municí-
pios brasileiros, 5.350 (96,1%) responderam à pesquisa so-
bre Sistemas de Abastecimento de Água e a média de total de 
atendimento no Brasil está em 84,1%. Ressalta-se que o índi-
ce utilizado pelo SNIS é referente ao acesso por meio de rede 



107

geral de distribuição, não inclusas as soluções individuais ou 
alternativas de acesso ao abastecimento de água (IBGE, 2021).      

Em 2021, o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLAN-
SAB) publicou o Relatório de Avaliação do ano de 2019. No 
documento, os maiores índices de abastecimento de água por 
rede, poço ou nascente, em domicílios urbanos e rurais estão 
concentrados nas regiões Sul (99,4% e 95,8%), Sudeste (98,8% 
e 90,4%) e Centro-Oeste (98,5% e 84,9%). As regiões Nordeste 
e Norte apresentaram percentuais de 95,7% e 56,7%; 91,9% e 
51,4%, respectivamente (BRASIL, 2021). 

Esses dados refl etem as discrepâncias existentes no      país 
com relação ao acesso à água. É importante observar que nas 
regiões com maiores coberturas de sistemas de abastecimen-
to de água - Regiões Sul e Sudeste - a cobertura da zona rural 
equivale ou supera os percentuais da zona urbana nas demais 
regiões - Nordeste, Centro-Oeste e Norte.      

Nessa perspectiva, estudos de percepção ambiental se 
fazem necessários para fornecer dados e subsidiar melhorias 
nos serviços de saneamento básico, sobretudo no abasteci-
mento de água fornecida à população. Conforme destacam 
Menezes Filho e Martins (2017), a participação popular deve 
ser considerada na avaliação dos serviços prestados e servir 
de parâmetro na gestão e tomada de decisões dos órgãos mu-
nicipais e empresas concessionárias (EVARISTO et al., 2017).      

Para Lima et al. (2017), conhecer a satisfação dos consu-
midores em relação aos serviços de saneamento confi gura-se 
como ferramenta capaz de auxiliar a gestão desses serviços. 
Zanini et al. (2021) reforçam que de forma deliberada ou não, 
estamos envolvidos na geração de impactos ambientais, pois 
precisamos continuar a produzir alimentos, matéria-prima e 
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energia. Nesse contexto, ressalta-se a importância do desen-
volvimento de estudos de percepção ambiental, como forma 
de conhecer as atuais relações que os diversos atores sociais 
estabelecem com o ambiente, e de se pensar em estratégias 
para tornar setores produtivos mais sustentáveis os, reduzir 
os impactos ambientais e promover a melhoria da qualidade 
de vida humana (ZANINI et al., 2021).      

Objetiva-se, com este trabalho, realizar um levantamento 
bibliográfi co sistemático a fi m de evidenciar a importância de 
estudos de percepção ambiental para avaliar o grau de aceita-
ção e confi abilidade da população com relação à água forneci-
da pelas empresas concessionárias para o consumo humano.

Metodologia

O presente trabalho é uma revisão sistemática de artigos 
científi cos publicados em periódicos, em que os critérios utili-
zados na escolha foram baseados na temática abordada desta 
revisão.      

A pesquisa foi realizada no site CAPES (https://www-pe-
riodicos-capes-govbr.ezl.periodicos.capes.gov.br/) utilizando 
os fi ltros de busca: percepção ambiental; saneamento; água e 
sistema de abastecimento de água. No intuito de refi nar ainda 
mais a pesquisa, utilizou-se o fi ltro “Periódicos revisados por 
pares” e defi niu-se o período de 10 anos da data de publicação 
(2012 a 2022).      

Diante do número elevado de resultados apresentados e 
obedecendo a temática adotada, foram selecionados 11 artigos 
científi cos, que utilizaram o estudo da percepção ambiental      
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como forma de avaliar sistemas de abastecimento de água, 
que seguem dispostos no Quadro 1. 

Quadro 1 – Relação de trabalhos publicados em periódicos

Autores Título Objetivo Palavras-
-chave Periódico

daniella Maia, 
Lindemberg 
Lima Fernandes 
e Luiza Girard 
Teixeira

Diagnóstico do 
Abastecimento do 
consumo de água 
segundo a Percep-
ção do usuário em 
duas áreas resi-
denciais no Estado 
do Pará

Avaliar o abasteci-
mento e consumo 
de água na Per-
cepção do usuário 
em áreas residen-
ciais nas cidades 
de Santarém e 
Belém, localizadas 
no Estado do Pará.

Sistema de 
abasteci-
mento de 
água.
Percepção.      
Usuário.
Diagnóstico.

Revista
Gestão &
Sustentabilida-
de Ambiental, 
[S.L.], v. 4, n. 
2, p. 105, 9 
out.2015

Maria Cândida B. 
Cunha e Bhaska-
ra Canan

Percepção Am-
biental de morado-
res do bairro Nova 
Parnamirim em 
Parnamirim /RN 
sobre saneamento 
básico

Avaliar a percep-
ção ambiental 
de moradores do 
bairro Nova Parna-
mirim em Parna-
mirim/RN quanto 
aos serviços de 
saneamento bá-
sico.

Saneamento 
básico. Per-
cepção Am-
biental. Nova 
Parnamirim.

Revista HOLOS, 
[S.L.], v. 1, p. 
133, 19 fev. 
2015. (IFRN)

Aline Souza
Carvalho Lima, 
Paulo Sérgio 
Scalize, Poliana 
Nascimento 
Arruda e Luiz Ro-
drigo Fernandes 
Baumann

Satisfação e
Percepção dos 
usuários dos
Sistemas de
saneamento de 
municípios goia-
nos operados 
pelas prefeituras

Avaliar a satisfa-
ção dos consumi-
dores a respeito 
dos serviços de 
saneamento bá-
sico gerenciados 
Diretamente pelas
Prefeituras em 
21 municípios do 
estado de Goiás.

Saneamento.  
Consumidor. 
Água. Esgo-
to. Resíduo
Sólido.
drenagem      
urbana.

Revista Eng.      
Sanit. Ambien-
tal 2017

Otávio da Silva 
Custódio e Nei 
Kavaguichi Leite

Percepção am-
biental dos mora-
dores das comuni-
dades de Ratones 
e Lagoa do Peri, 
Ilha de Santa Ca-
tarina

Avaliar as percep-
ções de ribeirinhos 
sobre a situação 
de corpos d’água 
nas localidades do 
Rio Ratones e da 
Lagoa do Peri em 
Florianópolis, Ilha 
de Santa Catarina

Recursos 
hídricos.
Percepção 
ambiental.
Ilha de Santa 
Catarina.

Revista Eletrô-
nica de Exten-
são, [S.L.], v. 14, 
n. 25, p. 150, 
14 jun. 2017. 
Universidade 
Federal de 
Santa Catarina 
(UFSC)
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Gabriela Vieira 
Evaristo;
Juni Cordeiro;
Cibele Andrade 
Alvarenga;
Lorena Torres 
Porto; Pablo 
Lopes Quintão; 
Giovanna Moura 
Calazans e José 
Luiz Cordeiro

Saneamento bá-
sico e percepção 
ambiental: um 
estudo realizado 
na comunidade 
Candidópolis em 
Itabira, Minas 
Gerais

Verifi car o acesso 
aos serviços de 
saneamento bási-
co e a percepção 
ambiental dos 
moradores na 
comunidade Can-
didópolis, localiza-
da na zona rural de 
Itabira/MG.

Abasteci-
mento de 
água.
Comunidade 
rural. Es-
gotamento 
sanitário.
Educação 
ambiental. 
Resíduos 
sólidos.

Research, 
Society and 
Development, 
[S.L.], v. 4, n. 
1, p. 45-61, 13 
dez. 2016.

Jorge Luís de 
Oliveira Pinto 
Filho, Raquel 
Franco de Souza 
e Reinaldo Antô-
nio Petta

Avaliação da água 
para consumo Hu-
mano nas Comu-
nidades Rurais do 
Campo Petrolífero 
Canto do Amaro 
CPCA, RN, Brasil

Avaliar o sistema 
de Abastecimento 
e a qualidade da 
água para con-
sumo humano 
das Comunidades 
rurais do Campo 
Petrolífero Canto 
do    Amaro – 
CPCA, RN a partir      
da percepção am-
biental e análises 
físico-químicas e  
de metais pesados 
na água.

Abasteci-
mento de 
Água.Con-
sumo Do-
méstico de 
Água. Saúde   
Ambiental.

Sustentabilida-
de em Debate, 
[S.L.], v. 9, n. 2, 
p. 102-119, 31 
ago.2018.

Samina Khalid, 
Behzad Murtaza, 
Irum Shaheen, 
Muhammad
Imran et
Muhammad
Shahid

Percepção Pública 
da Qualidade da 
Água Potável e 
Riscos à Saúde 
no Distrito Vehari, 
Paquistão

Determinar in-
formações de-
mográfi cas dos 
Entrevistados, 
Conhecimento 
sobre a qualidade 
da água potável, 
fontes de trata-
mento de água 
e saneamento e 
doenças transmiti-
das pela água

Qualidade da 
água.
Inquérito por 
questionário.      
doenças.

Hors-série 31 
| septembre 
2018
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Danitielle Cineli 
Simonato, Ro-
dolfo Antônio 
de Figueiredo, 
Carolina Buso      
Dornfeld, Vanilde 
Ferreira de Souza 
Esquerdo e
Sonia Maria
Pessoa Pereira 
Bergamasco

Saneamento ru-
ral e percepção 
ambiental em um  
assentamento 
rural - São Paulo - 
Brasil

Analisar as ques-
tões Referentes 
ao saneamento 
básico (abaste-
cimento de água, 
coleta de esgoto e 
de resíduos sóli-
dos) e a Percep-
ção ambiental de 
assentados rurais 
do Assentamento 
Estrela da Ilha – 
Ilha Solteira – São 
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Resultados e discussão

Um diagnóstico avaliativo sobre a percepção ambiental 
pode ser realizado com diversos grupos, porém para a siste-
matização dessa revisão, utilizou-se como público-alvo mora-
dores de bairros e comunidades rurais de cidades localizadas 
nas cinco Regiões do Brasil, além de estudos em realidades 
similares ao contexto nacional, o que permite concluir que se 
trata de um apelo mundial a melhores condições de qualida-
de, quantidade e segurança na distribuição hídrica à popula-
ção.      

 Quanto ao período e número de participantes a serem en-
trevistados e/ou avaliados, o universo amostral pode variar e 
depende, sobretudo, do tempo e dos recursos disponíveis para 
a realização da pesquisa.      

Na Região Norte, Maia et al. (2015) e Silva e Silva (2021) 
realizaram, no estado do Pará, diagnósticos dos sistemas de 
abastecimento de água das cidades de Santarém e Belém, no 
período de dezembro de 2013 a junho de 2014, e de Tucuruí, 
nos meses de julho e agosto de 2020, respectivamente. Foram 
aplicados questionários em 284 residências do bairro do Ae-
roporto Velho - Santarém, em 395 residências no Conjunto 
Mendara, bairro da Marambaia em Belém, e em três bairros 
do município de Tucuruí.      

Na Região Sudeste, Peroni et al. (2021) e Simonato et al 
(2019) desenvolveram suas pesquisas em assentamento ru-
rais do interior do estado de São Paulo.  Foram aplicados ques-
tionários estruturados em 50 famílias do assentamento União 
da Vitória, no município de Suzanápolis, no ano de 2015, e 
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com 35 famílias no assentamento Estrela da Ilha, em Ilha Sol-
teira, no ano de 2013.

Evaristo et al (2017) realizaram um diagnóstico por meio 
de um questionário contendo questões fechadas, voltadas 
para o saneamento básico, condições sanitárias e de higiene 
das famílias, bem como para a percepção ambiental dos mo-
radores, na comunidade rural de Candidópolis, Itabira/MG, 
nos meses de junho, julho e agosto de 2014.      

Na Região Sul, Custódio e Leite (2017) realizaram entre-
vistas padronizadas, seguindo um roteiro de 50 questões, ob-
jetivas e discursivas. Ao total, foram realizadas 27 entrevistas 
no Ratones e 24 na Lagoa do Peri, ambas em Florianópolis/SC,      
realizadas nos dias 14 e 21 e 28 de outubro de 2015.      

No Centro-Oeste, Lima et al. (2017) expandiram o univer-
so amostral para 21 municípios no Estado de Goiás, no perío-
do de março de 2013 a março de 2014, também utilizando a 
metodologia de aplicação de questionários.      

Na Região Nordeste, Cunha e Canan (2015) e Pinto Filho      
et al. (2018) desenvolveram suas pesquisas de percepção am-
biental no Estado do Rio Grande do Norte. Aplicaram 40 ques-
tionários entres os dias 21 e 22 de julho de 2014 no bairro Nova 
Parnamirim, em Parnamirim/RN. Estes, em comunidades 
rurais pertencentes à região do Campo Petrolífero Canto do 
Amaro - CPCA/RN, de fevereiro a março de 2014, totalizando 
254 questionários aplicados.      

No âmbito internacional, destacam-se os trabalhos de 
Khalid et al. (2018), realizado de agosto a setembro de 2015,      
que consiste na percepção junto a moradores do distrito de 
Vehari, Paquistão. Estudo mais complexo foi desenvolvido 
por Madrigal Solís et al (2020), com a participação de 800 
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pessoas, por meio de uma pesquisa semiestruturada, através 
de chamadas para telefones fi xos, no intuito de determinar 
o nível de conhecimento e percepção da população da Costa 
Rica sobre a água, abordando temas como consumo humano, 
conceitos gerais, impacto das atividades humanas, ocorrência 
de eventos extremos, gestão e manejo.      

Em suas conclusões, Maia et al. (2015) verifi caram que há 
um grande percentual de usuários satisfeitos com a qualidade 
da água: 44% dos moradores do bairro do Aeroporto Velho em 
Santarém/PA consideram a água como boa e excelente, porém 
84% dos domicílios apontaram sofrer com a falta de água pe-
riodicamente. No Conjunto Mendara em Belém/PA, esses per-
centuais são de 32% e 15%, respectivamente.      

Para Silva e Silva (2021), grande parte da população abas-
tecida pelo SAA de Tucuruí/PA classifi cam a água distribuída 
como ruim, sendo a maior porcentagem representada pelos 
bairros Góes Calmont  (63,64%), enquanto 38,89% dos mora-
dores do bairro Santa Mônica classifi caram a água como sen-
do péssima. Para os autores, apesar da Região Amazônica pos-
suir áreas com grande abundância de água, os bairros Getat, 
Santa Mônica e Góes Calmont (Paravoá) ainda sofrem com o 
problema de falta de água ocasionado pela baixa qualidade 
dos serviços de abastecimento de água.      

Os trabalhos realizados na Região Sudoeste foram desen-
volvidos em assentamos rurais no interior de São Paulo, onde 
Peroni et al. (2021) verifi caram boa qualidade microbiológica 
da água consumida, porém o conhecimento dos assentados 
em relação ao saneamento básico é defi ciente, devido à ca-
rência de informações advindas de órgãos responsáveis por 
orientar a população sobre assuntos sanitários. Em discor-
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dância, Simonato et al. (2019) perceberam que a qualidade 
da água foi apontada como um quesito preocupante para os 
assentados, pois segundo relatos, eles não sabiam qual era a 
qualidade da água que consumiam. Para Evaristo et al. (2017), 
70% dos moradores entrevistados se dizem satisfeitos com o 
poço artesiano que abastece a comunidade, enquanto 20% 
responderam que a melhor forma de abastecimento é a rede 
de distribuição do SAAE em Candidópolis/MG.      

O saneamento no meio rural é um desafi o em relação à 
promoção da saúde e da qualidade de vida. As fragilidades e 
preocupação dos assentados com relação ao saneamento são 
evidentes, considerando a quantidade e a qualidade da água. 
(SIMONATO et al., 2019).      

Cunha e Canan (2015) perceberam que 70% dos entrevis-
tados declararam estar satisfeitos com a qualidade e quanti-
dade de água fornecida. O principal motivo de insatisfação 
dos demais (30%) está relacionado à insegurança sobre a 
qualidade da água. Pinto Filho et al. (2018) verifi caram que 
o critério de quantidade da água obteve avaliação inferior 
quando comparado com a qualidade na percepção dos mora-
dores, uma vez que o sistema de abastecimento de água das 
comunidades do CPCA/RN ocorre de forma heterogênea, por 
meio de poço em Mossoró, e carros pipa em Areia Branca, com 
limitações na oferta desse recurso.      

Questões relacionadas ao abastecimento têm gerado 
preocupação por parte de especialistas e gestores, visto que a 
difi culdade de acesso e a qualidade da água são considerados 
fatores de risco para a saúde, comprometendo o desenvolvi-
mento da população (PINTO FILHO et al., 2018).
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Lima et al. (2017) concluíram que, para o indicador Sis-
tema de Abastecimento de Água (SAA), 80,9%, dos 21 muni-
cípios pesquisados no Estado de Goiás, estão com satisfação 
acima de 50%, e, desse total, 33,3% encontram-se com satis-
fação acima de 74%. A satisfação e a percepção dos consumi-
dores com relação aos sistemas de saneamento nem sempre 
estão ligadas à efi ciência desses sistemas, por isso, conhecer 
a satisfação dos consumidores em relação aos serviços de sa-
neamento confi gura-se como ferramenta capaz de auxiliar a 
gestão desses serviços (LIMA et al., 2017).      

Em Florianópolis/SC, Custódio e Leite (2017) concluíram 
que o abastecimento pela rede pública no Ratones é de 78% e, 
na comunidade Lagoa de Peri, de 92%.  Entretanto, 89% dos 
moradores do bairro já tiveram algum problema com a água, 
enquanto 58% enfrentaram problemas com a água na comu-
nidade da Lagoa do Peri. Várias residências encontram-se des-
ligadas da rede pública de abastecimento de água, e seus mo-
radores acabam recorrendo a alternativas como mananciais 
superfi ciais e subterrâneos, embora estes sejam desprovidos 
de sistemáticas de tratamento (CUSTÓDIO; LEITE, 2017).      

De acordo com Khalid et al. (2018), quando questionados 
sobre a satisfação da qualidade da água potável, 12,5% dos 
moradores de Vehari relataram que a água é adequada, 6,9% 
relataram que a qualidade da água é satisfatória, 26,4% rela-
taram água imprópria e 54,2% não fi zeram o teste da água. 
No Paquistão, a maioria da população não tem acesso a água 
potável devido à presença de diferentes tipos de poluentes 
(KHALID et al., 2018).      

Para Madrigal-Solís et al. (2020), felizmente 92,5% de 
toda a população da Costa Rica tem água de boa qualidade. 
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Nesse sentido, 98% dos entrevistados consideraram que “a 
água pertence a todas as pessoas”, o que possivelmente é um 
refl exo da percepção arraigada da população sobre os direitos 
universais à água. Quanto à percepção dos problemas relacio-
nados à água nas comunidades, quase 80% dos entrevistados 
considera que não tem problemas de água, enquanto 21,6% das 
pessoas indicaram que seus principais problemas são a água 
oferecida ou escassez, infraestrutura limitada, má gestão do 
recurso, poluição e falta de água na estação seca. As percep-
ções da população costarriquenha sobre os recursos hídricos 
permitem identifi car lacunas de informação, ideias errôneas 
enraizadas na população e apontam para medidas corretivas 
medidas com informações confi áveis no campo educacional, 
opinião pública em geral e nos tomadores de decisão.

Conclusões

Diante do exposto, são notórias as fragilidades existentes 
nos serviços de abastecimento de água com relação à quali-
dade e à quantidade de água destinada ao consumo huma-
no, uma vez que, em todos os artigos revisados, um ou dois 
indicadores foram apresentados como o principal motivo de 
maior insatisfação da população, tanto em sistemas de abas-
tecimento água ou pelos sistemas alternativos de abasteci-
mento água, como no caso das comunidades rurais.      

A intermitência no fornecimento de água é um dos garga-
los das empresas de saneamento, que precisam manter suas 
redes de distribuição em funcionamento constante. Nesse 
contexto, estudos de percepção ambiental alinhados à con-
textualização social permitem criar subsídios de apoio na 
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elaboração de planos de ação nas empresas de saneamento. 
Diante disso, ressalta-se a importância de, sempre que possí-
vel, conciliar esse tipo de estudo a dados de controle de qua-
lidade da água. 
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 Introdução
Segundo Kounina et al. (2013), a escassez hídrica pode ser 

defi nida como o consumo de água que se aproxima ou excede 
a capacidade natural de regeneração de um corpo hídrico, ou 
seja, é a situação caracterizada por falta de água para atendi-
mento das demandas padrões de dessedentação, de higiene, 
de limpeza e de processos de manufatura que utilizam a água. 
É potencializada pelo consumo crescente, poluição dos recur-
sos hídricos, degradação dos recursos naturais, mudanças cli-
máticas e ausência de infraestrutura de saneamento básico. 

Mekonnen & Hoekstra (2016) apontam que dois terços 
da população global, cerca de 4 bilhões de pessoas, vivem em 
condições de escassez severa de água por, pelo menos, 1 mês 
durante o ano. Além disso, meio bilhão de pessoas no mun-
do enfrentam escassez de água severa durante todo o ano. O 
Brasil, em termos hidrológicos, comporta 12% das reservas 
de água doce e algumas das maiores bacias hidrográfi cas do 
mundo (OECD/FAO, 2015), porém essa disponibilidade de 
água não é uniforme.

Em se tratando do Nordeste do Brasil, tem-se que essa re-
gião detém 3% de toda água doce do país e apresenta clima 
semiárido em grande porção de seu território, devido às con-
dições climáticas e geográfi cas. Compreende 1.127.953 km2 de 
área superfi cial, 1.262 munícipios distribuídos em 10 estados 
e uma população de 27.607.440 habitantes, em que 38% está 
em área rural e 62% em área urbana (SUDENE, 2017; IBGE, 
2018; SUDENE, 2021; ANA, 2018). O clima semiárido tem ca-
racterísticas de períodos de chuva intercalados por longos 
períodos de estiagem, altos índices de insolação e altas taxas 
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de evapotranspiração em mananciais superfi ciais (BRASIL, 
2005; SILVA et al., 2010; ANA, 2018; SUDENE, 2021). Dados do 
relatório “Painel Intergovernamental sobre mudanças climá-
ticas de 2021” (IPCC, 2021) indicam que, até 2030, haverá uma 
queda de cerca de 30% em precipitações pluviométricas e um 
aumento da temperatura para o dobro do padrão mundial, ou 
seja, uma mudança na ordem de 3°C. Tais transformações in-
cidem no processo de desertifi cação, produzindo um impacto 
social e econômico na capacidade de produção de alimentos e 
no esvaziamento dessas áreas por conta da improdutividade 
das terras. Agrega-se, a estas características, as falhas na ges-
tão dos recursos hídricos e a falta de educação da população 
em relação ao uso e à importância da água como bem impres-
cindível à vida humana e às cadeias produtivas, gerando cons-
tante situação de escassez hídrica.

Tendo em vista este cenário, surgiu, em 1999, como forma 
de ação efetiva, a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA), 
que tem como propósito o desenvolvimento de políticas pú-
blicas sustentáveis de convivência com o semiárido. A ASA in-
veste na captação e no armazenamento adequado das águas 
de chuva como alternativa para adaptação às condições am-
bientais dessa região, tanto do ponto de vista produtivo quan-
to do econômico (ALVES, 2013). Empresas de saneamento res-
ponsáveis pelo abastecimento de água centralizado, através 
de grandes estruturas de captação, adução, tratamento e dis-
tribuição, não são capazes, na maioria das vezes, de abastecer 
regiões mais afastadas dos centros urbanos, seja em função de 
CAPEX ou OPEX, ou de quaisquer outros impeditivos. Para su-
prir essa demanda, a iniciativa civil, por meio da ASA, aposta 
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em cisternas como instrumento de armazenamento de água e 
de abastecimento descentralizado dessas regiões. 

Em 2013, foi criado o Programa Nacional de Apoio à Cap-
tação de Água de Chuva e outras Tecnologias Sociais de Acesso 
à Àgua (Programa Cisternas), através da Lei Federal nº 12.873 
de 2013 (BRASIL, 2013), que regulamenta, em seu artigo 11, “a 
fi nalidade de promover o acesso à água para o consumo hu-
mano e animal e para a produção de alimentos, por meio de 
implementação de tecnologias sociais, destinado às famílias 
rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de 
água”.

Nesse contexto, surge a tecnologia de cisternas de placas, 
representada na Figura 1. Composta por uma cisterna de placa 
de 16.000 litros (P1MC)[1], tubulação[2] e calha[3] (BORJA et 
al., 2015; BRASIL, 2019), esse sistema possibilita a captação e 
estocagem da água de chuva e é o modelo mais presente na 
região semiárida. Posteriormente, como forma de acelerar a 
instalação de mais unidades, foi idealizada a instalação de cis-
ternas em polietileno, porém houve resistência da população 
a essa alternativa, visto que afetava a contrapartida fi nancei-
ra de mão de obra direcionada à comunidade envolvida com 
a construção das cisternas de placa e incidia em fatores am-
bientais, como a alta insolação, que deforma o material plás-
tico desse modelo proposto.
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Figura 1 – Cisterna de placa

     Fonte: Borja et al. 2015.

O sistema de coleta e de aproveitamento de água de chu-
va é utilizado em muitas residências da região semiárida, 
que possuem área de cobertura entre 50m2 e 100m2, cober-
tura em telha cerâmica colonial, com inclinação entre 18% e 
25%, calhas em PVC ou metálicas em zinco, tubulação ver-
tical e horizontal em PVC de diâmetro nominal DN-75mm 
e/ou 100mm. Muitas vezes, não há barreiras sanitárias que 
garantam melhorias em termos qualitativos das águas (ROSA      
et al., 2003). A água de chuva – que geralmente apresenta con-
taminação, decorrente da limpeza das camadas da atmosfera 
e da superfície de captação, ou do armazenamento de forma 
não protegida (ANDRADE NETO, 2013) – apresenta excelente 
padrão, inclusive para consumo humano. 

O modelo ofi cial de implantação do programa P1MC não 
apresenta dispositivo de retenção de sólidos, como ralo he-
misférico e fi ltros de tela ou similares, assim como também 
não apresenta dispositivo para desvio das primeiras águas de 
chuva. Cerca de duas décadas após a inserção das cisternas 
como tecnologia social e instrumento de convivência com o 
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semiárido, dispositivos para melhorias são necessários, vi-
sando o melhor funcionamento do sistema de armazenamen-
to de água de chuva, e, por conseguinte, a garantia de uma 
melhor qualidade dessas águas, conforme apontam estudos 
já estabelecidos.

Nesse sentido, os objetivos deste capítulo consistem em 
desenvolver um dispositivo para desvio das primeiras águas 
de chuva, denominado por DESV-IFSPP, bem como avaliar 
seu funcionamento em relação a outros dispositivos utiliza-
dos para esse fi m.

M etodologia

Área de estudo

O estudo foi realizado em uma edifi cação localizada na 
zona rural do município de Serra Caiada, no estado do Rio 
Grande do Norte (Figura 2). As coordenadas geográfi cas da 
edifi cação são 35,727°W e 6,135°S, estando localizada no se-
miárido nordestino. Conforme dados da EMPARN (2021), 
Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte, 
a média histórica do referido município é de 580,20mm/ano.
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Figura 2 – Localização da edifi cação - área piloto

     Fonte: autoria própria, 2021.

A edifi cação onde o sistema piloto foi implantado apre-
senta sistema de captação de águas pluviais compostos por 
cobertura com estrutura de madeiramento e telha cerâmica 
com área de superfície de 100m2 (Figura 3). Nela, as águas 
pluviais seguem por escoamento superfi cial até calha em PVC 
DN-150mm, encaminhando-se, por tubo PVC DN-100mm, 
para cisterna em alvenaria (retângulo tracejado indicado na 
Figura 3).
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Figura 3 – Ampliação - Situação instalação de sistema piloto

     Fonte: autoria própria, 2021.

Concepção do dispositivo

O DESV-IFSPP (Figura 8) utiliza conexões simples e aces-
síveis, sendo capaz de gerar uma barreira física (Figuras 5, 6 
e 7) entre o primeiro milímetro de água de chuva desviada e 
o volume excedente a ser conduzido para o RG. A válvula de 
retenção em PVC DN-100mm (Figura 4) apresenta um dis-
positivo interno tipo borboleta basculante (Figuras 5, 6 e 7), 
instalado inicialmente em posição vertical, que permite o fl u-
xo apenas em uma direção, conforme verifi ca-se na Figura 6 
(com sentido de fl uxo representado por seta na cor preta). A 
pressão da água captada é conduzida inicialmente para o RPA. 
Após seu enchimento, o nível da água segue até o dispositivo 
interno tipo borboleta basculante, pressionando-o em senti-
do oposto, conforme Figura 7 (fl uxo reverso), modifi cando sua 
posição de vertical para horizontal e gerando compartimenta-
ção entre as águas da primeira chuva acondicionadas no RPA. 
O volume geral excedente segue para acondicionamento no 
RG, conforme representa a Figura 7 (com sentido de fl uxo in-
dicado por seta na cor vermelha).
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Inicialmente, foram realizados testes de bancada (Figuras 
6 e 7), para verifi cação de fl uxo das águas pluviais no sentido 
inicial das primeiras águas de chuva e para análise do com-
portamento do dispositivo interno tipo borboleta basculante 
no fl uxo reverso, após ocupação do volume de armazenamen-
to das primeiras águas de chuva no reservatório RPA, que cria 
uma barreira sanitária entre as águas do RPA e RG e garante a 
estanqueidade do sistema após a triagem do primeiro milíme-
tro de chuva.

Figura 4 – Válvula de retenção–PVC-100mm

  Fonte: Tigre, 2010.

Figura 5 – Dispositivo interno tipo borboleta basculante–corte desenho técnico 

Fonte: Tigre, 2010.
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Figura 6 – Teste de bancada do dispositivo interno tipo borboleta basculante - 
situação inicial

Fonte: autoria própria, 2021.

Figura 7 – Teste de bancada do dispositivo interno tipo borboleta basculante - 
situação fi nal

 Fonte: autoria própria, 2021.   
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Na instalação do DESV-IFSPP (Figuras 3, 8, 9, 10, 11, 12 e 
13), foi derivada tubulação de PVC DN-100mm, com junção 
45° de derivação, seguida de válvula de retenção PVC DN-
-100mm até o reservatório, para armazenamento das primei-
ras águas (RPA), conforme Figura 8. Após a junção 45° e joelho 
45°, a derivação da tubulação PVC DN-100mm segue para o 
reservatório geral (RG) (Figuras 8, 10, 11, 12 e 13).

Figura 8 – Dispositivo para desvio das primeiras águas de chuva – protótipo 
DESV-IFSPP instalado – situação primeiro milímetro de chuva. Leia-se: (A1) 
cobertura existente; (A2) calha plástica existente DN-150mm; (A3) ponto de 
condução das águas pluviais DN-100mm; (B) válvula de retenção PVC DN-

-100mm; (B1) junção simples PVC DN-100mm; (B2) joelho 45° PVC DN-100mm; 
(B3) redução excêntrica PVC DN-100mmx50mm; (B4) flange curto PVC soldável 
DN-50mm; (C) reservatório plástico 100 L (reservatório de descarte do primeiro 
milímetro de chuva - RPA); (D) torneira de serviço ½” (ponto para coleta - RPA); 

(E) reservatório geral – RG em polietileno (1.000 L); (F) torneira de serviço ½” 
(ponto para coleta - RG)

Fonte: autoria própria, 2021.
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Figura 9 – Núcleo do Dispositivo para desvio das primeiras águas de chuva – 
protótipo DESV-IFSPP

           Fonte: autoria própria, 2021.

Entre o projeto e a execução, houve adaptações no nível 
da estrutura da cisterna existente e no desnível do terreno, 
sublocando o RPA mais próximo ao ponto da calha, em cota de 
terreno maior, e o RG em cota inferior (Figuras 14 e 15). Houve 
também a redução de diâmetro de 100mm para 50mm no RPA 
como forma da instalação de fl ange curto DN-50mm (Figura 
11), de maneira a garantir a estanqueidade do dispositivo.
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Figura 10 – Projeto-sistema piloto

  Fonte: autoria própria, 2021.

Figura 11 – Projeto-sistema piloto 

  Fonte: autoria própria, 2021.
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Figura 12 – Sistema piloto executado 

Fonte: autoria própria, 2021. 

Figura 13 – Sistema piloto executado 

Fonte: autoria própria, 2021. 

O sistema piloto foi elaborado com a indicação de instala-
ção de dispositivo de triagem e de descarte do primeiro milí-
metro de chuva (RPA). Com isso, objetivava-se a “limpeza” dos 
dispositivos de captação de águas pluviais, em prol de melho-
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ria da qualidade dessas águas após a triagem do primeiro mi-
límetro, que segue para armazenamento no reservatório geral 
em polietileno de 1.000 litros (RG) e para posterior aproveita-
mento (cf. Figuras 3, 8, 10, 11, 12 e 13). Na revisão de literatura, 
pode-se constatar que a maioria das casas unifamiliares em 
que foram implantadas as cisternas do programa P1MC apre-
sentavam área de cobertura entre 75,00m² a 100,00m². Logo, 
como forma de padronização do RPA, adotou-se reservatório 
de volume de 100 litros, perfazendo, em geral, a triagem do 
primeiro milímetro de chuva. 

Durante a instalação e o início do funcionamento do sis-
tema, foram feitas análises empíricas para averiguação de 
funcionamento do DESV-IFSPP (Figuras 3, 8, 12 e 13) em dois 
eventos de precipitação pluviométrica que garantissem volu-
me sufi ciente para o preenchimento do RPA e RG. Foram ana-
lisados possíveis vazamentos, extravasamentos e quaisquer 
problemas inerentes ao seu funcionamento.

Obtenção e tratamento de dados

Os experimentos foram realizados durante o período 
chuvoso da região, entre os meses de março e abril de 2021. 
As três coletas ocorreram em eventos pluviométricos que 
garantissem um volume de água sufi ciente para encher os 
dois reservatórios (RPA e RG) que, neste caso, foram nos dias 
25/03/2021, 29/03/2021 e 05/04/2021. Segundo a EMPARN 
(2021), na estação pluviométrica Aeroporto, foram registra-
das precipitações para essas datas da ordem de 29,9mm/dia, 
2,0mm/dia e 12,9mm/dia, respectivamente. Foram analisados 
os parâmetros apresentados na Tabela 1, conforme Apha et al. 
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(2017), nas amostras coletadas no dispositivo de triagem e 
descarte do primeiro milímetro de chuva (RPA) e no reserva-
tório geral (RG). Essas amostras foram conduzidas ao Núcleo 
de Análises de Águas Alimentos e Efl uentes (NAAE) do Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Norte, Campus Natal Central.

Tabela 1 – Parâmetros, métodos e técnicas aplicadas, conforme

Parâmetros / Unidade Método de análise Técnica utilizada

pH
Eletrométrico,

com uso do pH-
metro. 4500 – H+ B

Temperatura (°C) Termômetro APHA-2550
Cor verdadeira (Mg/L 

Pt-Co/L) Nefelométrico APHA-2120A, B 
e C

Cor aparente (Mg/L 
Pt-Co/L) Nefelométrico APHA-2120A, B 

e C
Condutividade elétri-

ca (μS/cm)
Com uso do con-

dutivímetro APHA-2510 A,B

Turbidez (NTU) Nefelométrico APHA-2130 A,B
Sólidos totais dissol-

vidos (STD) (mg/L) Gravimetria APHA-2540 A,C,E

Alcalinidade total 
(Mg/L CaCO3) Titulométrico APHA-2320

Dureza total (Mg/L 
CaCO3) Titulométrico APHA-2340 A,C

Oxigênio dissolvido 
(OD) (Mg/L O2) Colorimétrico APHA-4500-O A,C

Coliformes totais 
(UFC/100 mL) Membrana fi ltrante APHA-9121 

B,C;9223

E. coli (NMP/100 mL) Tubos múltiplos APHA-9121 
B,C;9223

Fonte: APHA (2017).
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Após as três coletas realizadas, nos dois pontos indicados, 
RPA e RG, e emissão dos resultados expedidos pelo NAAE, foi 
elaborada a estatística descritiva com índices de média míni-
mo, máximo, efi ciência média expedida em valores percen-
tuais e desvio padrão.

Resultados e discussão

QUALIDADE DA ÁGUA DE CHUVA NO RPA E NO RG
A Tabela 2 apresenta os resultados obtidos durante a pes-

quisa e comparados com os índices estabelecidos para pa-
drões de potabilidade da água, prescritos pela Portaria GM/
MS N° 888/2021.

Tabela 2 – Resultados dos parâmetros estabelecidos, mínimo, máximo, média, 
efi ciência média e desvio padrão do dispositivo de desvio de primeiras águas e 

no reservatório geral

Parâme-
tro/

Unidade

Porta-
ria GM/
MS N° 

888/2021

Média
(Mínimo-Máxi-

mo)

Efi -
ciên-
cia 

mé-
dia 
(%)

Desvio padrão

RPA RG RPA RG

pH 6 a 9
6,9

(6,8-
7,0)

7,37
(7,2-
7,6)

- 0,10 0,21

Tempera-
tura (°C)

24,17
(23,20-
25,50)

25,17
(24,80-
25,80)

- 1,19 0,55

Cor verda-
deira
(Mg/L

Pt-Co/L)

ND
13,33

(12,80-
14,10)

11,30
(10,00-
13,10)

15,25 0,68 1,61
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Cor apa-
rante
(Mg/L

Pt-Co/L)

15
20,67

(18,00-
25,10)

14,70
(13,00-
17,10)

28,87 3,87 2,14

Condu-
tividade 
elétrica
(μS/cm)

ND
107,27
(42,60-
206,80)

83,26
(24,67-
185,10)

22,38 87,48 88,53

Turbidez
(NTU) 5

3,17
(2,39-
3,92)

2,30
(1,39-
3,06)

27,44 0,77 0,85

Sólidos 
totais dis-
solvidos 

(STD)
(mg/L)

500
71,87

(28,54-
138,56)

55,78
(16,53-
124,02)

22,38 58,61 59,32

Alcalinida-
de total
(Mg/L 

CaCO3)

ND
20,91
(5,88-
35,28)

18,95
(5,88-
33,32)

9,38 14,71 13,77

Dureza 
total

(Mg/L 
CaCO3)

300
25,40
(5,15-
46,55)

21,32
(4,90-
41,16)

16,08 20,71 18,37

Oxigênio 
dissolvido 

(OD)
(Mg/L O2)

ND
5,45

(3,76-
7,61)

6,87
(5,08-
8,12)

- 1,97 1,59

Coliformes 
totais

(UFC/100 
mL)

ausên-
cia em 
100mL

12.466
(5.400-
16.000)

6.033
(3.500-
9.200)

51,60 6.119,91 2.902,30

E. Coli
(NMP/100 

mL)

ausên-
cia em 
100mL

1.830
(450-
4.000)

763,33
(240-
1.140)

58,29 1.902,29 467,58

RPA=reservatório de desvio das primeiras águas; RG=reservatório geral; UND=U-
nidade; ND=Não determinado.

           
Fonte: autoria própria, 2021.
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Os resultados em RPA e RG (Tabela 2) apresentaram con-
centrações de coliformes totais e E. coli, sendo necessária a 
implantação de processos como fi ltração, seguidos de desin-
fecção simplifi cada para a água do RG, caso ela venha a ser 
utilizada para consumo humano. As características da água 
do RPA e do RG viabilizam aplicação irrestrita para rega de jar-
dins, irrigação de plantações, lavagem de carros, limpeza de 
pisos e descargas em bacias sanitárias (ZANELA, 2015). Nas 
coletas 2 e 3, com relação aos coliformes totais, obteve-se re-
dução de uma casa logarítmica (de 10⁴ para 10³) entre os RPA 
e o RG. A presença dos dois parâmetros microbiológicos em 
questão trata-se de condições externas ao próprio sistema, 
como fezes de animais, folhagens, estrutura da coberta, inten-
sidade do vento e precipitação (ou falta dela), em geral. Houve, 
porém, em todas as coletas, redução signifi cativa das concen-
trações entre os dispositivos RPA e RG. A efi ciência de remoção 
no RPA para o RG para coliformes totais foi de 51,60%, e E. coli 
de 58,29%. Pode-se considerar que quanto menor a concen-
tração, maior será o trabalho para remoção da maioria dos 
parâmetros de qualquer efl uente analisado. Logo, de acordo 
com revisão de literatura e de resultados de outros trabalhos 
correlatos, a inserção, na calha, de tela ou ralo hemisférico, ca-
pazes de mitigar a passagem de matéria sólida que porventu-
ra sejam encaminhadas no escoamento superfi cial das águas 
pluviais da cobertura ao reservatório geral, pode ser apontada 
como fator de maximização de remoção destes parâmetros.

Com relação aos parâmetros pH condutividade elétrica, 
cor verdadeira, cor aparente, turbidez, sólidos totais dissol-
vidos, alcalinidade total e dureza total, em todas as coletas, 
constatou-se redução entre os dispositivos RPA e RG. O parâ-
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metro cor aparente no RG apresentou resultados menores do 
que se preconiza na Portaria GM/MS N° 888/2021 em duas das 
três coletas. Já pH, turbidez, Sólidos Totais Dissolvidos (STD) 
e dureza total, no RG, apresentaram resultados menores ou 
dentro do intervalo de referência que determina a portaria, 
isto é, estão dentro dos padrões de potabilidade. O Oxigênio 
Dissolvido (OD), em todas as coletas, apresentou aumento 
entre os dispositivos RPA e RG. No caso do OD, o aumento en-
tre o RPA e RG é um fator positivo, pois tal crescimento é um 
indicativo da diminuição de matéria orgânica na água.

A Portaria GM/MS N° 888/2021 preconiza o padrão de po-
tabilidade para pH no intervalo entre 6 e 9. Nas análises efe-
tuadas, a média no RPA é de 6,9 e de 7,37 no RG, estando, por-
tanto, dentro do padrão de potabilidade para pH.

A cor verdadeira expressa a ausência de partículas em 
suspensão, sendo analisada após a fi ltração por membrana. 
Os resultados obtidos apresentaram média de 11,30 (Mg/L 
Pt-Co/L) no RG e efi ciência de remoção de 15,25%. Já a cor 
aparente, que sofre infl uência de partículas coloidais, de só-
lidos em suspensão ou dissolvidos, possui limite de 15 (Mg/L 
Pt-Co/L), estabelecido pela Portaria GM/MS N° 888/2021, e 
apresentou média de 14,70 (Mg/L Pt-Co/L) no RG e efi ciência 
de remoção de 28,87%.

Em relação à turbidez, que está relacionada aos sólidos 
em suspensão, a efi ciência média foi de 27,44%, com média 
de 2,30 NTU no RG, abaixo do valor de 5 NTU estabelecido na 
portaria de potabilidade.

Os Sólidos Totais Dissolvidos (STD) referem-se à soma 
dos constituintes químicos dissolvidos na água e medem a 
concentração de substâncias iônicas, que possuem limite es-



142

tabelecido pela Portaria GM/MS N° 888/2021 de 500 mg/L. A 
água do RG apresentou valor médio de 55,78 mg/L e efi ciência 
do sistema de 22,38%. Esse resultado valida a correlação es-
tabelecida com a redução dos valores obtidos nos parâmetros 
cor verdadeira e cor aparente. 

Para os parâmetros químicos, partindo da alcalinidade 
total – que designa a capacidade da água em neutralizar áci-
dos, podendo proporcioná-la sabor desagradável –, as amos-
tras apresentaram média de 18,95 mg/L CaCO3 e efi ciência de 
remoção no sistema de 9,38%.

A dureza total denota presença, principalmente, de sais 
alcalinos terrosos (cálcio e magnésio) ou de outros metais 
bivalentes, que, em menor intensidade, causam sabor de-
sagradável e, em teores elevados, efeitos laxativos, além de 
reduzir a formação da espuma do sabão, aumentando o seu 
consumo e provocando também incrustações nas tubulações. 
Esse parâmetro apresentou o limite estabelecido pela Porta-
ria GM/MS N° 888/2021 de 300 mg/L CaCO3, com média de 
21,32mg/L CaCO3 no RG, enquadrada como branda pela lite-
ratura (15<dureza[mg/L CaCO3]<50), e efi ciência média de 
16,08% no sistema.

O Oxigênio Dissolvido (OD) está relacionado com a pre-
sença de matéria orgânica e com a intensidade de chuva, uma 
vez que, quanto maior a intensidade de chuva, maior a velo-
cidade com que a água entra na cisterna, aumentando, assim, 
a movimentação das partículas no seu interior (SILVA, 2017). 
Nas análises efetuadas, o OD da água armazenada no RG 
apresenta média de 6,87 (mg/L O2) e aumento do valor entre 
o RPA e o RG, tendo em vista o propósito da diminuição de car-
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reamento de matéria orgânica com a retenção das primeiras 
águas de chuva. 

Logo, foi possível observar que todos os parâmetros ava-
liados indicam melhorias na qualidade das águas após a sepa-
ração do primeiro milímetro de chuva no DESV-IFSPP (RPA), 
em relação às águas armazenadas no reservatório geral (RG).

COMPARAÇÃO ENTRE DESV-IFSPP E OUTROS DISPOSI-
TIVOS PARA DESVIO DAS PRIMEIRAS ÁGUAS

Analisando a efi ciência média de operação de dispositivos 
para desvio das primeiras águas de chuva (Tabela 3), observa-
-se que a comparação direta dos resultados quali-quantitati-
vos da água deve levar em consideração as diferentes condi-
ções de estudos7.

7 A saber: localização geográfi ca, condição de clima, temperatura, umidade do ar, 
radiação solar, vento, composição atmosférica, precipitação, qualidade específi ca 
da superfície da cobertura, calhas, tubulações, tipo e condição física do reservató-
rio de triagem das primeiras águas de chuva e do reservatório de armazenamento 
geral.
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Tabela 3 – Comparação das efi ciências entre o dispositivo DESV-IFSPP com 
outros dispositivos de desvio de primeiras águas

 Parâmetro/ 
Unidade

Experimento com água de 
chuva

Experimento com contaminação 
artifi cial e/ou água proveniente da 

concessionária local

D
ES

V-
IF

SP
P 

(%
)

A
nn

ec
hi

ni
(2

00
5)

 (%
)

G
on

ça
lv

es
 

et
 a

l. 
(2

00
6)

 (%
)

D
al

sa
ss

o 
e 

G
ue

de
s

(2
01

7)
 (%

)

Li
m

a
   

  e
t a

l. 
(2

01
2)

 (%
)

A
ra

új
o 

(2
01

7)
 (%

)

Si
lv

a 
(2

01
7)

 (%
)

Si
lv

a
   

  e
t a

l. 
(2

01
9)

 (%
)

pH 7,37 7,3 7,57 7,54 8,50 7,45 7,72 **
Tempera-
tura (°C) * * * * * * * *

Cor verda-
deira

(Mg/LPt-
-Co/L)

15,25 69,44 ** 58,82 ** 75,53 6,25 69,44

Cor apar-
ante

(Mg/LPt-
Co/L)

28,87 ** ** 55,26 95,71 65,13 44,78 **

Condutivi-
dade elétri-
ca (μS/cm)

22,38 68,97 ** ** -699,41
*** ** -483,70

*** 68,97

Turbidez
(NTU) 27,44 86,84 44,30 62,60 87,18 94,25 94,86 93,42

Sólidos 
Totais      

Dissolvi-
dos (STD) 

(mg/L)

22,38 6,67 40,35 ** ** 16,53 55,70 6,67
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Alcalinida-
de total

(Mg/LCa-
CO3)

9,38 ** 26,07 44,90 -565,52
*** -102,96* -454,78

*** **

Dureza 
total
Mg/L 

CaCO3)

16,08 78,85 30,98 58,73 ** 16,79 37,44 78,85

Oxigênio      
Dissolvido

(OD)
(Mg/L O2)

20,72 -10,26
*** ** ** ** ** ** 10,26

Colifor-
mes totais 

(NMP/
100 mL 
ou UF-

C/100mL)

51,60 60,00 46,81 16,33 76,97 90,77 95,24 60

E. Coli
(NMP/100 

mL)
58,29 ** 70,84 79,80 ** 98,47 93,33 **

Observação: (*) parâmetro dependente da situação geográfi ca do estudo; (**) pa-
râmetro não indicado no estudo correspondente; (***) O valor negativo (-) expos-
to nos resultados dos parâmetros de efi ciência da tabela acima indica acréscimo 

do referido parâmetro entre o dispositivo de desvio de primeiras águas para o 
reservatório geral, decorrente de efeito na reação entre as características físico-

-químicas da água com o material das cisternas.

           Fonte: autoria própria, 2021.

Os trabalhos de Annechini (2005), Gonçalves et al. (2006)      
e Dalsasso e Guedes (2017), assim como o presente trabalho, 
utilizaram-se de amostras de precipitação de chuva. Ressal-
ta-se que os trabalhos de Annechini (2005) e Dalsasso e Gue-
des (2017), além da utilização, em seu piloto, do dispositivo de 
desvio das primeiras águas de chuva, utilizaram também dis-
positivo complementar para remoção de sólidos junto ao me-
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didor de vazão em tela de nylon, com malha 40/100 e fi o 0,10, 
e tela de poliéster, com malha 48 fi os/cm2 respectivamente, 
surtindo um efeito positivo maior na efi ciência de remoção de 
alguns parâmetros.

Já Lima et al. (2012), Araújo (2017), Silva (2017) e Silva et 
al. (2019) utilizaram o processo de contaminação prévia da 
cobertura com lodo de esgoto doméstico, de modo a testar o 
desempenho dos dispositivos em um cenário extremo de con-
taminação com aspersão de água, tendo Silva et al. (2019) rea-
lizado a aspersão com água da concessionária local. 

Identifi cou-se que o DESV-IFSPP, em relação ao disposi-
tivo proposto por Annechini (2005), teve menor efi ciência em 
relação a cor verdadeira, condutividade elétrica, turbidez e 
dureza total, devido ao dispositivo de remoção de sólidos tipo 
tela supracitado. Comparando-se o DESV-IFSPP com o dis-
positivo proposto por Dalsasso e Guedes (2017), também se 
verifi ca menor efi ciência frente a parâmetros como cor verda-
deira, cor aparente, turbidez, alcalinidade total e dureza total. 
Logo, vê-se que, nesses dois estudos, além da proposição do 
dispositivo para desvio das primeiras águas de chuva, têm-se 
a proposição de dispositivo para remoção de sólidos anterior 
ao RPA, que contribui com a melhoria da qualidade das águas 
armazenadas no RG.

Como forma de comparação direta em trabalhos sem a uti-
lização de dispositivos prévios tipo ralo hemisférico ou telas, 
como o de Gonçalves et al. (2006) e este trabalho proposto do 
DESV-IFSPP (2021), constatam-se efi ciências equivalentes no 
tocante à observação de efi ciência média de remoção em parâ-
metros de coliformes totais, com 51,60% e 46,81% respectiva-
mente, e de E. Coli, com 58,29% e 70,84%, respectivamente. 
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De forma geral, todos os parâmetros analisados no DES-
V-IFSPP apresentaram efi ciência média positiva em sua re-
moção. Abaixo, o Quadro 1 apresenta síntese de levantamento 
cronológico de estudos com proposição de aplicação de dis-
positivos para desvio das primeiras águas de chuva em um in-
tervalo temporal.

Quadro 1– Estudos de aplicação de dispositivos para desvio das primeiras águas 
de chuva em um intervalo temporal

Autor(es) Ano de
 publicação

Descrição de apresentação de 
montagem aplicada

Dacach 1979

A interligação do tubo proveniente 
da(s) calha(s) passando por caixa 
denominada reservatório de auto-
limpeza dotada de grade para re-
tenção de sólidos suspensos como 
folhas, resíduos de matéria orgânica 
em geral. (Figura 14)

Dacach 1981

O autor apresentou um aprimora-
mento com bola flutuante como 
dispositivo de retenção das primei-
ras águas de chuva em relação as 
águas pluviais excedentes. (Figura 
15)

Andrade 
Neto 2004

Apresenta um RPA (Figura 16) com-
posto por uma caixa em alvenaria 
ou placas cimentícias com volume 
de 100 litros anterior a cisterna, sem 
compartimentação.

Texas 
Water De-
velopment 

Board 
(TWDB)

2005

Apresenta dois modelos de RPA, ba-
sicamente um reservatório cilíndri-
co sem compartimentação e o outro 
com compartimentação através de 
câmara intermediária e esfera flu-
tuante, conforme Figuras 17 e 18, 
respectivamente.
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Annecchini 2005

Apresenta um RPA e fi ltros tipo tela 
para remoção dos materiais gros-
seiros, porém, sem compartimenta-
ção (Figura 19). 

Gonçalves 
et al. 2006 Apresenta sistema similar ao de An-

nechini, 2005.

Rodrigues 
et al. 2007

Vê-se uma derivação do estudo de 
Andrade Neto (2004) (Figura 16), 
onde o primeiro substitui a caixa de 
alvenaria por um tambor plástico 
com rearranjo de níveis das tubula-
ções em PVC (Figura 20).

Jabur et al. 2011

Vê-se uma derivação do estudo de 
Andrade Neto (2004) (Figura 16), 
substitui a caixa em alvenaria por 
um tubo complementar do condutor 
vertical confi gurando o armazena-
mento das primeiras águas de chu-
va (Figura 21) sem compartimenta-
ção.

Lima 2012

Utiliza RPA com interligação entre 
tubos verticais para compor volume 
de armazenamento e posterior en-
caminhamento da tubulação ao RG 
(Figuras 22 e 23).

Silva 2017 Idem Lima, 2012 (Figuras 22 e 23).
Araújo 2017 Idem Lima, 2012 (Figuras 22 e 23).
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Dalsasso e 
Guedes 2017

Utilizam triagem com comparti-
mentação através de garrafa plás-
tica flutuante interrompendo o fluxo 
descendente e conduzindo o volu-
me residual ao RG (Figura 24), isto 
já fruto de derivação do estudo de 
Dacach (1981) (Figura 15). Nos es-
tudos de Lima (2012), Silva (2017) 
e Araújo (2017), foi-se apresentado 
variações de modelos existentes de 
RPA, com base no modelo de Daca-
ch, 1981 (Figura 15) e modelo TWDB, 
2005 (Figuras 17 e 18), para criação 
do modelo denominado “DESVIU-
FPE” (Figuras 22 e 23).

Silva et al. 2019 Idem Lima, 2012 (Figuras 22 e 23).
           

Fonte: autoria própria, 2021.

Figura 14 – RPA 

Fonte: Dacach, 1979.



150

Figura 15 – RPA

Fonte: Dacach, 1981.

Figura 16– RPA

Fonte: Andrade Neto, 2004.
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Figura 17 – RPA 

Fonte: TWDB, 2005.

Figura 18 – RPA 

Fonte: TWDB, 2005.
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Figura 19 – RPA

Fonte: Annecchini, 2005.

Figura 20– RPA 

Fonte: Rodrigues et al. 2007.
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Figura 21 – RPA 

Fonte: Jabur et al. 2011.

Figura 22 – DESVIUFPE 

Fonte: Autoria própria – adaptação de Lima, 2012; Silva, 2017; Araújo, 2017; Silva 
et al. 2019.
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Figura 23 – DESVIUFPE

 

Fonte: Autoria própria – adaptação de Lima, 2012; Silva, 2017; Araújo, 2017; Silva      
et al. 2019.

Figura 24 – RPA 

Fonte: Dalsasso e Guedes, 2017.
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Figura 25 – Captação e armazenamento de água sem o DESV-IFSPP

Fonte: Autoria própria, 2021, Adaptação ASA, 2020.

Em termos de análise comparativa entre os dispositivos 
para desvio de primeiras águas de chuva e o DESV-IFSPP (Fi-
gura 8 e 26), focalizando os dispositivos de desvio das primei-
ras águas de chuva citados, constata-se que todos apresentam 
alguns pontos em comum, como a triagem e a reserva das 
primeiras águas de chuva, especifi camente do primeiro mi-
límetro. Para situação de aproveitamento de águas de chuva 
em zona rural, o dispositivo já perfaz volume necessário para 
carrear as impurezas da superfície de captação, no caso, te-
lhado e calha(s), podendo-se utilizar esse primeiro milímetro 
principalmente para irrigação. As águas de volume residual, 
após o primeiro milímetro de chuva, já apresentam padrões 
físicos e químicos dentro do que preconiza a Portaria GM/MS 
N° 888/2021 (Tabela 2). Outro ponto comum aos dispositivos 
de RPA é a suposta criação de uma barreira sanitária entre as 
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primeiras águas de chuva e o volume residual, ou seja, a com-
partimentação entre essas águas.

     

Figura 26 – Captação e armazenamento de água com DESV-IFSPP     

Fonte: autoria própria, 2021.

O sistema proposto é fl exível no tocante à instalação em 
sistemas de aproveitamento de águas de chuva já existentes. 
Ao desconectar-se da calha do sistema existente (Figuras 25 
e 26), interliga-se ao núcleo proposto na Figura 9, conectan-
do ao RPA, anterior ao ramal de chegada, na cisterna existen-
te. Em termos de custos, foi traçado o comparativo entre o 
DESVIUFPE, modelo já consolidado como proposta de desvio 
das primeiras águas de chuva, e o DESV-IFSPP, com custos 
vigentes. O primeiro dispositivo foi cotado em R$ 441,87 e o 
segundo em R$ 274,32, apresentando uma diferença econômi-
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ca entre os dois protótipos de 62,08%. Por fi m, o dispositivo 
DESV-IFSPP apresenta instalação simplifi cada, menor quan-
tidade de pontos frágeis para vazamentos, menor necessidade 
de manutenções periódicas constantes e menor custo, decor-
rente do número reduzido de peças e de conexões.

Co nclusão

O DESV-IFSPP apresentou níveis de efi ciência signifi ca-
tivos para os parâmetros físico-químicos, dentro dos limites 
preconizados pela Portaria GM/MS N° 888/2021. Porém, é 
relevante destacar a necessidade de aprofundamento em re-
lação aos parâmetros biológicos (coliformes totais e E. Coli), 
visando mitigar a contaminação na superfície de captação, 
desafi o semelhante ao enfrentado por outros dispositivos 
RPA. O dispositivo proposto, DESV-IFSPP, apresentou efi ciên-
cia média para coliformes totais e E. Coli de 51,60% e 58,29% 
respectivamente. Pode-se considerar que quanto menor a 
concentração, maior será o trabalho para remoção da maioria 
dos parâmetros de qualquer efl uente analisado. Nesse âmbi-
to, a partir de revisão de literatura e de resultados de outros 
trabalhos correlatos, verifi ca-se que a inserção de dispositivos 
de tela ou ralo hemisférico na calha de captação de águas plu-
viais – capazes de mitigar a passagem de matéria sólida, que, 
porventura, sejam encaminhadas no escoamento superfi cial 
das águas pluviais da cobertura ao reservatório geral – é fator 
de maximização de remoção destes parâmetros, acarretando 
um aumento signifi cativo na melhoria das águas a serem ar-
mazenadas nas cisternas.
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Para uso potável, a qualidade microbiológica da água 
possui restrições, mas processos de fi ltração e de desinfecção 
simplifi cada podem auxiliar no alcance dos padrões de pota-
bilidade. 

De uma maneira geral, o dispositivo desenvolvido possui 
características importantes que o diferencia de outros dispo-
sitivos existentes no mercado, como a separação do primeiro 
milímetro de chuva; instalação menos complexa, com menos 
pontos frágeis para vazamentos, evitando manutenções pe-
riódicas constantes, e menor custo envolvido, pelo número 
reduzido de peças e de conexões. Tal simplicidade possibilita 
o seu envio a comunidades por meio de kits a serem monta-
dos pelos próprios moradores, o que demonstra fl exibilidade 
e adaptação, em comparação aos sistemas já existentes. Apre-
senta custo unitário vigente de R$ 274,32, com a possibilidade 
de mitigação dos custos, caso seja montado para um número 
maior de casas. 

Por fi m, vê-se que apesar de mais de duas décadas de 
implantação do programa de políticas públicas de cister-
nas P1MC e de vários estudos ressaltando a maximização da 
qualidade das águas de chuva armazenadas em sistemas que 
apresentam dispositivo para desvio das primeiras águas de 
chuva, ainda não se foi outorgada uma ou mais soluções ofi -
ciais desse tipo de dispositivo. Nesse contexto, o DESV-IFSPP 
se estabelece como uma estratégia de baixo custo, de fácil ins-
talação, manutenção e de operação a ser utilizada para preen-
chimento dessa lacuna.
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Introdução 
A conciliação entre o crescimento econômico e a preser-

vação ambiental é assunto de grande relevância social, de 
modo que o tema mobiliza vários setores da sociedade, tais 
como governos, empresas, organizações não governamentais 
e a própria comunidade acadêmica, sempre considerando a 
fi nitude dos recursos naturais em relação às demandas para 
o crescimento econômico (GASPARETTO; RIBAS; JÚNIOR, 
2017).

O cenário atual, de crise e confl itos ambientais, demons-
tra que a melhoria da qualidade de vida e a proteção do meio 
ambiente são pressupostos para a geração de riqueza, e não 
podem ser desconsideradas, nem pela iniciativa privada nem 
pelo Estado (OLIVEIRA; COSTA; SILVA, 2018).

A preocupação com o meio ambiente não é modismo; 
ao contrário, esse movimento em prol da natureza tem laços 
fi rmes e base científi ca, e surgiu como resposta a uma situa-
ção sufocante de ameaça aos recursos naturais. Desse modo, 
se faz necessária a incorporação de práticas sustentáveis que 
demandam mudanças comportamentais por parte dos entes 
públicos e privados, consolidando-se uma cultura de integri-
dade social, econômica e ambiental.       

Nesse contexto, a construção de uma sociedade susten-
tável deve ser baseada em alguns princípios, tais como o cui-
dado e respeito aos seres vivos, melhoria de qualidade da vida 
humana, conservação e vitalidade da diversidade na Terra, 
minimização da utilização de recursos não-renováveis, ob-
servância dos limites de capacidade do planeta, mudanças e 
práticas individuais e, fi nalmente, a geração de uma estrutura 
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que possibilite – baseada em um alicerce normativo – a inte-
gração entre desenvolvimento e conservação (MILARÈ, 2018).

Acontece que somente o arcabouço normativo não garan-
te a integridade do sistema, especialmente pelo fato de que o 
indivíduo pode escolher entre cumprir ou não uma determi-
nação legal (GOMES; OLIVEIRA, 2017). É que, com a produção 
em massa, o consumo desenfreado e a busca incessante pelo 
lucro, as organizações e, em última análise, o indivíduo tendem 
a se distanciar de condutas e posturas moral e legalmente 
corretas, como o atendimento à legislação ambiental.

Nesse cenário de livre escolha, o Brasil se deparou, nos úl-
timos anos, com grandes tragédias ambientais envolvendo a 
atividade de mineração, situações que despertaram a necessi-
dade de estruturação de novos meios e ferramentas de gestão 
ambiental, especialmente os de caráter preventivo.

Assim, com vistas a incentivar e promover a adoção de 
medidas preventivas, respeitando as exigências legais e com 
foco na gestão de riscos relacionados às pessoas jurídicas ex-
ploradoras de atividade econômica, o Projeto de lei (PL) nº 
5.442/2019 foi proposto pelo deputado Luiz Flavio Gomes,      
que está em tramitação na Câmara dos deputados e regula-
menta os programas de conformidade ambiental e dá outras 
disposições.

O PL 5.442/2019 busca promover a observância das exi-
gências legais e trata o compliance ambiental como importan-
te ferramenta na redução de riscos vinculados às pessoas jurí-
dicas exploradoras de atividades econômicas (BRASIL, 2019).

Dentre as atividades econômicas relevantes, sob o ponto 
de vista socioambiental, destaca-se o aproveitamento de re-
cursos minerais. A mineração é, sem dúvida, uma das ativi-
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dades que merecem muita atenção de toda a sociedade, pois 
ao mesmo tempo que se mostra indispensável ao desenvolvi-
mento, se apresenta como causadora de relevantes impactos 
adversos.

Trata-se de uma das atividades econômicas mais impor-
tantes da história da humanidade, mas também é certo que, 
por suas especifi cidades, provoca vários impactos indeseja-
dos, o que torna imperiosa a busca por mecanismos de gestão 
que visem prevenir e minimizar eventuais danos socioam-
bientais, contribuindo, assim, para o desenvolvimento sus-
tentável. 

É nesse contexto que se insere o compliance ambiental, 
cujos programas e ferramentas possuem como objetivo prin-
cipal o gerenciamento de riscos e a prevenção de danos ao 
meio ambiente, sendo assim um instrumento estratégico e 
relevante para o alcance de uma mineração mais sustentável. 

O princípio do desenvolvimento 
sustentável na mineração e a relação da 
atividade com a agenda 2030

No contexto do direito internacional, em meio às discus-
sões que precederam a Convenção de Estocolmo de 1972, fo-
ram criadas as bases para a geração do princípio do desenvol-
vimento sustentável, basilar em matéria de direito ambiental 
e que refl ete o profundo elo entre meio ambiente e desenvol-
vimento (JUNIOR, 2013).

Vários anos de trabalho e estudos se fi zeram necessários, 
até que a comunidade internacional conceituasse, fi nalmen-
te, o cognominado desenvolvimento sustentável. O termo 
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foi expresso inicialmente pela Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, em 1987, no relatório intitulado 
“Nosso Futuro Comum”, conhecido também como Relatório 
Brundtland, segundo o qual o desenvolvimento sustentável 
seria aquele que atende às necessidades do presente sem com-
prometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as 
suas próprias necessidades. A defi nição de desenvolvimento 
sustentável sugere primordialmente uma mudança no com-
portamento humano, sem, contudo, entregar uma fórmula 
pronta para evitar a poluição e a escassez de recursos (FEIL; 
SCHREIBER, 2017).

O tema tem sido objeto de preocupação mundial há mais 
de quatro décadas e, além dos marcos já mencionados, vale 
ainda destacar a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento, também conhecida como 
ECO-92 ou Rio-92, onde foi defi nida a Agenda 21, que apre-
sentou metas a serem atingidas pelos países signatários, todas 
com ênfase no desenvolvimento sustentável (MILARÉ, 2018).

No que concerne, especifi camente, à atividade de mine-
ração – em razão de suas características peculiares, como o 
aproveitamento de recursos exauríveis e a rigidez locacional 
– a sua inclusão no conceito de desenvolvimento sustentável 
admite atividades antrópicas que causem impactos ambien-
tais adversos, sem, contudo, deixar de lado a precaução, pre-
venção à poluição, proteção e recuperação o meio ambiente 
degradado.

Assim, a partir da participação do Canadá na reunião da 
Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sus-
tentável (ECO 92),  um conceito operacional aplicável ao setor 
mineral e metalúrgico foi formulado pela agência ambiental 
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canadense, propondo a seguinte adaptação do conceito geral 
de desenvolvimento sustentável: o objetivo do desenvolvi-
mento sustentável está relacionado à pesquisa, extração, pro-
dução, adição de valor, utilização, reutilização e reciclagem 
de produtos minerais e metálicos da maneira mais efi ciente 
possível, respeitando as necessidades e valores dos usuários 
de outros recursos e mantendo ou melhorando a qualidade do 
meio ambiente para as gerações presentes e futuras (CANA-
DÁ, 1997).

Desse modo, considerando a formulação conceitual de 
desenvolvimento sustentável aplicável à atividade minerado-
ra, entende-se que, para atingi-lo, é necessário pesquisar no-
vas reservas minerais, investir em tecnologias de prospecção, 
lavra e benefi ciamento – garantindo, às gerações futuras, a 
disponibilidade dos bens minerais que necessitarão – e con-
duzir a atividade de acordo com as melhores práticas de ges-
tão, visando a manutenção e até providenciando a melhoria 
da qualidade ambiental para as gerações atuais e futuras.

Nesse cenário de busca global pelo desenvolvimento sus-
tentável, a Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou, 
no ano de 2015, o documento denominado “Transformando 
o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-
tentável” que substituiu a Agenda 21 e contemplou um con-
junto de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) 
e 169 metas associadas, integradas e indivisíveis envolvendo 
aspectos sociais, ambientais e econômicos para o período de 
2015 a 2030. 

Quanto aos objetivos, constantes na Agenda 2030, a ati-
vidade de aproveitamento mineral tem potencial para con-
tribuir de forma signifi cativa e positiva no alcance de todos 
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eles, entretanto, também pode impactar negativamente o seu 
atendimento caso não sejam tomadas as medidas estratégicas 
adequadas (PNUD, 2017).

Assim, os ODSs representam uma oportunidade para as 
empresas, que atuam no ramo da mineração, estabelecerem 
pontes com os stakeholders, participando de discussões que 
envolvam a própria indústria em busca de contribuir para o 
desenvolvimento sustentável (PNUD, 2017).

Compliance: evolução do tema e 
interface ambiental

O termo compliance tem sua etimologia no verbo to comply, 
em inglês, signifi ca cumprir, executar, realizar o que proposto, 
agir de acordo e estar em conformidade (GOMES; OLIVEIRA, 
2017). É, então, o atendimento a todos os requisitos que uma 
organização tem que cumprir por dever legal e também os que 
ela seleciona para, voluntariamente, atender (ABNT, 2021).      
Está relacionado ao conjunto de normas e padrões éticos e 
legais que direciona o comportamento da organização, tanto 
internamente como na relação com os demais interessados, 
em busca da mitigação dos riscos inerentes ao negócio.

 A conformidade pode ser alcançada por meio de posturas 
adotadas pelas empresas, órgãos e indivíduos, visando muito 
mais do que atender às leis, posto que compliance é também 
um investimento na transparência de pessoas e empresas no 
cumprimento de normas, códigos de éticas, missões e objeti-
vos (GOMES; OLIVEIRA, 2017).

As discussões acerca do assunto têm como marco inicial 
o ano de 1930, quando, na fundação do BIS (Bank for Interna-
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tional Settlements), com sede na Basiléia-Suíça, buscava-se a 
cooperação com os bancos centrais visando o combate ao que 
naquela época já se denominava lavagem de dinheiro (SEGAL, 
2018).

A construção do instituto ocorreu gradualmente e rece-
beu infl uência de diversas normas e movimentos, tendo como 
relevante marco o colapso do mercado fi nanceiro americano 
na depressão da década de 1930, que levou à criação do Ban-
king Act de 1933 e o Securities Act de 1934 (MILLER, 2014). 

Foi em paralelo ao amadurecimento do mercado no pe-
ríodo pós revolução industrial que aconteceu a evolução do 
tema e, posteriormente, o seu fortalecimento em razão dos 
escândalos de corrupção na década de 60, quando a Securities 
and Exchange Commission (SEC), visando auxiliar as áreas de 
negócios e ter uma supervisão efetiva, passou a criar procedi-
mentos internos de controle e a treinar pessoas para monito-
rar conformidade, principalmente reforçando a confi abilida-
de e estabilidade do sistema fi nanceiro (SANTOS, 2018).

Pois bem, passados 60 anos das primeiras discussões, so-
mente a partir da abertura comercial na década de 90, o Brasil 
iniciou a sua busca de alinhamento para competitividade in-
ternacional (SANTOS, 2018). A matéria, no Brasil, avançou de 
forma signifi cativa nas últimas décadas, mas mesmo assim, 
ainda pode ser considerada embrionária (GOMES; OLIVEIRA, 
2017).

Como marcante no ordenamento jurídico brasileiro, tem-
-se a Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei 12.683/2012), a Lei an-
ticorrupção (Lei 12.846/2013) e o seu decreto regulamentador 
8.420/15, que trazem obrigações para determinadas pessoas 
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jurídicas, com o objetivo de evitar crimes e facilitar a fi scaliza-
ção por parte dos órgãos públicos (GOMES; OLIVEIRA, 2017).

O tema tem se aproximado ativamente do Direito Am-
biental, não se restringindo apenas à área fi nanceira onde 
se originou, de forma que Organizações multilaterais, como 
Nações Unidas e a Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE), veem as boas práticas de 
governança como pilares da arquitetura econômica global e 
instrumento do desenvolvimento sustentável em suas três di-
mensões – econômica, ambiental e social (GOMES; OLIVEIRA, 
2017).

O compliance na seara ambiental vai além da identifi cação 
da legislação aplicável ao negócio, se desdobrando no desen-
volvimento de estratégias e procedimentos capazes de avaliar 
ações destinadas à gestão ambiental, com vistas a evitar autos 
de infração, multas, processos administrativos, cíveis e crimi-
nais (BARBOSA, 2018).

Assim, a ferramenta complementa os princípios que re-
gem o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
fugindo do campo teórico e oferecendo efetividade no âmbi-
to da legislação vigente, além de oferecer plena efetividade 
à prevenção de riscos na esfera empresarial, devendo ser in-
corporada à gestão corporativa da empresa interagindo com 
outras áreas, tais como como o setor jurídico, auditoria, com-
pras, contratos, contábil e fi nanceira e especialmente a área 
operacional (BARBOSA, 2018).

O foco do compliance ambiental é a busca pelo desen-
volvimento sustentável, por meio da adoção de práticas que 
buscam o equilíbrio entre aspectos econômicos, sociais e 
ambientais (SION, 2021). O instituto envolve três níveis de 
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integridade comportamental: a) a internalização de normas 
e procedimentos de adequação às normas jurídicas, éticas e 
técnico-científi cas de sustentabilidade; b) o enforcement, ou 
seja, a aplicabilidade e executoriedade de normas e procedi-
mentos internalizados; e c) adoção de sistemas de solução de 
confl itos entre normas e procedimentos internalizados (entre 
si      e entre estes) e as normas e procedimentos externos plu-
rissistêmicos (OLIVEIRA; COSTA; SILVA, 2018).

Programas de compliance ambiental: do 
PL 5.442/19 À norma ABNT ISO 37301:2021

Os programas de compliance buscam prevenir a prática de 
condutas ilícitas, por meio de mecanismos que visam evitar 
situações com potencial de causar danos ou oferecer perigo ao 
bem jurídico tutelado pelo Estado, no caso, o meio ambiente 
(DOMINGOS; BLANCHET, 2019).

Desse modo, estar em conformidade signifi ca lastrear a 
atuação no cumprimento das normas aplicáveis e tendo prin-
cípios éticos como norte da gestão corporativa, tudo com base 
em alguns pilares (Quadro 1) que são elementos fundamen-
tais de sustentação e condução de um programa de compliance 
(SEGAL, 2018).
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Quadro 1 – Pilares do programa de compliance

Pilar Descrição
1º PILAR Comprometimento da alta direção

2º PILAR Estrutura voltada para a proteção do 
programa

3º PILAR Análise de riscos
4º PILAR Estruturação de procedimentos
5º PILAR Estratégias de monitoramento contínuo

Fonte: adaptada de Segal (2018).

Os desdobramentos dos pilares – para confi guração do 
programa – precisam ser adaptados às características da em-
presa, atividade que ela desenvolve e aos riscos envolvidos 
(TRENNEPOHL, 2020).

Conforme já explicitado anteriormente, no âmbito da 
atividade legislativa brasileira, visando incentivar e promo-
ver a adoção de medidas preventivas, com a observância das 
exigências legais e gestão de riscos relacionados à explora-
ção de atividade econômica, foi proposto o Projeto de lei nº 
5.442/2019 que, em tramitação na Câmara dos deputados, re-
gulamenta os programas de conformidade ambiental em âm-
bito nacional.

 O PL defi ne programa de conformidade ambiental – de 
forma bastante semelhante à defi nição contida no Decreto nº 
8.420/2015 (que regulamentou os programas de compliance 
previstos na Lei nº 12.846/2013, conhecida como “lei anticor-
rupção”) – como sendo um conjunto de mecanismos e proce-
dimentos internos de conformidade, auditoria e incentivo à 
denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos 
de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar, 
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prevenir e sanar irregularidades e atos ilícitos lesivos ao meio 
ambiente (BRASIL, 2019).

 O projeto busca promover a observância das exigências 
legais e trata o compliance ambiental como importante ferra-
menta na redução de riscos relacionados ao meio ambiente e, 
apesar de não apresentar a obrigatoriedade de implantação 
de um programa de compliance – exceto para empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista –, traz restrições para 
contratação com o poder público e proibição do fomento es-
tatal e de parcerias público-privadas para empresas que não 
possuam um programa efetivo, além da atenuação de pena-
lidades – com alteração da Lei 9.605/1998 (Lei de crimes am-
bientais) – para o empreendedor que demonstrar a existência 
de um programa de conformidade ambiental.

A proposta está em tramitação na câmara dos deputados 
e ainda tem um longo caminho legislativo a ser percorrido até 
o seu potencial ingresso no ordenamento jurídico, mas nada 
impede que as empresas se antecipem e promovam adequa-
ções, de modo a incorporar as diretrizes contidas no PL em seu 
escopo de governança.

O art. 6º do projeto elenca as 9 diretrizes que devem ser 
consideradas para avaliação da efetividade do programa, con-
forme o quadro 2.
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Quadro 2 – Diretrizes para avaliação da efetividade do programa de conformida-
de ambiental

Inciso Diretriz

I
Comprometimento da alta direção da pessoa 
jurídica, incluídos os conselhos, evidenciado 
pelo apoio visível e inequívoco ao programa;

II

Padrões de conduta, código de ética, políticas 
e procedimentos de conformidade, aplicáveis a 
todos os empregados e administradores inde-
pendentemente de cargo ou função exercidos;

III Treinamentos periódicos sobre o programa de 
conformidade;

IV
Análise periódica de riscos para realizar adap-
tações necessárias ao programa de integrida-

de;

V

Independência, estrutura e autoridade da ins-
tância interna responsável pela aplicação do 
programa de conformidade e fi scalização de 

seu cumprimento;

VI

Canais de denúncia de irregularidade, abertos e 
amplamente divulgados a funcionários e tercei-
ros, e de mecanismos destinados à proteção de 

denunciantes de boa-fé;

VII Medidas disciplinares em caso de violação do 
programa de conformidade

VIII

Procedimentos que assegurem a pronta inter-
rupção de irregularidades ou infrações detec-
tadas e a tempestiva remediação dos danos 

gerados;

IX

Monitoramento contínuo do programa de con-
formidade visando seu aperfeiçoamento na 

prevenção, detecção e combate à ocorrência 
dos atos lesivos previstos na Lei nº 9.605, de 12 

de fevereiro de 1998

Fonte: adaptada do PL 5.442/2019 (2020).



179

O quadro 3 apresenta a correspondência entre os pilares 
de compliance apresentados por Segal (2018) e as diretrizes 
para avaliação propostas no PL nº 5.442/2019:

Quadro 3 – Correspondência entre os pilares do programa e as diretrizes para 
avaliação constantes no art. 6º do PL nº 5.442/2019

Pilar Descrição
Previsão 
no PL nº 

5.442/2019

1º PILAR Comprometimento da alta dire-
ção

art. 6º, inciso 
I e II

2º PILAR Estrutura voltada para a prote-
ção do programa

art. 6º, inciso 
III, V e VI

3º PILAR Análise de riscos art. 6º, inciso 
IV

4º PILAR Estruturação de procedimentos art. 6º, inciso 
VI, VII e VIII

5º PILAR Estratégias de monitoramento 
contínuo

art. 6º, inciso 
IX

Fonte: autoria própria (2021).

Além do PL nº 5.442/2019, que trata especifi camente de 
compliance ambiental, foi publicada, no ano de 2021, a Nor-
ma Técnica ABNT ISO 37301:2021 (sistemas de gestão de com-
pliance – Requisitos com orientação para usos).

A ABNT NBR ISO 37301:2021 lastreia os programas de 
compliance no princípio PDCA (Plan-Do-Check-Act) de me-
lhoria contínua e apresenta os elementos do sistema de ges-
tão de compliance dentro da lógica do PDCA.

Um dos principais objetivos da norma é contribuir para 
que as organizações desenvolvam uma cultura positiva de 
compliance, com sólida e efi caz gestão de riscos relacionados 
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ao negócio visando a melhoria de oportunidades e sustenta-
bilidade, proteção à reputação e credibilidade, atendimen-
to às expectativas das partes interessadas, demonstração de 
comprometimento da organização, aumento da confi ança de 
terceiros na capacidade de a organização gerenciar os seus ris-
cos, minimização do risco de incorrência em custos relaciona-
dos aos danos reputacionais (ABNT,2021)

A ABNT ISO 37301:2021 estabelece requisitos que podem e 
devem ser adaptados, considerando que o programa ou siste-
ma de compliance adotado por qualquer organização deve ser 
compatível com o seu porte e com a magnitude dos riscos aos 
quais a atividade está submetida, de modo que empresas de 
menor complexidade e de pouco potencial poluidor poderão 
desenhar programas com baixo custo e que envolvam estru-
turas e medidas simples, já organizações mais complexas e 
com maior risco associado devem, naturalmente, estabelecer 
programas mais robustos.

Programas e ferramentas de compliance 
ambiental na atividade de mineração 

A mineração é, certamente, uma das atividades econômi-
cas mais importantes da humanidade, uma vez que que pra-
ticamente toda a cadeia produtiva depende dos recursos mi-
nerais para sua manutenção, sustentação e desenvolvimento, 
de modo que a utilização de minérios no sistema de produção      
é marcante. Na conferência Rio+10 de Johanesburgo, realiza-
da em 2002, a atividade minerária, justamente por sua rele-
vância na manutenção da qualidade de vida, foi considerada 
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como fundamental para o desenvolvimento humano e social 
(THOMÉ, 2018). 

Acontece que, apesar da sua relevância dentro da matriz 
produtiva e do contexto social, é certo que a mineração provo-
ca interações e resultados negativos do ponto de vista social e 
ambiental, tais como: alterações geomorfológicas, mudanças 
na dinâmica dos recursos hídricos, supressão de vegetação, 
interferências em habitats e áreas ecologicamente sensíveis, 
emissões atmosféricas, ruído, vibração, aumento da demanda 
por serviços públicos etc. (LAMEGO, 2018).

Por outro lado, não se pode ignorar o fato de que, intima-
mente relacionados aos aspectos ambientais, estão questões 
de natureza econômica e mercadológica e que a inobservância 
de determinações legais, podem ter um resultado devastador 
para o meio ambiente e também para a própria sustentabili-
dade do negócio, com interferência nos custos, benefícios, li-
mitações, potencialidades, ameaças e oportunidades (RAFUL, 
JUCHEM, CAVALHEIRO, 2010).

Acerca dessa assertiva, é importante trazer à discussão os 
dois grandes desastres ambientais ocorridos recentemente no 
sudeste do Brasil e relacionados às atividades minerárias das 
empresas Samarco Mineração e Vale SA, respectivamente nos 
Municípios de Mariana-MG e Brumadinho-MG.

O rompimento das barragens do Fundão em Mariana-MG 
resultou na morte de trabalhadores da empresa Samarco e de 
moradores da região, populações desabrigadas, destruição de 
estruturas públicas e privadas e de 1.469 hectares de vegeta-
ção, incluindo áreas de preservação permanente, prejuízos à 
biodiversidade aquática e fauna terrestre, perda de habitats, 
inviabilidade das atividades de pesca por um período indeter-
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minado e impossibilidade de atividades de turismo. Um dos 
graves problemas foi a constatação da alteração dos padrões 
de qualidade e a interrupção do fornecimento de água (IBA-
MA, 2015).

Já o desastre de Brumadinho apresenta números ainda 
mais alarmantes, com 270 mortos, 5 desaparecidos e rejeitos 
de mineração que devastaram 133,27 hectares de vegetação 
nativa de Mata Atlântica e 70,65 hectares de Áreas de Preser-
vação Permanente (APP) ao longo de cursos d’água afetados.

Os eventos mencionados resultaram em danos ambien-
tais, sociais e econômicos irreparáveis ou de difícil reparação.           
Deixaram certamente um saldo extremamente negativo para 
a imagem das empresas que ali operavam e para a mineração 
de uma forma geral.

Além dos impactos socioambientais, as companhias so-
freram sérios impactos fi nanceiros que certamente aparece-
ram nos seus balanços. Só em Brumadinho-MG, a Vale SA foi 
multada em R$ 250.000.000,00 pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA, 
2020) e R$ 99.000.000,00 pelo governo de Minas Gerais. Em 
fevereiro de 2021, o governo de Minas Gerais e a Vale fi rmaram 
acordo bilionário visando a reparação dos danos ocasiona-
dos pela tragédia de Brumadinho. Após muitas negociações, 
restou acordado o valor de mais de R$ 37 bilhões (GIRUNDI; 
FREITAS; CASTRO, 2021).

Além de tudo, o rastro destrutivo da barragem de Bruma-
dinho causou forte impacto nas ações da Vale e de sua Holding 
Bradespar, com queda de 25% e signifi cativa perda de valor 
de mercado. No caso Samarco, houve processo judicial inicial 
com pedido inicial de 20 bilhões de reais, concluído por meio 
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de acordo entre a Samarco, seus acionistas e as autoridades 
brasileiras, por meio do qual foram aprovisionados 3,4 bilhões 
de reais, e, dentre outras iniciativas, criou-se a Fundação Re-
nova (RIZÉRIO, 2019).

Os principais questionamentos que permeiam aconte-
cimentos dessa magnitude giram em torno do comprometi-
mento com políticas de cunho preventivo, quais sejam: 

(I) existia identifi cação dos elementos das atividades 
capazes de interagir com o meio ambiente? 

(II) os requisitos legais aplicáveis (obrigações de 
compliance) tinham sido devidamente levantados? 

(III) existia análise e avaliação de riscos ambientais 
(riscos de compliance);

(IV) era realizado monitoramento periódico do aten-
dimento aos requisitos legais? 

(V) os resultados do monitoramento eram reporta-
dos aos órgãos competentes? 

(VI) os resultados do monitoramento eram utiliza-
dos no processo de melhoria contínua?

Nesse cenário de dúvidas e questionamentos, a certeza 
que se tem é a de que a ocorrência de impactos ambientais 
adversos é um risco inerente ao aproveitamento de bens mi-
nerais e, como a mineração é vital e insubstituível, torna-se 
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imperiosa a busca por mecanismos de gestão aptos a prevenir 
e minimizar os danos dela resultantes.

Assim, é necessário e urgente que se pesquisem, desen-
volvam e aperfeiçoem constantemente meios modernos e efi -
cientes para a garantia da integridade e manutenção de uma 
atividade tão importante e indispensável para toda humani-
dade.

Pois bem, os programas de compliance ambiental têm jus-
tamente o objetivo de prevenir e minimizar riscos de natureza 
operacional, jurídica, social, fi nanceira e reputacional (SE-
GAL, 2018), com o grande diferencial de serem desenvolvidos 
com base em princípios éticos e humanizados.

Desse modo, tais programas se mostram como meios viá-
veis e interessantes para se alcançar uma mineração cada vez 
mais sustentável.

A gestão e o gerenciamento de riscos legais passam, ne-
cessariamente, pela identifi cação e análise das demandas ge-
radas a partir da legislação aplicável, além dos compromissos 
assumidos voluntariamente pelo empreendedor.

Legislação ambiental aplicável à 
mineração 

Em razão do já mencionado potencial para causar impac-
tos ambientais adversos, a atividade de mineração possui um 
arcabouço normativo amplo que vai desde a Constituição Fe-
deral até às normas técnicas e regulamentadoras.

Desse modo, os marcos legais aqui apresentados repre-
sentam somente uma parcela, relevante, mas incompleta, da 
legislação aplicável à atividade.
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 Como norma geral sobre proteção ambiental, tem-se a 
Política Nacional do Meio ambiente, que, instituída pela Lei 
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabelece princípios, objeti-
vos e instrumentos para preservação dos recursos ambientais 
no país. Além de instituir o Sistema Nacional do Meio Am-
biente (SISNAMA), foi um diploma inovador à época de sua 
elaboração, tendo sido fortemente infl uenciada pelas normas 
de direito internacional (THOMÉ, 2018).

Relacionados especifi camente à atividade minerária, o 
ordenamento jurídico pátrio conta com os seguintes marcos: 
o Decreto-Lei nº 227/1967 (Código de Minas), o Decreto nº 
9.406, de 12 de junho de 2018, que regulamenta o Código de 
Minas, e a Lei Federal nº 7.805/1989, que cria o regime de per-
missão de lavra garimpeira.

O Decreto-Lei nº 227/1967 regula todas as etapas concer-
nentes ao extrativismo mineral, a saber: os regimes de apro-
veitamento das substâncias minerais, os tipos de minas, a 
pesquisa mineral, as sanções e nulidades aplicáveis em caso 
de descumprimento de determinações relacionadas às obri-
gações decorrentes das autorizações de pesquisa, das permis-
sões de lavra garimpeira, das concessões de lavra e do licen-
ciamento (BRASIL, 1967).

As mencionadas normas, promulgadas antes de 1988, fo-
ram recepcionadas pela Constituição da República Federativa 
do Brasil (CRFB) de 1988 que, no art. 20, IX, prevê que os re-
cursos minerais são bens da União; já o art. 225, § 2º, da CRFB 
traz a obrigação de recuperar o meio ambiente degradado, por 
todos os que explorarem recursos minerais. 

A Constituição também estabelece a defesa do meio am-
biente como princípio da ordem econômica (BRASIL, 1988), 
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demonstrando que a mineração – em comparação com diver-
sas outras atividades potencialmente poluidoras – alcançou 
lugar de destaque, tratada em artigo específi co na Carta Cons-
titucional, no art. 176. 

Ainda no rol de relevantes diplomas legais aplicáveis 
à atividade, importa mencionar as seguintes Leis Federais: 
7.990/1989, que institui a compensação fi nanceira pelo resul-
tado da exploração de recursos minerais; 9.433/1997, que ins-
titui a Política Nacional de Recursos Hídricos; 9.605/1998, que 
estabelece sanções administrativas e penais para causadores 
de danos ao meio ambiente; 9.985/2000, que institui o Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação e a 12.651/2012, tra-
tando do Código Florestal.

Quanto ao licenciamento ambiental da atividade, apli-
cam-se as normas gerais contidas na resolução do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 237/1997 e a Lei 
Complementar 140/2011, além das disposições específi cas 
constantes nas resoluções CONAMA nº 009/1990 e 010/1990. 

Nota-se que o ordenamento jurídico brasileiro possui en-
vergadura legislativa em matéria ambiental na regulação da 
atividade minerária. Acontece que é preciso alcançar a efetivi-
dade dessas e das outras normas aplicáveis, de modo a garan-
tir a preservação ambiental e a qualidade de vida dos indiví-
duos (GUIMARÃES;  JESUS, 2017).

Nesse diapasão, o fi lósofo francês Charles-Louis de Se-
condat – Barão de Montesquieu – escreveu há mais de dois 
séculos: “Quando vou a um país, não examino se há boas leis, 
mas se as que lá existem são executadas, pois boas leis há por 
toda a parte”.
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Ou seja, no caso específi co da m     ineração, de nada adian-
ta a envergadura legislativa, em matéria ambiental, aplicável 
à atividade se não existirem mecanismos e ferramentas aptos 
a efetivar a letra da lei e, para além dos requisitos legais, bus-
car a melhoria contínua da atividade com base em valores e 
princípios éticos.

O desenvolvimento de um programa 
de compliance ambiental voltado à 
atividade de mineração

Na trilha do desenvonvimento sustentável, na mineração, 
é necessário pesquisar novas reservas minerais, investir em 
tecnologias de prospecção, lavra e benefi ciamento, garantin-
do a disponibilidade dos bens minerais às gerações futuras; e 
conduzir a atividade de acordo com as melhores práticas de 
gestão, visando a manutenção e até providenciando a melho-
ria da qualidade ambiental para as gerações atuais e futuras.

Os pilares do Projeto de lei nº 5.442/2019, aliados aos re-
quisitos da norma ABNT ISO 37301:2021, se apresentam como 
mecanismos aptos, viáveis e promissores na busca pela con-
formidade legal e melhoria contínua da atividade, de modo a 
prevenir autuações ambientais, multas, demandas judiciais e 
desgastes reputacionais, contribuindo, assim, com o desen-
volvimento efetivamente sustentável.

Um programa de compliance, – além de todos os benefícios 
referentes à redução de autuações, multas, instaurações de 
processos administrativos, cíveis e criminais e prevenção de 
riscos legais – representa uma oportunidade para as empresas 
que atuam no ramo da mineração estabelecerem pontes com 
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os stakeholders, participando de discussões que envolvam a in-
dústria e garantindo a própria continuidade do negócio.

Primeiramente, para que se desenvolva uma cultura de 
compliance, é necessário que haja o compromisso de adesão 
por parte das pessoas que dirigem e controlam a organização 
no mais alto nível, também é imprescindível que as diversas 
áreas da empresa estejam completamente alinhadas quanto à 
nova cultura que deverá ser implantada.

Estabelecidas as bases do programa é preciso partir para a 
fase de arquitetura, com a defi nição do escopo, elaboração da 
política de compliance ambiental e defi nição de papeis, res-
ponsabilidades e obrigações, ações que envolvem o 1º e o 2º 
pilares do programa e estão expostas nos os incisos I, II e V 
do PL 5442/2019 e também constam nos requisitos da norma 
ABNT ISO 37301.

Uma etapa muito importante do desenvolvimento do 
programa é a identifi cação, análise e avaliação dos riscos.

Referente à gestão dos riscos, sugere-se que seja realizado, 
antecipadamente, o levantamento preliminar das denomina-
da obrigações de compliance, que são os requisitos de cumpri-
mento compulsório e aqueles selecionados voluntariamente.

Para realização da análise de riscos, é importante que se 
considere as causas-raiz e as fontes do não-compliance, bem 
como as suas consequências, além da probabilidade de ocor-
rência. As consequências podem incluir por exemplo: danos 
ambientais e pessoais, perdas econômicas, danos à reputação 
e responsabilidades civis e criminais (ABNT, 2021).

Para avaliação dos riscos de compliance, a organização 
pode lançar mão de alguma das várias ferramentas desenvol-
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vidas com essa fi nalidade, como por exemplo a técnica deno-
minada “Análise preliminar de risco (APR)”.

A APR é uma ferramenta muito utilizada para avaliar ris-
cos e toma por base uma matriz de probabilidade x impacto, 
que é formada por dois eixos, o de probabilidade de ocorrên-
cia do risco e o seu impacto no projeto/ organização.

É o mapeamento e a avaliação dos riscos que permitem à 
organização uma visão geral acerca das suas necessidades e 
de quais ações devem ser tomadas para garantir o estado de 
conformidade, por meio da prevenção e tratamento dos riscos 
(procedimentos) e monitoramento do programa de complian-
ce, que são outras etapas do programa.

Nesse contexto, devem ser estabelecidas formas com as 
quais a organização vai lidar com os riscos associados ao seu 
negócio, como por exemplo a criação de procedimento para 
determinação dos objetivos e metas do programa de com-
pliance ambiental, alterações nos procedimentos de contrata-
ção de pessoal para incluir o compromisso com a integridade 
do programa, a promoção de eventos e treinamentos de cons-
cientização, o estabelecimento das cadeias de comunicação 
considerando as relações internas e externa e o desenvolven-
do processos para encorajamento de e apuração de denúncias.

Com o programa já estruturado, ainda é preciso estabele-
cer os procedimentos de verifi cação e melhoria contínua. 

As ações de verifi cação possuem o objetivo primordial de 
averiguar a efetividade do programa e envolvem monitora-
mento, medição, avaliação, auditorias internas e análise crí-
tica pela direção.

Fechando o ciclo do PDCA, tem-se as ações de melhoria 
contínua, que são essenciais à manutenção de um programa 
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de compliance ambiental. A efi cácia e envergadura do progra-
ma devem ser avaliadas permanentemente pelos seus pró-
prios mecanismos (auditorias, análises críticas, investigação 
de não-conformidades) e a partir daí desenvolvidas formas de 
aprimoramento continuado.

Por fi m, para desenvolver um programa específi co desti-
nado a qualquer empresa de mineração, não se pode deixar 
de enfatizar – dentre outros requisitos e a partir da avaliação 
e análise de riscos – a gestão e controle do processo de 
licenciamento e das condicionantes de licença, as previsões 
contidas na Lei de crimes ambientais e Política Nacional de 
Meio Ambiente, além das exigências do código de mineração.

Considerações fi nais

O compliance ambiental tem a identifi cação, análise e ges-
tão de riscos como um de seus mais importantes pilares, a 
partir do qual se desenvolve toda a estrutura do sistema, com 
ações que buscam o integral atendimento aos requisitos le-
gais e de conduta ética.

Assim, os programas de compliance se apresentam com 
mecanismos e ferramentas aptos a efetivar a letra da lei e, 
para além dos requisitos legais, buscar a melhoria contínua 
da atividade, com base em valores e princípios éticos.

Desse modo, a implementação de uma cultura de com-
pliance em uma atividade tão relevante e ao mesmo tempo tão 
impactante quanto a mineração pode ser um caminho viável 
na busca pelo, tão aparentemente utópico, desenvolvimento 
sustentável. 
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